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Ata da 96ª Sessão Deliberativa Ordinária 
em 11 de agosto de 1999 

1'ª Sessão Legislativa Ordinária da 51'ª Legislatura 

Presidência dos Srs.: Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo 
Ademir Andrade, Eduardo Suplicye da Sra. Marluce Pinto 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Agnelo Alves - Alberto Silva 
- Alvaro Dias - Amir Lando - Antero Paes de Barros 
- Antonio Carlos Magalhães - Antonio Carlos Vala-
dares - Arlindo Porto - Artur da Tavola - Bello Par­
ga - Bernardo Cabral - Blairo Maggi - Carlos Be­
zerra - Carlos Patrocinio - Carlos Wilson - Casildo 
Maldaner - Djalma Bessa - Edison Lobão - Eduar­
do Siqueira Campos - Eduardo Suplicy - Emflla 
Fernandes - Freitas Neto - Geraldo Ailhoff - Geral­
do Cândido - Geraldo Melo - Gilberto Mestrinho -
Gilvam Borges - Heloisa Helena - Hugo Napoleão­
Iris Rezende - Jader Barbalho - Jefferson Peres -
João Alberto Souza - Jorge Bornhausen - José 
Agripino - José Alencar - José Eduardo Dutra -
José Fogaça - José Jorge - José Roberto Arruda -
José Sarney - Juvêncio da Fonseca - Lauro Cam­
pos - Leomar Quintanilha - Lúcio Alcântara - Luiz 
Estevão - Luiz Otavio - Luiz Pontes - Maguito Vile­
la - Maria do Carmo Alves - Marina Silva - Marluce 
Pinto - Mauro Miranda - Moreira Mendes - Mozaril­
do Cavalcanti - Nabor Júnior - Ney Suassuna -
Osmar Dias - Paulo Souto - Pedro Piva - Pedro SI­
mon - Ramez Tebet - Renan Calheiros - Roberto 
Freire - Roberto Requião - Roberto Saturnlno - Ro­
mero Jucá - Romeu Tuma - Sebastião Rocha -
Sérgio Machado - Silva Júnior - Teotonio Vilela FI­
lho - Tião Viana - Welllngton Roberto. 

o SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - A lis­
ta de presença acusa o comparecimento de 75 Srs. 
Senadores. Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos os nossos 
trabalhos_ 

O Sr. 1° Secretário em exerclcio, Senador Moza­
rildo Cavalcanti, procederá à leitura do expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

N° 156, de 1999 (nO 1.097/99, na origem), de 
10 do corrente, restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei da Câmara nO 32, de 1999 (nO 553/99, na Casa 
de origem), que acrescenta parágrafos ao art. 30 da 
Lei nO 6.015, de 31 de dezembro de 1973, com re­
dação dada pela Lei nO. 9.534, de 10 de dezembro 
de 1997, e inciso VI do art. 39 da Lei nO 8.935, de 18 
de novembro de 1994, sancionado e transformado 
na Lei nO 9.812, de 10 de agosto de 1999. 

(Será feita a devida comunicação à 
Câmara dos Deputados.) 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - O 
Expediente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário em exerclcio, Senador Mozarildo 
Cavalcanti. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 422, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimen­

to Interno do Senado Federal, a tramitação em con­
junto dos Projetos de Resolução nO 17 de 1999, e nO 
26 de 1999, por tratarem de matéria correlata. 

Sala das Sessões, 11 de agosto de 1999. -
Senador Jefferson Péres. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - O 
requerimento lido será publicado e, posteriormente, 
Incluldo em Ordem do Dia, nos termos do art. 255, 
inciso 11, letra c, Item 8, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 
serão lidos pelo Sr. 1° Secretário em exerclclo, Se­
nador Mozarildo Cavalcanti. 

São lidos os seguintes: 
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PROJETO DE LEI DO SENADO N2 477, DE 1999 mento sustentado, .especlalmente na área do entor­

Dispõe sobre Incentivos fiscais para 
desenvolvimento regional altera a legis­
lação do Imposto sobre Produtos Indus­
trializados - IPI, e dá outras providências. 

o Congresso Nacional decreta 
Art. 12 Os empreendimentos industriais instala­

dos nas áreas de atuação da Superintendência do 
Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM e Superin­
tendência do Desenvolvimento do Nordeste -
SUDENE farão jus a crédito presumido do imposto 
sobre Produtos Industrializados - IPi, a ser deduzi­
do na apuração deste imposto, incidente nas saldas 
de produtos classificados nas posições 8702 a 8704 
da Tabeia de incidência do Imposto sobre Produtos 
Industrializados - TIPI, aprovado pelo Decreto n2 

2.092, de 10 de dezembro de 1996. 
Parágrafo único. O disposto neste artigo apli­

ca-se, também, aos empreendimentos industriais 
instalados na região Centro-Oeste. 

Art. 22 Aplicam-se ao determinado no artigo 
anterior, no que couber, os demais dispositivos da 
Medida Provisória n" 1.916, de 29 de julho de 1999. 

Art. 32 Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

O projeto visa apenas a estender ao Distrito 
Federal os beneficios concedidos pela Medida Pro­
visória n2 1.916, de 29 de julho de 1999, a apelidada 
"iei ford". 

O Distrito Federal, evidentemente, não pode 
ser excluldo de tais beneficios, sob o argumento de 
que, neie, há a maior renda per caplta do pais. Este 
argumento se apequena face à realidade de que o 
Distrito Federai sofre de má distribuição de renda e 
de taxa de desenvolvimento Intima, sem contar o 
número signilicativo de habitantes que, a cada dia, 
mais se agiganta. Acresce, ainda o fato de que o 
Distrito Federal é a unidade da Federação que, pro­
porcionalmente, apresenta um grande Indice de de­
semprego, talvez o maior do pais. 

E é evidente que o Distrito Federal necessita 
de uma solução urgente para seu desenvolvimento, 
pois que, por ser a capital da república, sempre vai 
ser um polo de atração de mlgrantes em cada vez 
em maior número. 

A solução proposta pelo Executivo parece-nos 
bastante Indicada, nesta conjuntura, principalmente, 
para o Distrito Federal, que tem, sem dúvida, todas 
as condições para a implantação de um desenvolvi-

no, a chamada Região IntegraEla de· Desenvolvi­
mento do Entorno - Ride; onde a renda per caplta 
é sensivelmente baixa. 

Apresentamos a idéia em forma de Projeto de 
Lei, englobando os dispositivos da Medida Provisó­
ria, para que tão logo sancionada, se torne norma 
permanente, revogando-se, tacitamente, a Medida 
Provisória n2 1.916/99, e evitando-se as sucessivas 
reedições, tendo em vista a impossibilidade de deli­
beração pelo Congresso Nacionai de matérias desta 
natureza. 

À consideração de Vossas Excelências. 
Saia das Sessões, 11 de agosto de 1999. -

Senador Luiz Estevão. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
PELA SUBSECRETARIA DE A TA 

MEDIDA PROVISÓRIA N"1916 
DE 29 DE JULHO DE 1999. 

Dispõe sobre Incentivos fiscais para 
desenvolvimento regional, altera a legisla­
ção do Imposto sobre Produtos Industria­
lizados - IPI e lfá outras providências. 

DECRETO W 2.092, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1996 

Aprova a Tabela de Incidência do 
Imposto sobre Produtos Industrializados, e 
dá outras providências. 

(A Comissão de Assuntos Econômicos 
- decisão terminativa) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N2 478, DE 1999 

Altera o artigo 70, da Lei n2 9.615, de 
24 de março de 1998, para aumentar o 
percentual mfnlmo, de sete para quinze 
por cento, a que têm direito as entidades 
desportivas. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 O artigo 70, da Lei n2 9.615, de 24 de 

março de 1998, passa a vigorar com a seguinte re­
dação: 

"Art. 70. A entidade desportiva recebe­
rá percentual mlnlmo de quinze por cento 
da receita bruta da sala de bingo ou do bin­
go eventual." 

Art. 22 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 
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Justificação 

O Governo Fede~al quando permitiu, em todo 
território nacional, a organização dos jogOS" de bin­
go, nos termos da Lei n2 9.615, de 24 de março de 
1998, objetivou angariar recursos para o fomento do 
desporto. Em seu artigo 61, a referida lei prevê que: 
"os bingos funcionarão sob responsabilidade exclu­
siva das entidades desportivas, mesmo que a admi­
nistração da sala seja entregue a empresa comerci­
ai idônea". Fica claro, portanto, que a Intenção mai­
or do legislador foi o de privilegiar a capitalização 
das entidades desportivas de todo o pafs. 

Entretanto, o Decreto n2 2.574, de 29 de abril 
de 1998, que regulamenta a citada Lei n2 9.615/99, 
em seu art. 105 assim destinou os recursos arreca­
dados em cada sorteio: 

I - sessenta e cinco por cento para a premia­
ção, Inclufndo a parcela correspondente ao Imposto 
sobre a renda e outros eventuais tributos e taxas In­
cidentes; 

11 - vinte e oito por cento para custeio de des­
pesas de operação, administração e divulgação; 

111 - sete por cento para as entidades desporti­
vas ou para as ligas. 

Entendemos que a distribuição atual dos recur­
sos não atende aos Interesses e necessidades do 
principal ente do processo: as entidades desporti­
vas; Por isso, trazemos a discussão de nossos ilus­
tres pares assunto que julgamos da maior Importân­
cia para o desporto nacional. 

Diante do exposto, solicitamos o apolo de Vos­
sas Excelências. 

Sala das Sessões, 11 de agosto de 1999. -
Senador Luiz Estevão. 

LEGISLAÇÃO CITADA, 

ANEXADA PELA SUBSECRETARIA DE ATA 

LEI N° 9.615, DE 24 DE MARÇO DE 1998 

Institui normas gerais sobre despor­
to e dá outras providências. 

Art. 70. A entidade desportiva receberá per­
centual mfnlmo de sete por cento da receita bruta 
da sala de bingo ou do bingo eventual. 

Parágrafo único. As entidades desportivas 
prestarão contas semestralmente ao poder público 
da aplicação dos recursoss havidos dos bingos. 
.................................................................................... 

(As Comissões de Educação e de 
Assuntos EcontJmlcos, cabendo à última a 
decisão terminativa) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N° 479, DE 1999 

Acrescenta parágrafo ao art. 13 da 
Lei nO 8.666, de 21 de Junho de 1993, de­
terminando que assessorias ou consulto­
rias técnicas somente serão contratadas 
se as atividades não puderem ser desem­
penhadas por servidores da administra­
ção pÚblica. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 12 O art. 13 da Lei nO 8.666, de 21 de junho 

de 1993 fica acrescentada do seguinte parágrafo: 

"§ 42 Os serviços de assessorias ou 
consultorias técnicas somente serão contra­
tados para execução de atividades que 
comprovadamente não possam ser desem­
penhadas por servidores da Administração 
Federal, publicando-se no Diário Oficiai da 
União, além do extrato do contrato, a justifi­
cativa e a autorização da contratação." 

Art. 22 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

É verdade que a competência da Administra­
ção Federal tem limites. Por mais que os servidores 
se preparem, se especializem, se modernizem, algo 
vai lhes escapar, ficará além de sua capacidade. E 
é para dominar, ou administrar, este algo, que na 
maioria das vezes é um produto da dinâmica social, 
é que a Administração Pública tem que se socorrer, 
vez po"r outra, à ajuda externa, a consultores, ou as­
sessores, estranhos à máqUina administrativa, mas 
que detém o conhecimento necessário para a solu­
ção de problemas. Isto é Inevitável. 

No entanto, é também verdade que a Adminis­
tração Pública está modemlzando seus recursos hu­
manos a cada dia de maneira Intensa e eficiente. As 
mais modernas técnicas empregadas mundo afora 
estão disponfvels de maneira global por meio não 
apenas do processamento mas da rapidez das infor­
mações. Já está ao alcance de nossos servidores a 
tão propalada qualidade total. 

A idéia que trazemos com este projeto é exata­
mente esta, a de usar-se assessoria ou consultoria 
externa apenas quando a Administração Pública 
não tem competência para realizar a tarefa que le­
vará à solução do problema . 
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Com a medida, entendemos que haverá eco- PROJETO DE LEI DO SENADO N9 480, DE 1999 
nomla de tempo, de dinheiro, e uma conscientiza­
ção cada vez maior das grandes responsabllldfades 
dos servidores. 

Este dispositivo já foi aprovado na Lei de Dire­
trizes Orçamentárias para o ano 2000. Agora, volta 
à discussão em forma de projeto de lei para que se 
torne norma permanente, e não apenas ânua, como 
da natureza da LDO. 

À consideração de Vossas Excelências. 
Sala das Sessões, 11 de agosto de 1999. -

Senador Luiz Estevão 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
PELA SUBSECRETARIA DE ATA 

LEI N· 8.666, DE 21 DE JUNHO DE 1993 

Art. 13. Para os fins desta lei, consideram-se 
serviços técnicos profissionais especializados os tra­
balhos relativos a: 

I - estudos técnicos, planejamentos e projetos 
básicos ou executivos; 

11 - pareceres, perícias e avaliações em geral; 
111 - assessorias ou consultorias técnicas e au­

ditorias financeiras; 
IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento 

de obras ou serviços; 
V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou 

administrativas; 
VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; 
VII - restauração de obras de arte e bens de 

valor histórico. 
§ l' Ressalvados os casos de Inexigibilidade 

de licitação, os contratos para a prestação de servi­
ços técnicos profissionais especializados deverão, 
preferencialmente, ser celebrados mediante a reali­
zação de concurso, com estipulação préVia de prê­
mio ou remuneração. 

§ 2· Aos serviços técnicos previstos neste arti­
go aplica-se, no que couber, o disposto no art. 111 
desta lei. 

§ 3· A empresa de prestação de serviços técni­
cos especializados que apresente relação de Inte­
grantes de seu corpo técnico em procedimento IIcl­
tatórlo ou como elemento de justificação de dispen­
sa ou inexibilidade de licitação, ficará obrigada a ga­
rantir que os referidos Integrantes realizem pessoal 
e diretarriente os serviços objeto de contrato. 
................................................................. 0 ................. . 

(A Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania - decisão terminativa) 

Faculta o acesso gratuito de Idosos 
a Parques Nacionais, e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1· As pessoas maiores de 60(sessenta) 

anos terão acesso gratuito aos Parques Nacionais e 
a locais de conservação ambientai, abertos à visita­
ção pública. 

Art. 2· O Poder Executivo regulamentará esta 
lei em sessenta dias da publicação. 

Art. 3· Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

Após mais de 6 anos da edição da Lei n· 
8.842, que Instituiu a Polrtlca Nacional do Idoso, 
nossa sociedade ainda não encarou o Idoso de for­
ma séria e adotou medidas concretas para seu bem 
estar e sua participação ativa em nosso convívio 
diário. 

Sabemos que a adoção de medidas de caráter 
preventivo, e os avanços da medicina, entre outras 
causas, tem aumentado de forma constante a Idade 
média de nossa sociedade, além de termos um con­
tingente cada vez maior de Idosos participando do 
dla-a-dla de nossas cidades. 

Entendemos que devemos ter em mente o au­
mento do número de Idosos em nosso convívio, e 
torna·se necessária a adoção de medidas que os 
torne cada vez mais atuantes e participantes das 
questões cotidianas. 

Não podemos nos conformar que o aumento 
da Idade, deve representar abandono e ócio, mais 
devemos tratar a terceira idade como um valor cultu­
ral e uma questão econômica capaz de gerar traba­
lho e atender demandas sociais adequadas, princi­
palmente se considerarmos que o Idoso dificilmente 
vai a tais locais desacompanhado, mas, ao contrá­
rio, quase sempre acompanhado de familiares e 
amigos. 

Devido à renda de parte considerável da popu­
lação idosa ser a de apenas um salário mínimo, não 
pode freqüentar esses lugares, onde tem dEl' pagar 
Ingresso todas as vezes. 

Diante do exposto, solicita apolo de Vossas 
Excelências. 

Sala das Sessões, 11 de agosto de 1999. -
Senador Luiz Estevão . 

(A Comissão de Assuntos Sociais -
decisão terminativa.) 
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O SR_ PRESIDENTE (Eduardo Supllcy) - Os Sobre a mesa, oHcio que será lido pelo Sr. 12 Se-
projetos lidos serão publicados e remetidos às Co- cretário errrexercfcio, Senador Mozarildo Cavalcanti. 
missões competentes. É lido o $egl,llnte: 

Sobre a mesa, oHcios que serão lidos pelo Sr. 
1" Secretário em exercfclo, Senador Mozarildo Ca- OF. PSDB/I/Nº 1.086/99 
valcantl. Brasflla, 10 de agosto de 1999 

São lidos os seguintes: 

OF.GLPMDB N" 226/99 

Brasflia, 10 de agosto de 1999 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, comunico a Vossa 

Excelência a Indicação do Senador Agnelo Alves, 
em substituição ao Senador Fernando Bezerra, 
como membro titular nas Comissões de Assuntos 
Econômicos e Educação e como membro suplente 
nas Comissões de Relações Exteriores e Justiça e 
Cidadania. 

Renovo, na oportunidade, minhas expressões 
de apreço e consideração. - Senador Jáder Barba­
lho, Lfder do PMDB. 

OF. 81/99-LPSDB 

Brasflia, 11 de agosto de 1999 

Senhor Presidente, 
Solicito a Vossa Excelência determinar as pro­

vidências necessárias no sentido de proceder a se­
guinte alteração quanto à composição do PSDB na 
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização, substituindo o Senador Osmar Dias 
pelo Senador Antero de Barros, como Suplente da 
referida Comissão 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada 
estima e distinta consideração. - Senador Sérgio 
Machado, Lfder do PSDB. 

OF.86/99-LPSDB 

Brasflia, 10 de agosto de 1999 

Senhor Presidente, 
Solicito a Vossa Excelência determinar as pro­

vidências necessárias no sentido de proceder a 
substituição do Senador Sérgio Machado pelo Se­
nador Lúcio Alcântara, como titular, na composição 
do PSDB na Comissão de Assuntos Sociais. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada 
estima e distinta consideração. - Senador Sérgio 
Machado, Lfder do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Se­
rão feitas as substituições solicitadas. 

Senhor Presidente, 
Venho solicitar a Vossa Excelência a gentileza 

de determinar a substituição do Deputado Aécio Ne­
ves pelo Deputado Paulo Mourão, como membro ti­
tular, deixando este de ser membro suplente, e a in­
dicação do deputado João Almeida, como membro 
suplente, na Comissão Mista de Planos, Orçamen­
tos Públicos e Fiscalização. 

Atenciosamente, Deputado Aécio Neves, Lf­
der do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Supllcy) - A 
Presidência designa o Deputado Paulo Mourão, 
como Titular, e o Deputado João Almeida, como Su­
plente, para integrarem a Comissão Mista de Pia­
nos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. de confor­
midade com o expediente que acaba de ser lido. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1º Secretário em exercrclo, Senador Mozarildo 
Cavalcanti. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 423, DE 1999 

Senhor Presidente, 
Solicito sejam requeridas ao Ministro da Defe­

sa, nos termos do art. 60, § 2", da Constituição Fe­
deral e do art. 216, I, do Regimento Interno do Se­
nado Federal, as seguintes Informações sobre aci­
dentes aéreos ocorridos no Brasil: 

1 - resultado das investigações relativas a aci­
dentes com vrtimas fatais ocorridos na aviação civil 
nos últimos cinco anos, enfocando, não apenas da­
dos estatfsticos, mas, também, conclusões sobre as 
causas e as providências dar decorrentes; 

2 - ações empreendidas pelo órgão competen­
te do Governo Federal para reduzir a freqüência de 
acidentes envolvendo pequenas aeronaves, tendo 
em vista que dados do Departamento de Aviação 
Civil indicam que cerca de 80% dos acidentes aére­
os registradOS nos últimos dez anos ocorreram com 
esse tipo de equipamento. 

3 - sumário descrito dos acidentes com vrti­
mas fatais envolvendo o transporte comercial regu-



Agosto de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 12 20017 

lar de passageiros ocorridos nos últimos dez anos, breza no Pais, respeitando as particularidades e 
suas causas e conclusões das investigações. propostas especificas de cada um, evidentemente. 

Sala das Sessões.11 de agosto de 1999. - Se­
nador Luclo Alcântara. 

(Mesa para decisão.) 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Supllcy) - O 
requerimento lido será despachado à Mesa para de­
cisão, nos termos do Inciso 111 do art. 216 do Regi­
mento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy) - Há 
oradores Inscritos. 

A SRA. MARIA DO CARMO ALVES (PFL -
SE) - Sr. Presidente, requeiro a minha Inscrição 
para uma comunicação Inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Supllcy) - No­
bre Senadora Maria do Carmo Alves, V. Ex' está 
Inscrita na prorrogação da Hora do Expediente, já 
estando lhe assegurado o uso da palavra para uma 
comunicação Inadiável, nos termos do art. 158, §2°, 
do Regimento Interno. 

Determino, também, a minha inscrição de olf­
cio, nessa mesma direção. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL -
RR) - Sr. Presidente, requeiro, também, a minha 
Inscrição para uma comunicação inadiável. 

o SR. PRESIDENTE (Eduardo Supilcy) - O 
nobre Senador Mozarildo Cavalcanti também está 
inscrito para uma comunicação Inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Supllcy) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Osmar Dias. 
V. Ex' dispõe de vinte minutos. 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PRo Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, srOs e Srs. Senadores, por uma feliz co­
incidência V. Ex" nobre Senador Eduardo Suplicy 
preside a sessão nesta tarde. Talvez fosse Impor­
tante que pudéssemos contar lambém com a pre· 
sença do nobre Senador Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente do Senado, em razão do assunto que 
vamos tratar, Já que se estabeleceu, nesta Casa, o 
debate sobre o projeto de autoria de S. Ex', ressus­
citando - se até o debate sobre o projeto do Sena­
dor Eduardo Suplicy, tendo em vista o fato de am­
bos ter o mesmo obJetivo, ou seja, o combate à po-

Como Presidente da Comissão de Assuntos 
Sociais do Senado, eu não poderia ficar ausente 
desse debate, mas quero encaminhar a discussão 
para uma direção que, preocupa-me até, está sendo 
deixada de lado. Aqui se debate muito sobre como 
se combater as conseqüências da pobreza, mas 
não tenho visto um debate aprofundado sobre o 
combate às causas principaiS da pobreza no Pais, 
porque pobreza é sinônimo de desemprego, e de­
semprego tem várias causas, algumas históricas, 
outras mais recentes. Preocupa-me também o fato 
de que se transformou num argumento cômodo di­
zer que crises Internacionais afetaram a economia 
brasileira e que a globalização da economia é a 
grande responsável pela crise de empregos em nos· 
so Pais. Entre o debate e a ação, tanto do Legislati­
vo quanto do Executivo, tenho verificado multas 
contradições, e essas contradições têm levado a po­
pulação brasileira a um estado de tolerância zero. 
As pesquisas que buscam investigar a aceitação 
dos polfticos têm demonstrado que a sociedade não 
está satisfeita com as contradições entre os deba­
tes, os discursos e a ação tanto do Legislativo quan­
to do Executivo. 

Muito mais importante do que ficar discutindo o 
que foi feito para combater a pobreza, Sr. Presiden­
te, é discutir o que não foi feito, o que deve ser feito 
e aprimorar o que vem sendo feito. 

Mas não posso, de forma alguma, principal­
mente depois dos últimos três meses no Senado, 
deixar de apresentar uma das causas que considero 
mais Importantes na geração da pobreza e no com­
prometimento dos nlveis de emprego em nosso 
Pais. Estou falando, Sr. Presidente, do desequilfbrlo 
completo das contas públicas, dos sucessivos fatos 
que levaram os Estados, os Municlpios e a União a 
esse estágio de incapacidade total, em que está 
praticamente engessada a capacidade do Estado 
brasileiro em promover poifticas sociais, de desen­
volvimento, que possam gerar empregos. 

E o Estado, ao se colocar como incapaz, tem 
procurado privatizar os seus serviços, buscando 
uma parceria com a Iniciativa privada - e essa é a 
tendência mundial, mas que precisa ser feita com 
critérios - para que esta cubra os espaços deixa­
dos pelo próprio Governo ou pelo Poder Público na 
elaboração e na execução de polftlcas públicas ca­
pazes de fazer o Pais avançar socialmente, promo­
vendo o desenvolvimento. 
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Há um debate estéril, no meu ponto de vista, São os fatos: há uma demora Insuportável do 
sobre se vamos partir para uma pOlftlca desenvolvi- Governo, da União, na negociação ou na renegocia-
mentlsta ou não, mesmo porque não dá para falar ção das dividas dos Estados, que firmaram pacto, 
em geração de emprego se não partirmos para uma há cerca de dois anos, e que, portanto, ficaram sub-
pOlitica de desenvolvimento, mas um desenvolvi- metidos às regras estabelecidas por aquele acordo 
mento equilibrado. E não é possivel partir para uma e praticamente não cumpriram nenhuma exigência 
politica de desenvolvimento se o Legislativo e o do acordo estabelecido para o pagamento ou rola-
Executivo continuarem cometendo os erros sucessi- gem da sua divida. 
vos que vêm cometendo. Essa causa é muito impor­
tante para o debate que se trava no País inteiro, 
nesta Casa em especial, porque a pobreza chama a 
atenção e preocupa a todos. 

Devo dizer até que as intenções colocadas de­
monstram que todos querem combater a pobreza, 
assim como não ouvi nenhum discurso contra a re­
forma tributária, contra a reforma da Previdência, 
para dar mais equilfbrlo ao sistema previdenciário, 
nem contra o projeto que o Governo encaminhou ao 
Legislativo para estabelecer a responsabilidade fis­
cal, enfim, não vi qualquer manifestação contra as 
reformas estruturais aqui nesta Casa, tendo como 
base, principalmente, a reforma tributária. Sabemos 
que os setores produtivos estão, hoje, com uma car­
ga pesada de tributos que Inibem o seu poder de 
competição. 

No entanto, se não há quem fale contra, por 
que não estamos, então, realizando essas reformas 
para colocar o Estado em condições e com capaci­
dade para não só gerenciar as suas atividades pró­
prias, mas para promover o desenvolvimento atra­
vés de polftlcas especificas? Os seus agentes finan­
ceiros que substituem, muitas vezes, a sua função 
de financiar os investimentos que geram empregos, 
para financiar Estados que quebraram por várias ra­
zões, por várias causas e que utilizam o dinheiro 
que era para a geração de empregos no pagamen­
to, mais uma vez, do custeio da máquina administra­
tiva, como ocorre com o recurso do BNDES. 

Essa causa, Sr. Presidente, precisa ser com­
batida, porque estamos assistindo, nesse elenco de 
contradições, uma bastante clara. Disse aqui que os 
discursos vão todos na mesma direção, defendendo 
as reformas estruturais, mas quero elencar ações 
que estão comprometendo a capacidade do Estado, 
fazendo com que o déficit pÚblico no Pais se multi­
plique em progressão geométrica e que não tenha­
mos, dessa forma, pelo menos a curto prazo, vis­
lumbrado qualquer salda para o Brasil no combate à 
pobreza, na geração de empregos, se nós, aqui no 
Senado, não tomarmos uma posição muito clara a 
respeito de determinados fatos que estão ocorrendo. 

Quando-se estabeleceu, aqui no Senado, 13% 
da receita corrente como teto para amortização das 
dividas dos Estados junto à União, estabeleceu-se 
também que os Estados promoveriam esforço no 
sentido de aumentar a arrecadação, as suas recei­
tas. Com Isso, evidentemente, os 13% teriam um 
valor nominal maior e também teriam os Estados a 
obrigação de reduzir os seus gastos com pessoal. 

Nem uma nem outra exigência foi cumprida. 
As duas praticamente passaram ao descaso e não 
houve nenhuma atitude da União para cobrar esse 
compromisso assinado pelos Estados. A União tem 
sido complacente também na cobrança dos 13% da 
divida dos Estados. 

Sendo assim, Sr. Presidente, cresce a divida 
pública como cresce a taxa de juros. Também não 
ouvi nenhum discurso aqui no Senado pregando o 
crescimento da taxa de juros, pois ela também é si­
nônimo de pobreza, porque contraria todos os fato­
res de produção que podem gerar emprego. Não 
estamos, portanto, assistindo o mesmo discurso e a 
mesma prática. 

Também vejo contradição na concessão de 
empréstimos. Não quero ser repetitivo, mas os Esta­
dos, sem apresentar capacidade de endividamento, 
com suas finanças desequilibradas, com déficits 
primários sucessivos, com prejuizo, portanto, em 
cada exerclcio, foram autorizados pelo Senado a 
contratar mais empréstimos e a crescer as suas 
dividas. E o Ministro da Fazenda também tem res­
ponsabilidade, porque, no caso o Paraná, quando 
eu dizia, como Relator, que o Estado não podia 
contratar empréstimos, o Ministro da Fazenda as­
sumiu pessoalmente a responsabilidade do aval e 
mandou uma carta, às vésperas, para o Senado, o 
que serviu de argumento para que, em uma ava­
lanche, aprovassem-se empréstimos que hoje não 
estão sendo utilizados, como eu previra, porque o 
Estado não tem recursos para oferecer em contra­
partida. Paga multa, cresce a divida, sem nenhum 
beneffcio à população. 

Quanto ao saneamento dos bancos estaduais, 
as resoluções votadas no Senado - multas delas 
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contrariando a vontade da população dos próprios mados, passarão a valer 100%, o que significa mais 
Estados - também ·não são cumpridas. Cito um um grande preju(zo à socJedade .brasileira. Votei 
exemplo: o Estado do Paraná teve aprovada, na Co- contra. 
missão de Assuntos Econômicos e depois no plená- Também votei contra a medida adotada pelo 
rio, uma resolução que concedia prazo até o dia 30 Senado no encerramento das suas atividades, em 
de junho para que o Estado saneasse o seu Banco; junho. Mais uma vez, por intermédio do argumento 
e, saneado o Banco, pudesse o Estado do Paraná de que não pOderlamos comprometer o Banco do 
fazer a sua prlvatização. Esse prazo esgotou - se, é Brasil, vimos esta Casa aprovar \ftulos precatórios 
evidente, e não vimos o Banco Central tomar ne- de 5,5 bilhões da Prefeitura de São Paulo, que havi-
nhuma atitude para fazer cumprir a resolução do Se- am sido emitidos irregularmente e que foram objeto 
nado, que dizia que, "não cumprido o prazo de 30 de Investigação da CPI. O Senado ignorou a resolu-
de junho, o Banestado passará ao controle do Ban- ção que ele próprio criou e aprovou, mais uma vez, 
co Central, que terá, então, duas alternativas: fede- uma medida para socorrer o banco, que não expli-
ralizar ou liquidar o Banco". cou por que tem tantos \ftulos em carteira. 

Não estou defendendo evidentemente a liqul- É por isso que acabo de apresentar - peço 
dação do banco, porque fui um dos que mais luta- aos Srs. Senadores que o aprovem - um requeri-
ram para que o Banco do Estado do Paraná fosse mento para que não sejamos mais colhidos por sur-
saneado. No entanto, ao não fazer cumprir a resolu- presas desagradáveis e até criminosas como aque-
ção do Senado, ao pensar que um parecer do Ban- la. Acabo de apresentar um requerimento para que 
co Central pode se sobrepor à resolução do Sena- o Ministério da Fazenda informe quais são os trtulos 
do, o Banco Central abre Inclusive a possibilidade que estão hoje sob a administração do Banco do 
de que o Senador Roberto Requlão - conforme me Brasil; ou seja, quais os trtulos que são detidos pelo 
disse há pouco que o fará - Ingresse na Justiça exi- Banco do Brasil. 
glndo que o Presidente do Banco Central e o Gover­
nador do Estado do Paraná sejam Interpelados judi­
cialmente para responderem por essa irregularidade 
grave, pois a resolução do Senado não está sendo 
obedecida. 

E não é apenas uma questão burocrática de 
se obedecer a uma resolução do Senado, mas é 
porque a divida está sendo corrigida em taxa Sellc. 
Se o banco não for saneado, sofrerá a pior conse­
qüência, que é a falta de credibilidade; e falta de 
credibilidade em banco significa falta de cliente, falta 
de correntista e, portanto, pode levá - lo a uma situ­
ação ainda pior do que a enorme divida aberta em 
pouco mais de quatro anos. 

Quero lembrar ainda o caso dos precatórios 
que aqui foram legitimados, embora se diga que o 
terceiro de boa - fé ou o detentor desses trtulos terá 
que ingressar na Justiça para torná - los legrtimos. 
E evidente que esse é apenas mais um argumento, 
porque esses tflulos, a partir da resolução do Sena­
do, já estão mais que legitimados. Os terceiros de 
boa - fé ou até os terceiros de pouca fé serão, sim, 
beneficiados. Muitas pessoas compraram trtulos 
precatórios, adquiridos até irregularmente, em plena 
vigência da CPI dos Precatórios, como o Estado do 
Paraná, que comprou trtulos de Santa Catarina e 
Alagoas e comercializou - os com valores multo 
abaixo do valor de face. Agora, evidentemente legltl-

Mais adiante, em meu discurso, vou mencionar 
um fato que considero grave. Isso porque é demais 
o Senado ter aprovado, em junho, uma medida de 
socorro ao Banco do Brasil, que fez uma operação 
temerária ao assumir a responsabilidade sobre. os \f­
tulos de São Paulo, e, um mês depois, o mesmo 
Banco do Brasil - recebi essa Informação - tam­
bém ficou com os trtulos do Rio de Janeiro, vencidos 
no dia 3 de agosto. Nesta data, venceu a primeira 
das sete parcelas que foram solicitadas para serem 
roladas aqui, no Senado Federal, já que se negocia 
entre o Govemo da União e o Governo do Rio de 
Janeiro a rolagem da divida. 

Sr. Presidente, também quero falar a respeito 
das negociações paralelas que se estabelecem en­
tre o Governo Federal e os governos dos Estados. 
De concessão em concessão, o Governo vai jogan­
do o ajuste fiscal na lata do lixo. Foi inútil todo o es­
forço realizado e que sacrificou a população em de­
terminado momento. Este Senado votou pelo menos 
parte desse ajuste fiscal solicitado pelo Governo da 
União. 

A votação ocorreu com a consciência dos Se­
nadores de que estávamos sacrificando parcela sig­
nificativa da população. Porém, aquele ajuste está 
sendo jogado na lata do lixo por esses fatos que es­
tou enumerando. Um deles, Sr. Presidente, é essa 
negociação paralela, até sigilosa, que se faz entre 
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os Estados e a União. Cito, como exemplo, o pedido - , pedindo para que o Senado role as oulras quatro 
de antecipação dos (oyalties de Itaipu, solicitado parcelas, já que rolamos as três primeiras. As condl-
pelo Governo do Paraná, por 23 anos. 0- governo ções Impostas na rol agem das três primeiras são 
não se satisfez em utilizar os recursos do orçamento taxa selic e um prazo de cinco anos, muito piores do 
normal do Estado; abriu um enorme déficit nas suas que aquelas já negociadas no acordo das dividas 
contas - e ontem recebi a informação de que o défl- dos Estados e, com certeza, multo piores do que as 
clt do primeiro semestre já chega a 1,8 bilhão - o condições que o Governador está negociando com 
que levou o banco a uma situação em que tivemos, o Governo Federal. 
inclusive, de promover o seu saneamento, aprovan­
do um empréstimo que chegará a um valor maior do 
que 5 bilhões pela correção imposta sobre seus va­
lores. 

Também agora, Sr. Presidente, o Governo ne­
gocia antecipação de royalties da Italpu, e os jorna­
is do Paraná dizem que a antecipação já está asse­
gurada pelo Governo da União. Comprometem - se, 
portanto, receitas futuras de um Estado que não su­
porta as suas contas atuais. Assim ocorre com o 
Estado do Rio de Janeiro, que também negocia ro­
yalties do petróleo; assim ocorre, Sr. Presidente, 
com os empréstimos concedidos pelo BNDES, ga­
rantidos por ações de estatais e que não são utiliza­
das para promover o desenvolvimento e a geração 
de emprego. Muito longe disso. São, sim, utilizadas 
para o pagamento de folha de pessoal e para a ma­
nutenção da máquina, do custeio. Deveria ter sido 
reduzida essa despesa, caso os Estados estives­
sem cumprindo a resolução do Senado que foi aqui 
aprovada. 

Sr. Presidente, a luz acendeu, mas tenho que 
concluir - são apenas mais três Itens. 

Quero dizer que sou o Relator da mátérla re­
ferente à rolagem da divida do Rio de Janeiro. So­
mam - se todos esses desacertos do Governo e da 
União ao Senado, que não tem agido com a res­
ponsabilidade que lhe atribui a Constituição para 
assegurar o equilibrio das contas públicas. Longe 
do discurso, a prática mostra a aprovação de em­
préstimos e rolagens de dividas, inclusive a custos 
impagáveis, como, por exemplo, aquela que, por 
Intermédio de emenda minha, não aconteceu, em 
relação à rolagem das sete parcelas da divida do 
Rio de Janeiro; mas as três primeiras. 

Para minha surpresa - e aqui quero fazer um 
alerta ao Senado, peço a atenção dos Srs. Senado­
res -, rolamos três parcelas, que vencem no dia 3 
de outubro. O Governador do Rio de Janeiro, 
Anthony Garotinho, está negociando a rolagem da 
divida total do Estado, que chega a aproximada­
mente R$17 bilhões. Temos um o otrcio de S. Ex", 
do dia 30 de julho - portanto, de poucos dias atrás 

Então, das duas, uma: ou o Governador não 
acredita que a negociação de rolagem de divida do 
Rio de Janeiro será concretizada e terá resultado 
positivo, prático, ou o Governador do Rio de Janeiro 
não está efetivamente negociando a rolagem da di­
vida. 

Como Relator, também não posso continuar 
sendo ludibriado, porque me pediram para que re­
tardássemos o andamento do relatório sobre esse 
processo, e estou aguardando. O Governador diz 
que está negociando, e a imprensa publica o fato. 
No entanto, ao mesmo tempo, encaminha otrclo ao 
Senado pedindo para rolar as parcelas de outubro, 
novembro, dezembro e janeiro, as quatro últimas, 
com taxa sellc e prazo de cinco anos"em condições 
multo piores. Não estou falando de pouco dinheiro, 
estou falando de R$l bilhão, que é uma parte da di­
vida global do Rio de Janeiro. 

Então, Sr. Presidente, estou surpreso com 
esse otrclo. O processo já está inclusive com o Re­
lator, designado pelo Presidente da Comissão de 
Assuntos Econômicos na Consultoria do Senado; o 
mesmo Relator que fez o relatório Iniciai das sete 
parcelas, que sofreu depois uma emenda minha, 
que foi aprovada, reduzindo a rolagem da divida 
para apenas três parcelas. 

Sr. Presidente, evidentemente, como Relator, 
não posso deixar que Isso passe em branco, porque 
senão vou fazer o relatório já. Vou emitir o meu rela­
tório sobre a rol agem de divida do Rio de Janeiro, 
dizendo que o que vale é o acordo que foi assinado 
em 1998, que estabelece que se pague 13% da re· 
celta corrente do Estado e que o Estado tem que 
cumprir a redução de folha de pessoal e o aumento 
da arrecadação. 

Para que os Srs. Senadores tenham uma 
Idéia, a Comissão de Justiça aprovou também uma 
emenda do Senador Requião diminuindo para 5%. 
O Rio de Janeiro, mantida a condição de 13% ao 
ano, levará 40 anos para pagar a sua divida com a 
União. Se reduzirmos para 5%, mantida a propor· 

- ção, demorará um século para ser paga a divida do 
Rio de Janeiro com a União, a não ser que o Gover· 
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nador do Rio de Janeiro, assistindo ao que aconte- O SR_ SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT -
ceu com os trlulos da Prefeitura de São Paulo, pre- AP) - Sr. Presidente, peço a palavra para uma Co-
tenda o mesmo. Ou seja, rola - se a divida em con- . munlcação de Liderança, pelo Bloco. 
dlções totalmente contrárias aos Interesses do Esta-
do do Rio de Janeiro - a taxa selic vai multiplicar 
essa divida com prazo curto, de cinco anos - e se 
entregam os Utulos ao Banco do Brasil para que o 
Senado, posteriormente, possa aprovar uma resolu­
ção, fazendo com que a União assuma integralmen­
te a sua divida. 

O Sr. Roberto Saturnlno (Bloco/PSB - RJ) 
- Permite - me V. Ex" um aparte? 

O SR. OSMAR DIAS (PSDB - PR) - O Pre­
sidente me faz um apelo para encerrar e sinto não 
poder atender o pedido de V. Ex", a não ser que o 
Presidente me autorize. 

Sr. Presidente, o Senado aprovou uma lei, em 
dezembro de 1998, regulamentada pela Resolução 
n2 28 do Tribunal de Contas da União, segundo a 
qual os Estados e Municlplos têm obrigação de pu­
blicar em página da Internet os seus balanços e 
suas contas, para que qualquer cidadão a eles te­
nha acesso e possa verificar o que está acontecen­
do com seu dinheiro. Até agora, Sr. Presidente, com 
exceção de um pequeno Munlclplo do Estado de 
Sergipe - Canlndé de São Francisco, que deve o 
Senador José Eduardo Dutra conhecer -, ninguém 
cumpriu a lei aprovada pelo Congresso Nacional em 
dezembro de 1998. 

As leis são aprovadas, não são cumpridas e o 
Senado "passa batido", continuando a aprovar leis, 
empréstimos e rolagem de dividas com critérios ab­
surdos. A divida pública cresce e não se toma provi­
dência alguma. 

Sr. Presidente, começaremos a combater a 
pobreza no dia em que as contas públicas tomarem 
Jeito e o Senado cumprir suas atribuições constituci­
onais, entre as quais cuidar do equilfbrio das contas 
públicas. Citei cerca de dez fatos que comprovam 
que esta Casa não está cumprindo suas obrigações 
no que se refere ao endividamento público - assim 
como o Executivo não as cumpre -, quando faz 
concessões que multiplicam a divida, o desemprego 
e a pobreza em nosso Pais. 

Durante o discurso do Sr. Osmar Dias, 
:0 Sr. Eduardo Suplicy, 1" Suplente de Se­
cretário, deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Geraldo Melo, 1" Vi­
ce-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex" 
dispõe de cinco minutos para sua comunicação. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT -
AP. Como Llder. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, é com grande 
alegria que eu gostaria de anunciar que a Câmara 
dos Deputados aprovou, na tarde de ontem, um pro­
jeto de resolução de minha autoria que Institui o DI­
ploma do Mérito Educativo Darcy Ribeiro. A minha 
Intenção, à época em que elaborei esse projeto de 
resolução do Congresso Nacional, era homenagear 
Darcy Ribeiro ainda em vida. Infelizmente, isso não 
foi posslvel em função da morte do Senador. 

O projeto tem como principal objetivo incenti­
var trabalhos e projetos em favor da educação naci­
onal. Podem ser agraciadas com o diploma pessoas 
ffsicas ou jurldicas que tiverem prestado relevantes 
contribuições para a causa da educação brasileira. 
A entrega do prêmio será feita anualmente, em ses­
são conjunta do Congresso Nacional a realizar-se 
no dia 26 de outubro, data de aniversário do Sena­
dor Darcy Ribeiro. O Presidente do Congresso Naci­
onal designará um conselho formado por cinco 
membros, Incluindo o próprio Presidente, que terão 
a atribuição de analisar os currlculos e trabalhos 
apresentados pelos vários candidatos. Os nomes 
dos candidatos devem ser enviados até o último dia 
do mês de agosto. 

Infelizmente, neste ano, não vai ser posslvel a 
entrega do prêmio, pois já estamos na metade do 
mês de agosto, mas tenho certeza de que, a partir 
do ano que vem, faremos justiça à memória e à vida 
do Senador Darcy Ribeiro. Acima de qualquer outra 
faceta - de antropólogo, de pOlltlco, de todos os 
cargos que possa ter ocupado dentro da polltica 
brasileira -, a de educador foi a que mais se desta­
cou na pessoa do eminente Senador Darcy Ribeiro. 

Tenho certeza de que esse projeto aprovado, 
que deverá ser promulgado dentro de poucos dias 
pelo Presidente do Congresso Nacional, Senador 
Antônio Carlos Magalhães, é muito caro e gratifican­
te para todos os membros do Congresso Nacional,. 
em especial para nós, Senadores, que fomos cole­
gas do Senador Darcy Ribeiro, e para o meu Parti­
do, o PDT, ao qual o Senador Darcy Ribeiro perten­
ceu e deu grandes contribuições, sobretudo no 
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Estado do Rio de Janelro_ Além disso, S_ Ex" foi cri- perfodo~ a média nacional foi ·de 2,7%. Portanto, 
ador de duas universidades· Importantes: a Unlversl, apesar dos seus gravfssimos problemas e apesar 
dade de Brasflia e a Universidade do Norte Fluml- do descaso com qüe vem 'sendo tratada, há anos, 
nense. no Brasil, a questão das desigualdades regionais, o 

Espero que, com o projeto aprovado e promul­
gado, possamos também garantir mais Incentivos 
para a educação brasileira, estimulando os jovens 
pesquisadores a desenvolverem trabalhos em favor 
dela. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Con­
cedo a palavra, por vinte minutos, ao Senador Ney 
Suassuna, por permuta com o Senador Leomar Qu­
Intanllha. 

o SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador. ) 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, alguns 
eventos recentes trouxeram à atenção da socieda­
de, de novo, a questão do desenvolvimento desigual 
do Brasil. Um relatório da Sudene e um estudo do 
Ipea levantaram dados Interessantes sobre o desen­
volvimento do Nordeste, revelando aspectos os 
mais variados, tanto luminosos quanto sombrios. 

A reforma ministerial deu oportunidade para 
que o Senhor Presidente da República se pronunci­
asse a respeito das pollticas regionais. A polêmica 
em torno da instalação da Ford na Bahia ensejou, 
da parte de alguns, a defesa dos incentivos para as 
regiões menos desenvolvidas; daparte··:de.outros, 
revelou os costumeiros preconceitos e a usual má 
vontade em relação ao Nordeste. 

O relatório da Sudene aponta para um dado 
multo Interessante: a economia nordestina cresceu 
mais do que a média nacional em 1998. Apesar de 
ainda ter os piores Indicadores sociais do Pafs, a re­
gião Nordeste tem apresentado, nos últimos cinco 
anos, um evidente dinamismo no seu crescimento. 

No ano passado, o PIB nordestino aumentou 
1,5%, apesar da terrfvel seca que atingiu a Região, 
uma das mais fortes deste século, e que continua 
em alguns Estados como Rio Grande do Norte, Pa­
rafba e Pernambuco, numa área multo grande, e 
Sergipe e Alagoas, numa área menor. Já a econo­
mia brasileira cresceu 0,15%. O PIB nacional, se­
gundo a Sudene, seria da ordem de R$901 bilhões 
e o do Nordeste, de R$145 bilhões. 

Entre 1994 e 1997, a taxa média de Incremen­
to da economia nordestina foi de 3,9%. No mesmo 

Nordeste revela um Impulso próprio, uma propensão 
e um talento para crescer. 

Em 1998, a Indústria nordestina cresceu 7,9%, 
um excelente fndlce. Também puxaram a economia 
nordestina a fruticultura Irrigada do São Francisco, o 
turismo e a produção de grãos na Bahia e no sul do 
Maranhão e do Piauf. 

Quando falamos de indústrias, Sr. Presidente, 
temos que entender que não há um milagre. Multas 
delas são Indústrias que estão se transferindo do 
Sul e do Sudeste para o Nordeste. E com razão: 
hoje, um funcionário da indústria têxtil custa, no Sul 
e no Sudeste, cerca de R$1.200; no Nordeste, custa 
cerca de R$400. Essa situação tem atrafdo as In­
dústrias para o Nordeste. Mas a fruticultura tem uma 
realidade própria: onde houve Irrigação, o milagre foi 
Imediato. 

Já a agricultura, em seu conjunto, devido à seca, 
teve uma queda de 23%, o que explica o pequeno 
crescimento do PIB total do Nordeste, de 1,5%. 

O que é importante destacar, Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, é que, se o Nordeste vem se 
desenvolvendo, não é por mérito de uma pOlftica fe­
deral consistente de fomento ao desenvolvimento 
regional, pois ela, nos últimos anos, praticamente 
inexistiu. É por mérito de sua própria gente e de 
seus governantes, da boa situação fiscal que alcan­
çaram alguns Estados, da saudável continuidade 
administrativa que alguns deles lograram obter. O 
Nordeste vem mostrando trabalho, persistência e 
engenho, Isso é inegável. 

I 

No entanto, o Nordeste continua se ressentin­
do de uma histórica carência de Investimentos nos 
setores econômico e social. O desenvolvimento bra­
sileiro, por muitas décadas, foi centrado, por polftlcas 
federais deliberadas, nas Regiões Sul e Sudeste. 

As polftlcas compensatórias que se aplicaram 
às outras regiões sempre sofreram descontinuidade 
e foram marcadas ora por acertos ora por desacer­
tos. Nos anos recentes, elas têm sido insuficientes 
e, principalmente, deixaram de ser reformuladas 
como deveriam ter sido. 

Entretanto, persiste o mito de que o Nordeste 
é a região que mais recebe Incentivos fiscais da 
União. Em recente entrevista ao Jornal do Brasil, o 
Superintendente da Sudene refuta essa ilusão com 
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dados precisos. Em 1991, o Nordeste era responsá- glões menos desenvolvidas precisam de uma aten-
vel por, 31,2% da renúncia fiscal da União. Esse In- ção especial. É o que sempre nós temos defendido 
dice, hoje, é de apenas 11 %. desta tribuna e continuaremos a defender .. 

O Sudeste absorve, h'oje, 49% da renúncia lis- Minha posição, Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Se-
cai da União, enquanto nós ficamos com 11 %. "O nadores, tem sido e sempre será a de cobrar, nesse 
Nordeste não é um saco sem fundo nem está de pl- sentido, ações concretas de fomento ao desenvolvi-
res na mão", disse o Superintendente AloIsio Sotero mento e a redução das desigualdades regionais. 
em entrevista ao Jornal do Brasil. E mais: "Somos 
uma economia em fase de sustentabllidade". 

E acrescentou que, em dados atualizados des­
te ano, a renúncia fiscal assim se divide entre Nor­
deste, Sudeste e Sul: cerca de R$1,805 bilhão para 
o Nordeste; cerca de R$7,729 bilhões para o Sudes­
te, e cerca de R$1,796 bilhão para o Sul. 

No Nordeste, um trabalhador recebe, em mé­
dia, R$1,91 por hora; no Sudeste esse valor mais do 
que dobra, vai para R$4,68. No Nordeste, do total 
da mão-de-obra ocupada, 41,4% estão no setor 
agrlcola e apenas 6,8% na Indústria de transforma­
ção. 

No Sudeste, esses números são, respectiva­
mente, 12,8% para a área agrlcola e 15,5% para a 
área da indústria; portanto, tem multo menor peso o 
setor agrlcola e o Indlce de Industrialização é Incom­
paravelmente maior. 

O rendimento médio mensal dos ocupados, no 
Nordeste, é de R$301,54; no Sudeste, mais do do­
bro: R$634,28. E os Indlces sociais do Nordeste 
silo, reconhecidamente, precarlsslmos. 

É evidente que o Nordeste deveria ser objeto 
de uma polltica regional de desenvolvimento, o que 
nos tem faltado, uma vez que, como os dados pro­
vam, grande volume de recursos tem Ido para o Su­
deste. De resto, desenvolvimento e crescimento 
econômico têm faltado ao Brasil, nllo só ao Nordes­
te, mas, com toda a certeza, no Nordeste nós temos 
tido multo mais carência. 

Os mais otimistas prevêem uma retomada da 
economia no segundo semestre. Tomara que eles 
estejam certos. 

Quanto às pollticas regionais, uma prática re­
conhecida em todo o mundo como válida e legitima, 
necessária e Indispensável para o desenvolvimento 
equilibrado de um paIs, uma esperança surge ago­
ra, com a criação do Ministério da Integraçllo Nacio­
nal, para cujo comando foi nomeado um colega nos­
so, conterrâneo de V. Ex·, Sr. Presidente, o Sena­
dor Fernando Bezerra. 

Afirmou o Presidente da República, por oca­
sião da reestruturação do seu Ministério, que as re-

O Nordeste, pelo que vimos, vem demonstran­
do competência, seriedade e sucesso, mas para 
que seu crescimento social e econômico seja per­
manente e acelerado, como é necessário, é preciso 
que haja vontade polltica e ações concretas. 

Essa vontade, no que depende do esforço lo­
cai, existe. É preciso que ela passe a existir também 
da parte do Governo Federal. 

Por Isso, estamos apostando que, com essa 
mudança ministerial, como disse o Ministro da Inte­
gração Regional, Senador Fernando Bezerra, venha 
a transposição do rio São Francisco, além de outras 
ações que levem o Nordeste a um desenvolvimento 
mais acelerado, a fim de que o nosso desenvolvi­
mento possa se Igualar ao de outras regiões do 
PaIs. 

Multo obrigado. 

o SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Siqueira 
Campos. V. Ex' dispõe de vinte minutos. 

O.SR.EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL 
- TO. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s. Senadoras e 
Srs. Senadores, volto mais uma vez à tribuna desta 
Casa para trazer os sonhos, os anseios e a voz do 
povo tocantinense. Volto à tribuna em busca daquilo 
que julgo ser o seu direito, ser o Impresclndlvel para 
que esse Estado continue a desempenhar o papel 
que vem desempenhando no atual momento naclo-
n~. ,. 

Tocantins é um Estado que vem crescendo a 
taxa superior a 7.5% do PIB, quando a média nacio­
nal gira em torno de 2.4%; é um Estado que man­
tém uma folha de pagamento nos patamares de 
40% da renda liquida do Estado, ao contrário da 
maioria dos Estados brasileiros, que buscam um 
ajuste, buscam adequar e equilibrar as suas contas, 
até mesmo para cumprir o que preceitua a Lei Ca­
mata. 

Portanto, Sr. Presidente; o Estado do Tocan­
tins, que não tem nenhum funcionário público pago 



20024 Quinta-feira 12 DIÁRlO DO SENADO FEDERAL Agosto de 1999 

pela União, que ainda não dispõe de universidade que, ao aprovar a resolução no dia 8 de junho de 
federal - que é também um direito de nossa gente 1998, o Conselho Monetário Nacional privou o Esta-
- " está agora sofrendo, no nosso entendimento, do do Tocantins de uma operação que seria essen-
mais um cerceamento inadmisslvel. cial, já que estávamos, como disse, em fase de con­

Ocorre, Sr. Presidente, que, dentre os pontos 
das metas do programa de desenvolvimento que 
vem sendo levado à frente pelo Governo do Estado, 
um dos maiores destaques, que vem merecendo 
elogios de vários setores da vida pública nacional, é 
exatamente a Infra-estrutura que estamos construin­
do. Mais notadamente a nossa malha rodoviária, na 
qual o Estado, somente nos últimos 4 anos, superou 
a marca de 2.500 quilômetros de asfalto construido 
pelo Governo estadual, num esforço que, sem dúvi­
da nenhuma, completa a infra-estrutura básica do 
Estado, propicia o seu desenvolvimento, porque, 
junto com a construção da malha rodoviária, esta­
mos fazendo também a eletrificação rural, os proje­
tos e os programas de desenvolvimento agrlcola e 
rural, estamos fazendo as estradas viclnals. Chego 
a Imaginar que dificilmente um outro Estado brasilei­
ro tenha atingido a marca de 2.500 quilômetros no­
vos de rodovias pavimentadas, como construiu o 
Estado do Tocantins nos últimos 4 anosl 

Acontece, Sr. Presidente, que Isso tudo vem 
sendo feito com o nosso esforço, com o esforço de 
um Estado que não tem divida mobiliária, de um 
Estado que - repito - gasta apenas 40% da sua 
receita com funcionários públicos, de um Estado 
que está devidamente equilibrado, de um Estado 
que vem se ajustando, apresentando e praticando 
tudo aquilO que entendemos ser neéessárlo neste 
momento em que a crise domina as finanças públi­
cas da grande maioria dos Estados brasileiros. 

Sr. Presidente, o Estado do Tocantins vinha 
pleiteando, negociando e teve aprovada uma opera­
ção. Fez solicitação de uma operação ao BNDES, 
no valor de 81 milhões. Depois de uma longa e ex­
tensa negociação, no dia 7 de junho de 1998, por 
decisão da área técnica daquele banco e de sua 
presidência, foi aprovada uma operação de 42 mi­
lhões. O problema, Sr. Presidente, é que exatamen­
te um dia depois, em reunião do Conselho Monetá­
rio Nacional, votou-se uma resolução suspendendo 
as operações do BNDES com Estados e Munlclplos. 

Certamente, o que motivou o Conselho Mone­
tário Nacional a tomar aquela decisão, a origem 
desse problema estava em outros Estados: opera­
ções solicitadas pelo Estado de Pernambuco, se 
não me engano, e por outros Estados com situação 
diferente da do Estado do Tocantins. Mas fato é 

clusão dos 2.500 quilômetros de asfalto, de estra­
das novas - que foram devidamente concluldas. 

Porém, o nosso programa rodoviário continua 
sendo levado à frente. Já tivemos e merecemos fi­
nanciamento do Banco Mundial e co-financiamento 
do Eximbank. Relatórios do Banco Mundial apontam 
a execução das rodovias no Estado do Tocantins 
como um modelo, pela preservação ambientai, pelo 
respeito às áreas de demarcação indlgena, pelos 
Relatórios de Impacto Ambientai e pela excelente 
condição técnica no seu aspecto construtivo. Isso 
tudo faz parte de relatórios do Banco Mundial acer­
ca do Estado do Tocantins. 

Há poucos dias, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Se­
nadores, ouvi do próprio Ministro Padllha que, nas 
estradas delegadas pelo DNER, o Estado do Tocan­
tins era, de longe, o que tinha o melhor programa de 
execução. Foram palavras do Ministro, proferidas 
em dois Estados diférentes, em reuniões que conta­
ram com a participação dos Secretários de 
Infra-Estrutura e de Obras dos demais Estados. 

Por todas estas razões, Sr. Presidente, pelO 
esmero, pelo zelo, pelo cuidado, pela determinação 
do Governo estadual ao aplicar o recurso público, 
pelo estado de equllfbrlo de suas contas é que mos­
tramos que, quando pleiteamos financiamento junto 
a uma instituição, não o fazemos para tapar rombos, 
para recuperar bancos estaduais quebrados, para 
rolar dividas, mas, sim, para construir a nossa in­
fra-estrutura básica. 

Por Isso, fomos colhidos de surpresa por essa 
resolução do Conselho Monetário Nacional, que tem 
mais de um ano e que merece estar em vigência em 
função da situação de outros Estados, mas não da 
do Tocantins. 

A minha presença nesta tribuna hoje tem como 
objetivo exatamente apelar ao Presidente do Conse­
lho Monetário Nacional, Sr. Ministro Pedro Malan, a 
fim que S. Ex", na próxima reunião a ser realizada, 
examine a nossa solicitação. Não queremos ser ex­
ceção, não queremos ser tratados de forma diferen­
ciada senão por aquilo que justamente merecemos, 
resultado da análise das nossas contas públicas. 

Tenho acompanhado a elasticidade que temos 
tido, nesta Casa, com as nossas próprias resolu­
ções; a maneira como o Senado, como nós, os Se­
nadores, sempre senslvels aos apelos dos adminis-
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tradores, reconhecendo a situação de dificuldade O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL 
dos Governadores- de Estado, temos feito aqui ver- - TO) - Ouço, com grande.alegria, o eminente co-
dadeiras exceções; quando não passamos por cima lega Magulto Vilela. 
das resoluções votadas por esta própria Casa. 

No tocante a isso, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, tenho certeza absoluta de que uma aná­
lise criteriosa e justa, feita por qualquer autoridade, 
por qualquer equipe técnica, vai apontar que, se há 
um Estado que definitivamente não merece estar 
privado do acesso ao financiamento de sua in­
fra-estrutura básica, eie é exatamente o Estado do 
Tocantins. 

Para não ir muito longe, Sr. Presidente, a nos­
sa própria Constituição, no Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias, estabeleceu que seria 
aplicado ao Estado do Tocantins tudo o que estava 
previsto na Lei Complementar nO 31/97, que foi o 
que norteou a criação dos Estados do Mato Grosso e 
Mato Grosso do Sul. Programas e projetos de desen­
volvimento foram ali executados exatamente para am­
parar as novas estruturas administrativas e possibilitar 
a construção de uma infra-estrutura básica. 

Essa foi a nossa opção, a opção dos Constitu­
intes da área do Tocantins que tinham aqui repre­
sentatividade, mais notadamente do Constituinte e 
hoje Governador Siqueira Campos. S. Ex·, em vári­
as reuniões, durante a realização da Assembléia 
Nacional Constituinte, deixou claro que não queria­
mos ter a nossa folha de pagamento financiada pela 
União, que esse Estado haveria de dar um exemplo 
ao PaIs de que poderiamos montar uma nova moda­
lidade, um novo modelo administrativo, diferente do 
modelo de falência geral que predomina nos Esta­
dos. Por tudo isso, os Constituintes cOnsignaram, no 
Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, a 
previsão de que a União faria esses investimentos. 

E, passados dez anos da criação de nosso 
Estado, as dividas da União com relação aos precei­
tos consagrados no Ato das Disposições Constituci­
onais Transitórias já chegam à casa de R$1 bilhão, 
e o Governo do Estado do Tocantins não recebeu 
um centavo sequer daquilo que está previsto na 
Constituição para a sua implantação. 

Então, Sr. Presidente, quando, na maioria das 
vezes, se fala no encontro das contas dos Estados 
e da União, fico esperançoso de ver o Tocantins, de 
acordo com o previsto na Constituição, resgatar 
essa soma que já atinge a casa de R$1 bilhão. 

O Sr. Magulto Vilela (PMDB - GO) - V. Ex" 
me permite um aparte? 

O Sr. Magulto Vilela (PMDB - GO) - Quero 
cumprimentá-lo pela oportunidade de seu pronunci­
amento. Na realidade, a União se preocupa multo 
em receber dos Estados e dos Municipios, mas não 
se preocupa em resgatar os seus compromissos. 
Tocantins realmente tem esse direito assegurado, 
como também o tem Goiás, que, com a divisão, fi· 
cou com um crédito. A União, naquela época, obri­
gou-se a ressarcir também o Estado de Goiás, que 
deixou um grande patrimônio no Estado do Tocan­
tins. Mas até hoje Goiás não viu um centavo desse 
dinheiro, e a divida da União com o meu Estado gira 
também, coincidentemente, em torno de R$1 bilhão. 
Devemos, então, nos unir e exigir da União o cum­
primento de suas obrigações, ou seja, que pague os 
Estados de Tocantins e de Goiás. Com essa quan­
tia, tanto o Governador Siqueira Campos quanto o 
Governador de Goiás teriam facilidades para imple­
mentar novos projetos, pavimentar novas rodovias, 
enfim, melhorar a situação do Estado a, conseqüen­
temente, a situaçãó do povo tocantinense e do povo 
goiano. Muito obrigado. 

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL 
- TO) - Agradeço e incorporo o aparte de V. Ex·, 
que tem a experiência de ter governado o Estado de 
Goiás, de ser um profundo conhecedor do Estado 
do Tocantins, e que soma a sua voz a este pleito, 
que faz justiça ao Estado do Tocantins e ao irmão 
Estado de Goiás. 

Sr. Presidente, continuamos a solicitar que To­
cantins receba esse vaior em forma de financiamen· 
to, de programas e projetos de desenvolvimento, 
para que continue a construir a sua infra-estrutura 
básica. Tivemos a felicidade de conseguir, não só 
do Eximbank mas de outras entidades de coopera­
ção internacional, o envio de mais de 20 técnicos, 
que ficaram por mais de dois anos no nosso Estado 
levantando todo o seu perfil, fazendo um mapea­
mento de todas as suas vocações e capacidades. 

O Tocantins dispõe hoje de um master plan, 
um grande projeto, um grande programa, em que se 
fazem previsões de investimento em diversas áreas, 
e para eias o que precisamos tão-somente é desse 
tipo de financiamento, de operação. 

Sr. Presidente, quero aproveitar a oportunida­
de para deixar ciaro aqui que nós, principalmente os 
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membros da Bancada do Partido da Frente Liberal, Inicio minha breve oração transcrevendo tre-
temos o Ministro Pedro Malan na mais alta conta_ S_ cho do discurso do Senhor Presidente da República 
Ex' é um homem sério, dedicado, trabalh~dor, com- na cerimônia de assinatura do decreto que criava o 
petente, e defendemos, de forma Intransigente, a Conselho Deliberativo da Polrtlca do Café (CDPC), 
sua permanência à frente da equipe econômlca_ realizada no Palácio do Planalto em 29 de outubro 
Confiamos e acreditamos nele, sem abrirmos mão de 1996, com prestfgio e pompa merecidos diante 
do direito de exercer as nossas crfticas quando jul- da magnitude e importância do evento para a cafel-
garmos necessário_ cultura brasllelra_ 

E desta vez, Sr. Presidente, deixamos aqui um São palavras do Presidente: 
apelo para o Ministro Pedro Malan: que S. Ex' seja "É um absurdo que uma planta como o 
sensrvel e faça uma revisão dessa portaria do Con- café, uma produção como o café, que agre-
selho Monetário Nacional. gou tanto o Pars, tivesse ficado segregada 

Creio que, depois dessa reforma ministerial e das decisões do Estado e que o Estado, na 
das mudanças promovidas pelo Senhor Presidente sua Insolência, em certos momentos, pu-
da República, há agora artlculadores poiftlcos que desse opinar, tomar decisões com alcance, 
conhecem esta Casa, homens do maior trânsito. às vezes danoso, sobre a cafeicultura, sem 
Gostaria de fazer uma referência à presença do De- que os cafeicultores participassem do pro-
putado Aloysio Nunes Ferreira, o que já está de- cesso de elaboração da poiftlca, do controle 
monstrando uma profunda mudança nas relações das decisões e do aconselhamento, naquilo 
entre esta Casa, este Congresso e a Presidência da que seria o melhor caminho." 
República; à presença do Ministro Pedro Parente; à 
permanência do Ministro Pimenta da Veiga; à pre- Como se sabe, a polftica do café, do álcool e do 
sença do nosso Llder de Governo, nosso Colega açúcar estava sendo conduzida pelo Ministério do De-
Senador José Roberto Arruda. senvolvimento, da Indústria e do Comércio por melo da 

Tenho a Impressão de que a articulação, de 
que tanto reclamei da tribuna desta Casa, agora en­
controu os seus ingredientes básicos. Agora haverá 
Interlocutores polrtlcos e os Governadores merece­
rão mais atenção. 

Que, enfim, possa ser revista essa portaria 
que hoje está cerceando o Tocantins e Impedindo 
que a Infra-estrutura básica daquele Estado seja 
completada. 

Agradeço a V. Ex', Sr. Presidente, e aos meus 
nobres Pares pela atenção. 

O SR. SILVA JÚNIOR (PMDB - PB) - Sr. 
Presidente, por recomendação da Liderança do 
PMDB, peço a palavra para fazer uma comunicação 
relevante. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex' 
tem a palavra para uma comunicação de interesse 
partidário, por cinco minutos. 

O SR. SILVA JÚNIOR (PMDB - PB. Como LI­
der. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e 
Srs. Senadores, utilizo-me deste expediente para co­
municar à Casa as preocupações do setor cafeeiro 
brasileiro, principalmente da indústria e do setor de ex­
portação do café, com as alterações introduzidas pela 
Medida Provisória nº 1.911-8, reeditada no dia 29 de 
julho próximo passado, dispondo sobre a nova estru­
tura da Presidência da República e dos Ministérios. 

Secretaria de Produtos de Base, atividade esta agora 
transferida para a estrutura do Ministério da Agricultura 
e Abastecimento pela citada medida provisória. 

Ora, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
não se pode tratar o café e até mesmo o álcool e o 
açúcar somente sob a ótica da produção e do abas­
tecimento. Esses produtos - o café principalmente -
historicamente foram e são extremamente Importan­
tes para a economia brasileira, confundidos até com 
os próprios srmbolos nacionais. 

A medida provisória não extingue o CDPC, 
mas, no nosso entendimento, altera uma estrutura 
que vinha dando certo no Ministério certo e, pior, foi 
adotada de forma unilateral, com a Insolência do 
Estado a que se referiu o Senhor Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso, quando da sua criação, 
sem consulta ao Conselho, que, em srntese, reúne 
o Governo e quatro representantes dos segmentos 
da Iniciativa privada do setor cafeeiro brasileiro. 

Não há, da nossa parte, nenhum pessimismo 
com relação ao encaminhamento dos negócios da 
agricultura no Brasil a ser conduzida pelo Ministro 
Pratinl de Moraes. Ao contrário, temos plena confi­
ança na escolha do Presidente da República do 
novo auxiliar: pessoa com o preparo e a larga expe­
riência governamental que o recomendam. 

O que questionamos e até mesmo nos causa 
espécie é a transferência da condução das polrticas 
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do café, açúcar e álcool para uma Pasta cujos mel- Renderemos sempre as nossas homenagens 
os estão voltados diretamente para a produção. A ao Presidente Fernando Henrique Cardoso pela co-
decisão fere uma tradição adotada desde o antigo ragem e sensibilidade com que respondeu aos an-
IBC, posto que a poHtlca do café não se resume ba- seios do setor cafeeiro brasileiro. Também, neste 
slcamente na produção. E o processo não se esgota momento, entendemos que o bom senso e a razão 
ai: envolve a Indústria e os comércios Interno e ex- presidirão a revisão dos atos de Sua Excelência no 
terno e é item da pauta da pOlftica externa brasileira, momento da reedição da medida provisória que, 
objeto de acordos e associações Internacionais. certo e Invariavelmente, ocorre. E que Sua Excelên-
Enfim, é um produto de base que requer uma estru- cla se faça ouvir previamente pelos representantes 
tura especial na ponta. O segmento cafeeiro que re- do setor, para encontrarmos o melhor caminho, res-
presento, a Associação Brasileira da Indústria do gatando, assim, o compromisso do seu Governo In-
Café (ABIC), considera um retrocesso a sua transfe- serto no discurso quando da criação do Conselho 
rêncla para o Ministério da Agricultura, simplesmen- Deliberativo da PoHtica do Café. 
te porque se sobreporão as funções essenciais para Era o registro que eu queria fazer, Sr. Presi-
a boa condução da polftlca e dos negócios do café. dente. 
E por que não falar também do açúcar e do álcool, 
mais adstritos às áreas da Indústria e do comércio? Multo obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Três 
Srs. Senadores estão inscritos para fazerem comu­
nicações Inadiáveis. Em conseqüência, prorrogo por 
15 minutos a Hora do Expediente. 

Como disse, não há nenhum pessimismo, mas 
não podemos esconder uma ponta de preocupação, 
de Intranqüllldade, pela mudança repentina, sem 
justificativa plauslvel, e pelo alheamento forçado de 
parte Integrante deste processo naquilO que seria o 
melhor caminho, roubando as palavras do próprio 
Presidente da República. 

A decisão, a nosso ver, desmantela também 
uma equipe: servidores públicos com profunda afini­
dade com os negócios do café, vinculados ao Mi­
nistério da Indústria e do Comércio, cuja larga ex­
periência e competência não pode ser desprezada 
pelo Ministério da Agricultura. Posso cometer In­
justiças se citar nomes, mas não posso deixar de 
destacar a partiCipação do ex-Ministro Celso Lafer 
na Presidência do CDPC; do Secretário Executivo 
do Ministério da Indústria e do Comércio, Dr. Boll­
var Moura Rocha; do Secretário de Produtos de 
Base, Robério Oliveira Silva. São figuras como o 
Sr. Embaixador Rubens Antônio Barbosa, Presi­
dente da Associação dos Palses Produtores de 
Café, que, junto com as pessoas que integravam 
os órgãos afins do Ministério, trabalharam, e mui­
to, pela reafirmação da crença no Governo do Bra­
sil pelos palses produtores de café, no cumprimen­
to dos acordos num momento de total descrédito In­
ternacional do Pais. 

Não podemos afastar essas pessoas, não po­
demos fru~trar a expectativa do setor cafeeiro. Não 
pode sofre'r solução de continuidade um trabalho 
que, apesar das naturais dificuldades de um proces­
so novo e democrático, foi Inaugurado com a cria­
ção do Conselho Deliberativo da Polltlca do Café. 
Não pode haver um retrocesso, 

Concedo a palavra, para esse fim, por cinco 
minutos, à Senadora Maria do Carmo. 

A SRA. MARIA DO CARMO ALVES (PFL -
SE. Para uma comunicação Inadiável. Sem revisão 
da oradora.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado­
res, ocupo neste momento a tribuna para fazer um 
convite e um apelo aos Senadores, especialmente 
os do Nordeste, tendo em vista que o fato que trago 
à baila hoje é de extrema gravidade. 

Tenho em mãos o projeto dessa tão propalada 
obra de transposição das águas do rio São Francisco, 
que se encontrava sob a responsabilidade da Secreta­
ria Especial de Polltlcas Regionais, mas que, eviden­
temente, deve ter sido transferido para o Ministério do 
Desenvolvimento Nacional, que tem à frente o Dr. Fer­
nando Bezerra. A concretização da referida obra po­
derá trazer maleflclos Irrecuperáveis para os Estados 
de Minas Gerais, Bahia, Alagoas e Sergipe. 

Um projeto dessa envergadura, Sr. Presidente, 
não pode ser feito sem um estudo técnico profundo 
e acurado, que venha a definir o papel das hidrelé­
tricas existentes, dos projetos de irrigação Implllflta­
dos e dos projetos planejados para o Vale do São 
Francisco. Ao lado de um estudo como esse, deve-se 
proceder à rigorosa elaboração de RIMAs e a uma 
ampla discussão nesta Casa principalmente. Não po­
demos permitir que tal projeto seja feito ao sabor de 
critérios polfticos, uma vez que a obra é muito Impor­
tante, principalmente para esses quatro Estados. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, nasci e 
me criei às margens do rio São Francisco. Hoje, é 
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pertinente o fato de que os pescadores dos Munlcl- Recentemente o Ministro José Sarney Filho 
pios de Neópolis, no Estado·de SerglRe, e de PeRe, mencionou a Imp'ortâncla da decisão da União Euro-
do, no Estado de Alagoas, situados às margens do pé ia, qual seja à de banir gradualmente o uso do 
rio São Francisco, já estão pescando peixes própri- amianto. Ficou estabelecido que, até 1· de janeiro 
os dos oceanos, em função da vazão daquele rio, de 2005, deverá ser definitivamente extinto o uso do 
que já está muito baixa depois da construção da hl- amianto, em vista dos males que esse produto pode 
drelétrica de Xingó, o que inviabllizou o compromis- trazer à saúde dos trabalhadores. 
so da Chesf de usar uma vazão de 2,7 mil metros O Deputado Eduardo Jorge, levando em consi-
cúbicos por segundo. Sabe-se que hoje a vazão é deração a situação dos trabalhadores de Goiás, 
de 1,8 mil metros cúbicos por segundo. Em função onde há uma mina de amianto, observou que se faz 
dessa baixa vazão, estamos assistindo a esse epi- necessário analisar tanto os problemas regionais 
sódio de se pescar peixe dos oceanos no próprio rio quanto os problemas de saúde dos trabalhadores. 
São Francisco, não tão perto da foz. Há Inúmeros estudos sobre as doenças labo-

Portanto, eu queria conclamar os Senadores rals provocadas pelo amianto e a construção de 
do Nordeste, dos Estados implicados nessa ques- uma cidadania de protesto. Inclusive, solicito seja 
tão, para que fizéssemos um estudo correto e pro- transcrito nos Anais este artigo cujo subtrlulo é: 
fundo. Existem estudos preliminares acerca do rio "Uma abordagem interdisciplinar em saúde do traba-
Tocantins, que é bem mais caudaloso que o rio São lho, melo ambiente e gênero", de autoria de Fernan-
Francisco; a sua vazão é muito maior que a do rio São da Giannasi, L. Scavone e Annie T. Mony, onde se 
Francisco. Se feita a transposição de parte das águas especifica a maneira c.omo a utilização de inúmeros 
do rio Tocantins, resolver-se-á tranqüilamente o pro- materiais com amianto tem provocado problemas na 
blema. Caso contrário, vamos assistir à inviabilidade saúde de trabalhadores de Osasco e de inúmeras 
econômica dos Estados de Sergipe e Alagoas. outras regiões do Pais. 

Era isso o que eu queria denunciar aqui. Con- Ainda há pouco, na audiência, o Ministro do 
clamo, portanto, os meus Pares do Nordeste, para Melo Ambiente confirmou a sua decisão de pedir ur-
que nos somemos e estudemos esse projeto de gêncla para essa questão e de negociar um prazo 
transposição das águas do São Francisco. para que o Conselho Nacional do Melo Ambiente se 

Muito obrigada. 

O SR. SILVA JÚNIOR (PMDB - PB) - Sr. 
Presidente, é posslvel apartear a ilustre Senadora 
Maria do Carmo Alves? 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Infeliz­
mente, de acordo com o Regimento Interno, não é 
posslvel a concessão de apartes durante as comu­
nicações inadiáveis, Senador Silva Júnior. 

O SR. SILVA JÚNIOR (PMDB - PB) - Obri­
gado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Con­
cedo a palavra, para uma comunicação Inadiável, 
ao Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT - SP. 
Para uma comunicação Inadiável. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 
gostaria de Informar que, há poucos Instantes, o MI­
nistro do Meio Ambiente, José Samey Filho, recebeu 
em audiência, que, na verdade, ainda prossegue, o 
Deputado Eduardo Jorge, diversos representantes de 
trabalhadores das centrais sindicais e a engenheira do 
Ministério do Trabalho Femanda Giannasi, para tratar 
da questão do uso do amianto no Brasil. 

posicione a esse respeito, após um estudo sobre os 
posslvels males à saúde decorrentes do uso do ami­
anto. Disse o Ministro que concorda com o estabeleci­
mento de um prazo, que poderia exceder ao prazo es­
tabelecido pela União Européia em um ou dois anos. 

Essa decisão é de extrema importância. Res­
salto que, no último dia 30 de junho, o próprio Delega­
do-Gerai do Grupo Saint-Gobaln no Brasil, que detém 
15% de participação na Eternit, o Sr. Jean Claude 
Breflort, informou que está disposto a negociar com 
seus parceiros, na mesma linha seguida pela União 
Européia, a aplicação de um prazo para o banimento 
completo da comercialização dessa fibra. 

Eram esses os fatos que eu gostaria de ressal­
tar, assinalando a Importância da decisão do Minis­
tro do Melo Ambiente, uma vez que, quando se pen­
sa em meio ambiente, há que se pensar também 
nos males provocados à saúde daqueles que traba­
lham com produtos como o amianto. 

Multo ObrigadO, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM 
SEU PRONUNCIAMENTO; 
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Doenças laborais provocadas 
pelo amianto e a c~nstrução 

de uma cidadania de protesto 

Uma abordagem inlerdisciplinar em saúde 
do Irabalno, meia ambiente e gênero 

Fernanda O;o"no,;,. L. SCQvo"e 
e Ann/e 1. Mony· 

O amianto é uma fibra mineral na­
tural sedosa. que por suas propri­
edades especificas (alta resistên­

cia mecânica e às altns temperaturas. 
incombuSlibilidade. boa qualidade iso­
lante. durabilidade. flexibilidade. 
indeslrUtibilidade, baixo CUSlO) ~ lar­
garncnle utilizado na indústria. 

O Brasil está entre os cinco maiores 
produtores de amianlo do mundo e é 
tamb~m um grande consumidor. haven­
do por isto um grande interesse cientí­
fico ·mundial sobre nossa situaçào. 
quando praticamente lodos os países 
europeus já prQibiram seu uso. A 
maior mina de amianto em exploração 
no Brasil está situada no município úe 
Minaçu. no Estado de Goiás e é admi­
nistrada por empresas ligadas ao grupo 
multi nacional francês Saint-Gobain. em 
cujo país de origem é proibido o seu 
uso desde o início de 1997. 

No Brasil, o amianto tem sido em· 
pregado em milhares de produlos, prin­
cipalmence na indúslria da conslrução 
civil (Ielhas. caixas d' água de cimen­
tO·i:LJ11ianto, etc.) e em outros setoreS e 
produlos como guarnições de freio (lo­
na. e pastilhas), junlas. goxelas, reves­
limenlos de discos de embreagem. le­
cidos. vestimentas especiais. pisos. tin· 
Las. etc. 

O Canadá, segundo maior produlor 

54 REVISTA CIPA 

mundial de amianto. é um grande ex­
ponadordesla matéria-pnma. mas con­
some muito pouco em seu território. 
UnHa) cidadãoCã) americano(a) se ex· 
põe em média a IOOg/ano. um(a) ca­
nadense a 500 g/ano e um brasileiro. 
mais ou menos. a 1.200g/ano_ 

Este quadro inicial nos indica uma 
diferença na produção e consumo do 
amianto entre os países do Norte e do 
Sul. em especial. o Brasil. explicada 
pelo fato de que o amianto ~ uma fibra 
comprovadamente cancerígena e que 
os cidadãos do Norte já não aceitam 
mais se exporem a este risco conheci­
do. O amianto é um bom exemplo de 
como estes países transferem a produ­
ção às populações que aesconhecem os 
eieltos nocivos deste produto. enquanto 
para eles buscam outras alternallvas 
menos perigosas. recorrendo ta. políti­
ca do duplo-padrão ídouble-slandard): 
produção e comercialização de produ­
tos proibidos nos países desenvolvidos 
e liberados para os países em desen­
volvimento. 

Entre as doenças relacionadas ao 
amianto estão a asbestose (doença crô· 
nica pulmonar de origem ocupacional). 
cânceres de pulmão e do trato gastro· 
intestinal e o mesotelioma. tumor ma· 
ligno raro e de prognóstico sombrio, 
quc atinge a plcura e o peritônio. e tem 

um periodo de latência em tomo de 30 
anos. Destas doenças lloucas foram ca­
racterizadas como ocasionadas pela ex­
posição ao amianto no Brasil. Menos de 
uma centena de casos estão ciladas em 
toda a lileralura m~dica deste s~culo, 
sendo apenas 56 casos de asbestos .. dois 
de cânceres e quatro de mesotelioma. 
Embora diagnosticadas com nexo cau­
sal investigado e conhecido, enttetanlo 
não tiveram qualquer reconhecimento 
oficial e não constam dos registros da 
Previdência Social e de suas estaHsticas 
de infonunística no trabalho. 

Os principais objetivos da pesquisa. 
por nós desenvolvida, foram jUSlamen· 
te localizar trabalhadores acometidos de 
mesotelioma. pois essa doença 6 em 
geral associada à exposição ao amianto. 
analisar às trajetórias de conhecimento 
e/ou reconhecimento de suas enfenni­
dades. suas conseqUências na (amnia e 
os mecanismos vigentes de invisibili· 
dade e visibilidade desta questAo em 
nossa sociedade. 

A pesquisa mencionada inlitula-se 
"Am;anto e suas Conseqüincias Sodo­
familiares" dentro do projelo "Saúd., 
Flexibilidade do Trabalho. Prccari­
zoção: uma Abordagem Compara/lva 
Franco-Brasileira ". financiado pelo 
lNSERM (InstitUI Nalional de la Sanl6 
e de la Recherche Medicale) e CNPq, 

, 
, 
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no quadro oa Rede Norte x 
Sul (França x OraslfI. úen­
IrQ ao projeto de cooperaçâo 
bilateral INSERM (França) 
e UNESP/CNPq(Brasill. 

Tivemos muitas dificul· 
dades de cnconUar estatísti· 
cas desta doença: o primeiro 
motivo foi que somente com 
a 10' revisão da Classifica­
ção Internacional de DOt:n­
ças (CID). em 1995. é que o 
mesolelioma passou a ler có­
digo especCfico (anterior­
mente estava enquadrado ge­
nericamente em câncer de 
plcura OlI perilônio). O se· 
gundo motivo é a incapacidade diag­
nóstica desta doença por parte dos mé· 
dicas que têm o curso de Medicina do 
Trabalho como especialização c não em 
sua fonnaçào básica na graduação. E. 
por tim. embora os cânceres sejam de 
registro compulsório, não existe uma 
infonn~'-!!!WZ ... 'l...qf' e as diferentes 
(ontcs dc dados adolain bases não uni· 
fonnes e difíceis de serem cruzadas. 

Durante uma busca nos registros do 
INCA (Inslituto Nacional do Câncer) 
encontramos entre 1976 e 1985. 193 
casos de rnesotelioma. Deste tOlal. ape­
nas conseguimos dados mais com pie· 
los de 55 casos (28.5%). No Estado de 
São Paulo encontramos. entre 1980 e 
1997.54 casos de mesotelioma dos quais 
18 eram de·mulheres e 36 de homens. 

Para a cioade de São Paulo. o Pro­
Aim (Programa de Aperfeiçoamento de 
Informações sobre Mortalidade). liga­
do ao serviço funerário munIcipal. en­
contramos registros de mesolclioma so­
mente a partir do ano de 1996. devido 
l introdução de código especifico no 
CID. conforme mencionado anterior­
mente. Nesse ano, portanto. foram 
registrados" sete ca:iOS de óbitos por 
mesotclioma. sendo três de mulheres e 
quatro de homens. 

Chamou· noS atenção a incidência de 
casos em mulheres. pois em princípio 
os mulherei .. att a ConstiluiçãO de 1988. 
eram proibidas "formalmenle" de tra­
balhar em alividades insalubres. nas 
quais se incluem aquelas em contato 
com o amianto. Destas mulheres que 
morreram de mesolelioma na cidade de 
São Paulo, duas eram donas de casa e 
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tinham menos de 40 anos. o que suge­
re exposição na infância. devido ao lon­
go período de latencia da doença. e ill)· 
quirida provavelmente não de forma 
ocupacional. devido à exposição por 
meio de membros do. famma. em con­
lato com o agenle cancerfgeno. ou mes· 
mo à contaminação ambiental. É bom 
frisar que só recentemenle as grandes 
empresas usuárias de amianto no Bra­
sil adotaram o uso de lavanderias para 
limitar os riscos paraocupacionais ou 
indiretos. impedindo com isto que os 
trabalhadores exposlOs levem suas rOU­
pas contaminadas para lavar em casa. 
colocando em risco outros membros da 
famma como as crianças. especialmen­
te. as mulheres, que na clássica divisão 
sexual do trabalho se ocupam de lav"r 
e cuidar das roupas. 

Dos quatro casos de mesotelioma di· 
agnosticados com nexo causal por ami· 
anto, que nos rererimos inicialmente. 
localizamos Irês das famnias e apenas 
duas aceilaram panicipnr da pesqUIsa. 
Quando contatamos as famílias. os tra· 
balhadores já haviam falecido e entre· 
vistamos suas esposas e alguns dos 
membros mais próximos. Nos dois ca­
sos eles tinham tido exposição ocupa· 
cionat. um deles diretamente em uma 
indústria de cimenlo-amianto e o ou­
tro nUma prestadora de serviços para 
uma grande indústria muhinacional do 
H}CSmO ramo. 

Fizemos uma pesquisa exploratória. 
de caráter qualitativo. utilizando a I~C­
ilica de entrevistas em profundidade. 
construindo a trajetória familiar. pro­
fissional e de saúde do trabalhador atino 

gldo pela doença e. paralela. 
mente, a trajetória de vida de 
suas mulheres. Elas vivem em 
Leme. cidade do inlerior de 
São Paulo. onde esLlQ .iNa­
das duas indústrias mMias de 
cimento-amianto e algumas 
outras de menor porte. É nes­
ta região que se encontram as 
principais indústrias de ci· 
mento-amianto do país. 

Noventa por cento do uso 
do amianto produzido pari o 
mercado interno 6 consumi· 
do neste setor. 

A análise dos casos destas 
duas fanúlias nos indica uma 
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complexa situação. na qual estio 
imbricadas a saúde. o trabalho. as rela· 
ções de gênero. entre outras. Eles nos 
apontam para as mesmas lógicas das 
relações sexo/genero. saúde e trabalho 
observadas em outras pesquisas: a do­
ença profissional causa alterações im· 
ponames na (amma. administradas pe­
las mulheres. 

Como não encontramos. na primei­
ra elapa de nossa pesquisa, os casos de 
ramílias mencionadas com mulheres 
atingidas pela doença. t imposslvel 
avaliar como esta situação seria viven· 
ciada pelos companheiros. Já foi ob­
servado em pesquisa sobre Hospi­
talização Domiciliar que os homens, 
quundo tem ue tomar conta de um do­
entc, encontram facilmente apoio de 
outras mulheres da própria famma ou 
da vizinhança (Favrot.G. 1988). O 
gerenciamento da sii'uação familiar. no 
que diz respeito ao Irabalho e a saúde 
do marido. pela mulheres. foi eviden­
ciado por Annie T. Mony: em Sous­
Iraitance da manutenção do setor nu­
clear. nas minas de Salsigne e tamb6m 
com trabalhadores expostos ao amian-
to (1996. 1991). . 

O drama cotidianh" da doença 6 vi· 
vida e gerenciado substancialmente 
pela famnia: que deve se reacomodar à 
nova situação. restando-lhe pouco tem­
po ou estimulo para renelir sobre as 
causas que provocaram o adoecimento. 
Por outro lado, isto isenta os emprega· 
dores de assumirem a responsabilidade 
que lhes t devida pelo doença profissi­
onal, que pennanece invisível social­
mente. Para a famnia, n relação da do· 
t:nçll com o trabalho lica 11linimizada 
diante cia ur~encia do tratamento. 

::mborll os medicos lenham dia~nos­
':cado, em ambos O~ casos. mesa· 
"~lioma ae pleura relacionado à expo­
sição ao ruruanlO. as fnmílias não tinham 
sido comunicadas desse diagnóstico até 
ú momento de nossa pesquisa. Os ates· 
tados de óbito foram finnados de ma· 
neira absolutamente genérica. Ao se· 
rem interpelados. os médicos-pesqui­
sadores que atenderam os dois pacien· 
tes, acompanharam·nos em todo o pe­
ríodo de internação e publicaram os 
casoS com o título de "Mesotelioma 
Maligno de Plcura com Associação 
Etiológica a Asbesto: a rropósito de 
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Três Casos Clínicos": os mesmos não 
se sentiam responsáveis pelo desconhe­
cimento das viúvas sobre a causa mortis 
de seus maridos e o que a tcria provo­
cado. que lhes daria, inclusive. direito 
à vultosa indenização. por meio de ação 
judicial. 

É imponante ressaltar que uma das 
viúvas era bóia-fria na época das en. 
trevistas e tem quatro filhos. dois deles 
menores. e um com problema grave de 
:;:l.I.ide. Esta Duolicacão anruisa os casos 
"..:om furta e rietwh,u..las Irustraçóes do 
ronto de vista da clínica medica. lra-
.. cndo poucas infonnaçôes de suas tra. 
jetórias profissionais. que caracteriza­
riam o nexo causal. 

Coincidentemente. um dos atestados 
de 6bito foi finnado por médico muito 
conhecido na cidade que, além de suas 
atribuições na esfera pública. asseSSora 
<lS duas principais empresas loc<1is de 
cimento-amianto. na qual em unta de­
las <1 vítima trabalhara por um ano. O 
me'Srno atestou como causa mortis 
"caquexia". isto é. 3 falência generali­
zada dos 6rgãos. sem qualquer menção 
ao mesotelioma ou ao amianto que o 
teria provocado. 

Por OUlro lado. ao longo de nossa 
pesquisa. nos deparamos com outras 
"vrtimas" do amianto que, ao contrário 
dos casos citados. mantidos invisrveis 
pelo silêncio de médicos e de suas fa­
mílias. com a conivência das institui­
ções governamentais. organizaram-se 
rlll ABREA - Associação Brasileira dos 
Expostos ao Amianto. constituindo um­
grupo de cidadãos que lut.am. num pri­
meiro plano. pelos seus direitos de se· 
rem indenizados por ter· lhes sido omi­
tidos os riscos a que estiveram subme­
tidos anos a fio em seu trabalho e que 
lhe trouxeram o adoecimento irrever­
sível e progressivo. Paralela e de maior 
relevância social. a ABREA propugna 
pelo banimento do uso comercial do 
amianto. construindo uma "cidadania 
de protesto". conforme denominado 
por Nair Bicalho de Souza. Por não se 
sentirem representados pela grande 
maioria das entidades e ONOs existen­
tes e na ausência de interlocutores para 
a negociação de suas demandas coleti­
vas, esta cidadania de protesto Se ex­
pressa. inclusive, contra o não reconhe· 
cim~n'o e defesa de seus interesses na 
esfera pública. 
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Já Tilman Evers. em sua ammse. 
atribui à emergência de movimentos 
sociais novos como "sinal de uma pro­
cura de elementos de um consenso 
novo. por enquanto limitado a subgru­
pos. numa relação de causa e efeito com 
.:l crise da legitimidade dominante". 
2stas iniciativas espontâneas são deno­
minadas em alemão 8ürgermitiatiVtm 
(;'Iiciativas de cidadãos). Constituem­
se em geral dos exclufdos: mulheres. 
operários jovens e "velhos" desempre­
gados. aposentados. inválidos pelo e 
poro o trabalho. minorias étnicas. cul· 
turais ou sexuais. despossufdos. que se 
mobilizam contra a destrutlvidade so­
cial do cllpitalismo. 

Segundo sua opinião pessoal, "são 
as noções dominantes do poHtico e de 
fazer poHtica que estão sendo decom­
postas por estes movimentos alternati­
vos e para as quais está sendo recom­
posta u-ma concepção nova", O objeti­
vo é reconstituir as esferas de autode­
ten"inação e auto-realização e o valor 
mais prezado ~ nada menos que a pró­
pria vida. Estes movimentos alternati­
vos. constituindo-se em contra-poderes, 
nesta experiência vivenciada pelos eX­
postos ao amianto. que estamos deno­
minando a "cidadania de protesto". ten· 
tam rediscutir o significado do traba· 
lho, da vida, do adoecer e desconstruir 
paradigmas como a identificação do 
progresso com o crescimento industri­
al e a concepção de política como algo 
que sei fi .. alravés de e no Estado por 
meio de organizações hierárquicas que 
visam acumular o poder e exercê·lo 
em nome da base, sem a participação 
desta. 

A maioria dos quase mil membros 
da ABRJ;A eSlão em eSlágios avança­
dos das doenças relacionadas ao aml~ 
anta. o que lhes incapacita para qual­
quer alividade laboral. Dedicam boa 
parte de seu tempo esclarecendo a po­
pulação sobre os riscos do amianto. 
aconselhando o consumidor para o uso 
de pro:JUlOS altemalivos sem amianto 
(asbesros free) e visilando ex-compa­
nheiros ;ijas fábricas e familiares dos 
mortos, orientando·os sobre seus direi· 
tos e convidando·os a participarem da 
associação, partilhando, com islO, da 
solidariedade enlre iguais. Esles anli­
gos laços de solidariedade, exiSlenle. 
na ~pbca em que eram "colegas de tra-
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balho", voltam 8- se ·fllanifeslar neSle 
momentó de angústia e incertezas. 

A "cidadania do protestoU, cons­
truída pacientemente por e~tes atores 
sociais, passa a ser a única alternativa 
possível para dar a real visibilidade à 
grave Situação de exposição ao amian­
to no Brasil, já que boa par1e do movi· 
mento sindical brasileiro. que represen· 
ta os trabalhadores expostos a ele. de 
maneira geral. tem agido como defen­
sores do industrialismo e da organiza­
ção social. administrada pelo ESLado. 
não obstante o carátcr epidêmico. pro­
gressivo e irreversível das doenças 
provocadas por esta fibra cancerígena 
não somente nos ocupacionaJmente. mas 
também nos indireta e ambiental mente 
expostos, e os movimentos em todo o 
mundo para substitui-Ia por produtos 
alternativos menos nocivos. A Comis­
são Nacional Pernlaneme do Amianto 
(CNPAl, inSliluída pelo Presidenle da 
República, Fernando Henrique Cardo­
so, por meio do Decrelo 2.350/97, de 
cilráter "tripartite e paritário~·. reflete 
a posição deSles poderes conSlitufdos, 
que defendem a teoria do risco ineren­
te ao trabalho e sua gestão e a manu­
tenção. a qualquer preço, dos atuais 
níveis de emprego. que, segundo se es· 
tima, estariam na ordem de 20 mil 
empregos diretos nas indústrias de ex­
tração e transfomlaçào primária. 

Todos esses dados evidenciam a 
invisibilidade da problemálica relacio­
nada ao amianto no Brasil: os riscos à 
saúde dos trabalhadores e trabalhado· 
ras c as doenças tanto profissionais. 
como paraocupacionais e ambientais, 
ligadas à sua exposição. Neste senlido, 
defendemos a tese de que o debate 
em torno do amianto deve se multi­
plicar no país como Uma ação de ci­
dadania. 

111/ormarÓts sobrt a bibllografifl gi~IIIItl.t1 
@ltlll~I.,olll.br 

Femanda Glannasl é Engenheira Civil e 
de Segurança (la Trabalhada DAI· SP/MTbI 
SOT/Osasco. coordenadora da Aeda Ban 
Asbeslos para a América do Sul o membro· 
fundadora da Abrea • ASSOCiação Brasileira 
dos Exposlos ao AmIanto: L. Scavone é Pro· 
fessora Doulora co Depanamento de Socio· 
logla da UNESp· Ar.uaquara o PosqUlsadora 
do CNPq o AnnloT. Mony é Pr%ssora Dou· 
tora ao lNSEA~VF,ança. Cheio do PesqUisa 
do Cenlro do Aechercho sur Los EnJoux 
Conlempofalns en Sanlé Publique (la 
rUn[v(lISlIe Paris Xtlt(BoblgnYJ o Coorcona· 
cora oa Rêsau Nord x Sud. O 
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!so(nt.aobln Irm u~ dt 
partlcipaedo na! 

I/Ijridodn InduJtrlat\ 
li~odaJ ao SUO! no IJral'{ 

~ , ..... ,..,. .. , 

P 
ARIS_O,'IIroS.[,"·{jr>­
blln. um dOI lIlau 1I •• jj· 
don.11 d. Fun~ •. dlci· 

liu .falll/." du Ili\/d.du In-

~u.:~,i::~I,I:~'~~ t,~ d~~:'W: 
{~~'lj:,ni,~~'tj!~:' ~:;:f~'~: 
Jdr,.dO-IU.1 nO 6,.,11. Elr 
ui "I,ocl .. com "UI 1>1I(I'r<;>1 
;""'/"101 •• pllu,jo dI um ",.,0. como decidiu, rcnn,", 
." .. ", .11nlioEvIOptll. p,u o 
o.'llrrlUIIO cQmpl'Io d. comH' 
~1"luUodtJJ.I robtl. 

mÁRlO DO SENADO FEDERAL 

SAUDI 

Grupo -francês 

afasta-se da 

Agosto de 1999 

Mllltinacional 
está 110 BraJif 
desde 1937 

I'ARI.~ • fi (flll1.""III' 
",q1HIIoI4(J _rupo S'/I\! ,." 
h,n 111""" " cu ln b, 
".dt. no ""11 1"'11111. ... ri" 
,"'tlo,,,'" IUI IIul ,"'1I0U 

"O, .""". d, 11""" 'fi " .. 
101,,1 

fi ,rq/><> .~gflll Gokl" fi' 
(lI"dqdo,m /66J,~: ,..," 
d~ 1o,""'I~ d~ f'rv"«I h/. 
f',,,fnl, nn BfllIU dfl" 
rO.I·. quondo rri""o /:IfT,!I" 

fi 'd,u,aMIII'" JtHI r'" 

S/,undo S/dlon. o ptirndro 
r..s1oji 101 d.do. A Brllilil.qul 
UrrlMITl um pllHdpl~lo do 

kr,~~f~::'~O:i."m1:n~:'ü.t:::~ 
,\ UUJlOf" d. Abll [Rlolm' 
'I'" ulldrdlJo nlofoicomunj· 
.;.t" •. A 1110(1.(10 .fif/TI' CjUI o 
1'1'" dI .mllfl10 IIlulo no D ••• n 
,_"'''''II!II n'" ,OI' (0''';1 .... <.1., I 
~ .MtUnll do CUh'r'\>· 

produção de árnianfo. 

,,"'11 OMul,,, .. (Je tlr"'" 
mudam,.,." l'SI: ltlllo,I,. 
f"'f'IIfd"dn J1 "'" IrO"" 
'''ddof'' " .. ((I fdb"ro. " 
pa/llad,,, I"" r~"OJ I.".· 1,., 

\,,,,. .i/;I",'" ..,nl' 
on"J .• ,,,. In.tllI""n/" 
thttalOMl 1,1 RI !MII,;IIo,!' 
p'" an" 

",~:id:~::~~ ~:!~n!~.'~I~~~I: 
I"r ...... IICI" ... p ..... rr. "-...,,. 
menllr I dHII'o do "upo 
.\alnl·(Joblln. F.I, uell'HC 
·ue .. Ilpo de Imilnto ulIdo nO 
..... iU comvlt/..lm.nlr dUrlen· 
If d ... IUfOPi'''' "0 Imllnto d .. 
/11'0 (fhoull. 'lu, I ulufdo 
Im Mlnllj", n'o, contlmlnl' 
<lo. n'otem InObóUo."O pUII. 
drntt 10rml 4"e tUllibrl mio 
nful "lIdl nU Indullitu li,.· 
lilrllll. blouol~nr, "lo ,,11, 
<Ir .. ol •• nllll'lO. 

b.l.Jilrllo. mil.' cmprual dr' 
Hm I<lO'" uml pnJlIII' rHpln· 
11011. Por Isso .• af.,IIiI.J' rlli 
1'rtrlflndnlll. ueonulI'" r" 
I. ru.nul <> nlHI de empll' 
'0. o mumo UIJ o(ourndo 
eom 0111/11 emprcul do ~,or. 

Se o Blllil.d"'1I \111'11 pofl. 
çJodmlllt" da Eur<rpa. .SaIOl· 
Gotraln "lo ui con'Hllr. "DI. 
limo. Iodo o .poio. dt$dt lIor o. p'UOI de Ipllcaçio "Jlm 
romp.,lul. com u ,«OIlTU' 
SÔH" .Ii.ml><! Brrffor1. EI, ".c· 
dlll "lIr o IUo' ui pt«lfI' dr (1_ .1lOt. no midmo. 

PROBLEMAS 

PULMONARES 

SOMENTE 

APARECEM 
AlI4II1flI- '"Como .cmprt ...... ". 
'"PC''' nt.io r.ul1,.nd .. '" vlt. 
Sft em 6etenn)hin>flll,b. pto-

PIII ° drk,ldt>-,rr.1 do J,IU' 
MUITOS 

::::: 1.=:t' di EUrnll. 
f'~II~Iê?!;il'.~' ANOS 

fUoqUdIlO.nII&Il· 
10 b.atUelr, 'a· 
um pUle dI 
uml nldadelfl 
, .. cru (Omu' 
d.l. ~EJrvdIx ru· 

'pc". mOJl,.m 
~'" II fi"" .... In. 

!~!~';,,1:I~'; 
aml.nlo l.mWm 
pOdtm 1'1 a,'eI' 
d.ul ... ~dt." 

Ar,,,,,, 1'"'1111. 
udolu nlo 'I' 
,tllldi,lln~"'tll' 
UI u lihr .. Inn· 
MUcU Uml'"lo u,,1 r ma.· 
lonl'. Ul!olil.lIl1l1UUO blan· 
(nJ.l'ar. riu. coou tio pnltn· 
cial, u"ndofls de ,UH I 
dor""., P\I)mouru.como I u, 
!>UIOU I Ilf odnul. 

toumplot: u«nln em lodo ° 
mundo Ind!um lIue. ml" do 
qUI nunu. I prnençlo , • 111' 

::f.~~~~~I':.~~r.r,t::~!c.:. ~!: 
(;/Indllol do 'In."r (OllllmlRl' 
"11 (01'1 o 111\' nl f,,"~" c di 
(Jlnl de atU com dio,ln. na 
tlfI,IU. NflJtI (lSQJ. hj tnml 
.~dkl-oJdr ... ,II,IO(I.a d. IlIiell' 
u .. I'ltuda. d" podn púhlleo 

.'ir OI IUlol b, .. U."ol di 
S~lnl·Uoh!n nlo con(o.d~· 
um com I dec!'''''' de dilUI 
,,,<lUI,,m.nlt .1 IIhld.du 
IndIlIHI.11 com ° ImIlRlO. ° 
Ir"po 'ullch UI' dilpollll • 
"ndu Imtdllulmtll" :iU~S 
~, .. ><. ".lOlnnIIIIS'. I 

dfflllo di 
Unllo E",Optll 

~ •• I;:r.t:::ç~o~ 
drll .... lq\lll'llpo 
de .mi.nIO ,m 
li'" II"i16110 I 
pU,lt dt l00S f 
um , .. o no~o 
qur nao pode 
Itr "nolldo. 
""In If 11111 
m~jldruml",,' 
!lei" hol,.h d. 
flln,.. mil 
11m de um <on· 

'fnlO que nlo ~r limltl li ".11"" 
rol: o Jario , 0111101 P"'H n 
rftrll.m um!>rm pala Ir,u,r 
(I.rumlnho··. acr(l,(fntou. f.· 
u pru" r nteu;"'" p.,a " 
adlrll(Ju do. JOU mil tmprr. 
fQI do Iuor. $0 mil dlrtlns • 
}~O mil IndiUlo, 

Dlncuhl.i,. ~ 11 BIIIII. ali'· 
ml flrelf"u. 11f.i dll'i,uld.du 
"r I'um~nrccr nllm. po.'r;!:o 
ilolldl r tonUa o UUlIlI' <I" 
mllndo. nlllm<> I'Qlqllt. m~ln. 
rJII1 dOI pl'IU"~ Am~,k. La· 
uni dr.uI Itomplllhu uu 
IIndtn". m\lndiil. f.He m".j· 
mrnr .. "r lon .. ul0 j. '"" 
",,,,,.n"o (Om ulocidld< lia 
\,_rolln •• nO Chllr. 

CQmo SI <11><." ""liI .• "". 
(i.do Jn (:.nld. ~ 011110 ".n. 
<Ir rrudul'" mun"i.l- ,nu"u 
""'" un,. I(, ... m ...... n c",m.! " 
·".nu , ... 11Iramu(iu \/UII' 
.1<11 "" (, "mll~'''IU~1L1 fl.1" 
,lIn,,, n.~ '.n"" .. ol~d" .m 
1I, .. ,hl. no 1''''1''''' (i.I>",<"· 
(hll J~ I""'denell "" 1/(1'''' 
t>1I ••. I~" ~;<n,,,"< d" mlll'" 
Iru ('Io./st ••• alh" 

DEPOIS 

ri. mfnOf. 1110 Um Iludo' 
Ju.t1ç. fllnH" • (ondrn., o 
E.Udo I pl,.r Indrnlllç~J I 
ml1hllu dr doelllU , hmlllu 
df pUlOU qur mOfnllm .POI 
luem lido '1\111'1" dr dO(nnJ 
plollnlon.u prOlond .. rt1a 
mlnjpulaç~o c Ilplr"lo dA ru 
dt .milnlo 

d!'l::!~.~::~~~~,~. "r:!I~~:: 
Ih .. ,ulul c·i,u. n)'l f do 

r:~~'~~'M~:n~: ~r~:;~::ro:~; 
IIlIr lidAm tom o m!nrrll e"~' 
II.m upo"o, 

O. ,1,OHlIIIl cOII'folu do 
Iml.nlo no fll.IllI (ollm dut!o 
mlll.do, rtll 1914. mlllo,n.· 
um·ft obll,,161101 tm J9'Y. fI 
dl",rll" d. S.lnl·Gob.ln ,t\:". 
""Ut lIur OI rrlobllmu Plllmo· 
n.lu lomlnu '1'1t.« ... mui. 
loS .110' drpoh. fario 1'''' 
qUII.lnrdilmrnu. o, dln", .. J." •• m. "U UIU 101l1l01ldu <I" 
am"nl'" n" lluliludulll,l ,,'11' 
ddlllulmlnlf '" 11,,,,, ,ti. 
lIul/ofl. 

A m""111 dI! In<lumlH ~r.,· 
• "lill', intlu,d~ , "Iuml. "I.· 
rru 00" tOn,"",,,, d,· If,UI~" 
~I ~Ol lubllh'''''fU .\b." 
mumO nlo o><IIff Im um 1"" 
qUln" I'umuo <lf emrl<u' .• ",. 
I''''melllf n" 'Ih'r oIr "~rh~­
.illJ dt pllqllt'a. oi. "f"" ,,, IIr •• il. '" ~!"'" . .I.,u'''.'· 

.. ,I" I(.",n~ •. " .I • fI,,,,,I ... 
"" ... Ij~r.lqll' '"'"m''''''I''''' 
~'''.l,r .. qUf a ""t,~,·Ir" I".' 
... ,,,'" ulIliutl .. li" ""'"1''' < 
",,.,,n, •• d I'"r U~H< ,I".n. 
.... N .. "'" .. n .. ' I .>lr .·.n'(I. 

E • ., rluhlrnr~ 1I.·r< .. n"I'."· 
.~<I".qu."""nl li""," (I'III,!r,· 
... nhcdd"" ," Imd"I., d, I'''' 
'tnáu rr.fI(~n"n1f nj .. li'" 
113m.I'<>I 1.~"_It,,II"'1 r ~ /1 •• ,,1 . 

COMISSÃO 

EUROPÉlt. 

APROVOU 

BANIMENTO 

APM/IlR 

DE 

1005 

Ihu rua ° ImllnlO. Ilha \Im 
poIIco m.IH'II.J. [nltt rln u· 
IU.IO PVA.llllr. rifa 6"ftNI. 
nlo UII 111<0 • popol.tl ... o 
plllldrnlt di !:tunll ton •• '1a 
ti •• Ilirm1(;lo t ,f til' qllt n,'" 
tu eomp,o"dI>C'fn,,"'~ 
~~lIndOtl •• I Ihu,hlIrm r,,· 

10 UHtI dI p,odlldodr t1~'n,,· 
mtn~oi bl.lr dr lib/llllrr/nlll. 
.~. P." • Indv,"I •. o Impor. 
Unir e uh"", d. um r'll .. rl/' 
• d'rll •. ~. prnc"u (>ten,,.,,· 
101. E'n euo' muitn urr"", 
~~~r:I~~~":~ 
10hlilUI0 PUI n 
nhOln •. B"(I"'I 
IUIUI'IIf.n .. r.· 
bra (Olllfnur un 
doIlUoda.,.-,.trcoo· 
IrQlr. I'" IIlff • 
rU'llli'-ldo.r.'rn· 
(onllrm um. ~I· 

fll/ll .. cnIO •• \ 
l IIm;tdn ~.II"'· 
rr'llp"""II.'1II 
~ dt mIl". U/f" 
.. rilnue'" p~, .• 
" ","I"'lnfn I"· 
I.>!<lf 10d","(I'/"''' dt O"U.'"'" 
.. 1' .. 111 dt 10!l.t. 

fm ...... ub'o .• G.i·lluUnl>d 
•• i jUflur"f ~,,~ r'IIl' oi'" 
1""'"".''' ~ ",,.ltr,, .. lil~, ..... 
u"II",·~" "" IIn,.n'<I n. ~ '"n. 

r,~~~~~~~:. ~::.7,:~·';U;;:::.~ 
~~~'~l~;;~::" o(,~~~,·~~:::~':: 
.n,i~nl" 

() Ir,." 4, m"o, 'I'"n/ . 
la""on'u,. 1"" mlíod" /I,,, 
"r", ,,,,,. J,II"'·. ",r.·'," 
to I.t', dr " .. ,,,,,,,",,,,n' 
U,,~Q/ IR.).I 

lI' l00J. U 'lbul IlnlWUI 
" .... u .. r .... I:>.I.,.. ... ~~~ltI:'JI' 
~ .'.lIllItO ditem u, .uhmlll· 
du a IIIIIlIu cltnllllelS p.,. 
ubt, If 110 noxl'u i uudr'". 
dll AuUcrno. 

Contaminação 
por urânio sel:i 
inHstigada 

F.m 1906 rOllm ducotllflJ. 

;: :~:::c:· ':II(:":!:~:~~:; 
I PfOlbl,in lo uso d,," fiM. f 
rt«nlf. A lIoUlrm. vUlhad" 
pltl bol.8\.nIO dOI Im~rrlJ. 
UI' pntlbld. dude 19J I. 

MlníH/n'o PI1b1irod, Sã .. 
Ibuloabriu {nquln'to la'" 

tUcOl do prnuJ{u do 
minnul,m olimm/lll 

~";'=~:!'1~~t 
.~Io "'I'" Mndo dt:Mnlohl· 
60s. Sd n. Unhtn:kf16t dt J .... 

fuoth'!QUWW 

:~.r ,..n::rt:"Jii'.'!/ld: ~:: 
fh:t:. ~~}:~~~~:: ;::.1'1;; 

O Minbl:Mo N"ko 6r SJ. 
P'II~aM .. ontnD.\nqUf 

COfqo.ot~~;:~~;~~·. 
lftIf. tlr v"nlo em COfIctn'1I 

~e.n eOlllklft-f4tt lIor"'lI "" 'r· 
oprl"lot 11"" hum _ trlh. 
lho"·o,I~.Apr~dlh .... 
dU/lII'f muI/OI '"0' "ndl u u, IUhllr n. EUlop' ronu. 

re:~::~Au~~~': 
1161 J>Of 1,1 ..... pc..,.. '\M ""11 
!liMO (oo4l1lld. prkl INI!'~,,, 
di fblur <li Unhrrlldl4t ti, SI" 
Plu~IUSPI. 'oIlK11klJdl Oh"'" 
tom udlllhkhdc prkl EtIl4n 

l~:~:~~:=tf::' 
tlnlolllu du dO(IIiU «!INdu 
ptlo .ml.nlo IpI/tU'" mllitOI 
ano' dl""I, d. upotl~lo. A u· 
!>r1t01f. dOClli'lIuC rrdul'''. 

r.acld.dt IHplrff6,1 •. 1 um. de. 
11. 1"lm (orno ° muolfll"m. 

IIlImOl m.li,IIOI f flUIrOI lif'01 
dt (;lncer quo hum IIf 10 
3nOl pua It dUln.ohu. 

I:;m 1991>. 10llm lC,illudn, 
1~0 (1101 dr muoullnm. (aU· 
Udnl pclo a", .. nIO n, frlnça. 
Im 'lIudo !,ubllcJdo n. ,ui .. 
11 t>lllinlu Tht LAtlul pu" 
HO mil UIO' dr mo"u mlle"'· 
Un .. nol p,6d",01 ro .n(>l. 
,."Ud'll"tlll .m/'nIO n. I:Ufn . 
N IIddtnlll 

(Is {"ldul 
linld,u flU· 
",m dl,pO\IOI 
• ,uni 11·" .0 
(:In.d. no e«lI' 
!UU('O. 11. 
{I.\!::-. d. rJU!' 
11('1 .dolld. pr· 
li fI,"u. em 
IQ9i. .h b.nl! 
lodo, o, lipol 
de <l!r;"."I" () 
r""UIII il CI'n· 
, •• om (I 'r"''' 
<11 I" .. "I~ "in. 
t>Jt>uc . 

ti Imilnl" • 

·'DIan\f<ll~dMcIfn·'n. 
(1.at.IOIKilt/tmOI illlOWlIÇ6tt ~" 
'MiMO dI flllu r'" ",jfl"" 
J.t ° Minlrti1kr Nbl«nlnu"ul.' 
dr que forml. ""li rlllAl qu.r ", 
mmlOl com urinlo lonwnlnl'~ ~ 
po~IKJQ". dilM .. J'fornOl~' \. 
d,' S"r 1110 Nu,," JÚ~if1. d" (." 
rn dr ~lutÇ.lo lO'PlCl" dr S .... ' 
PUt>li..:1 I d. S,u"r d" ("""" 
tI"l do .\linlm1ÍO f'uMicn 

lJr tcordoeOl1! o ",nfl"lSOf J .. J 
.\fTVIfJ_ do IMI'lIlo d. I bkl d 
LSP 011H11:1 tul,r»II(Ofl"\~' 
WIC ,~,m.I" (VfTJPfIl1~"I'''' 
101"" dr u,!nio Im ni'lh M"".· 
dos ~a40s rn, alimrnll" 
1"" mflOd.If,.-"K' dr mk'oanJIo 
101 ""du! ~. ~ 'fUt «>(\11.' 
1U\J.l>iuH' drdn • ....,. I F''''''' 
u <k ,-"'nlo rm I~ l1li11" tlt .. 
,.,.... til petrqIIiLtd,.n dts<:."'" 
I .... "UI' U"''*!I, ......... dr pL'" 
..... 'amm.<I'tm. morna o,./n, 
li rochu ro-<1l1ic.u. 0IIr no "'1'" 
'",tMn"," IImI lI.n", (Onu,' 
111(1 .. dt Ullnkt llY<ildo. "o· 
limclmO...t-prodIlI"',liITIO't r '" 
lI,fllOf OI 'uul,unlt'<. «<a4<1\ n. 
.JTkulllfll t o r<ll'I'" "ki!ci". 
'IIrl!mm'n m"," ~I 1'1" Mum.l, 
~"p'f'I~",~_""'II"" 

<I.u I! IIWU." clt I'-.d",~ toIc:;l1 ... , 
Im ..... l"ic"" .... U<b.~ .. ',' 
u.irnIo....na prufO>f\"""k !. :,. 
fW1" ~ m,'" •••• I'f<''' I) n .... 
mn If((>nMndtd" "", .•• I~,'.' . 
"mil. IIhtrllnlt(o, .hlll~. , 
rrmôrurjonrr- .. ,lu .• I""~ lu .. 
<I, • .,.,.."t"" .... ,... "~N .. "h.~!. 
.nf""'pjt ~r,d.tlO(uh .. ,,,· 
<w, '" .Jull<n,II(.,.~ .. I'M'~ . 

, ... Ihlr. U~h/.""" .It, " ... 
"' .... III''ipril<fU ....... H<.~ ... ,.,. 

u"'''If •• I, ... ''t.PO''''fmH, ,. I.m I(~, ""III ..... II .... ·""""e I 

liNDES _ O Slnco "',,;lInll 
oIt lJutnTohlm,nlo f.,·onMII. 
(Of SocbllBNPESI um l'I . .I" 
r 11 t:tnl/ut /fundo dr prn.ln 
dll' funfion'fktl do tI •• IC'. l..n· 
I,all. I1.J'l. TlmWm PIU";" 
r~m da Flunll: O,n.m" 
IIR..!'O. HUSIAWI !lfr.l'I'" 
Jdullinu Cr'tllI,tllOI I~ ", I 
t Mkrlli"I' difu." •. A tmr/'-',' 
,'''"lroll • Mln. ('alll Ih~ • .J. 

t" Min.,u /UUI. r rm1'n~ .. 
IollOptnoll. 

Jun el'lIrJ. luclI"'l ,.,,~ 
• ·u",'CnclrJOllur. oIuh~<> 1',,1111' 
,a dI p,oi~i' • "Uhu(J" <lu 
.mllnlU deprndr d .. ,nu,n" 

1I I .. t".h "(II'"III~ ,., "'"~ 
... " "'''I'''''' U.'" ",,,,,,,a ~." 
11.'" ,.rtt· .. "" """.1 ."",1,' 
ruM .... 'cu, Cio 'h' •• ,,,,,,, ••. 

.. ".",,,, n,~: '''.'''''''''''''.' ... 

Irl ,,,n .. <J.llm <11,11 a,,,,,,,;; .. ' 
.un",b I.",.l "i .. , /-"'''N'' ... 
I .• "" · ... ntl .. um I'In,· lU ~I"'I 

.. ." UI"~1<I. m<'m" I"',r· 
"u. I~ <'I'" , .'" ' ... < .""n.'· 

"(IIr<ldllllr d. ~ lun" ,"r",. 
n'. ~Ol I .ulm3nnJ IInl'''''.' 
. "nl.mn ~I~"I"I,. l,,"" .. 

lIudn 'lIh,(lu, 
dn na /.t>,lu(b di "II!H. edi· 
,;ol·d .,1,1, , I'rr>dUI<>1 1I\llIn· 
fC' ·~in"nl"humdncum<n. 
In n\1ebl , "'pri' .... In,' ", 
I t \ c!CHU," .pU'M \I ( ~n.· 

" ... c!, .. r " I'Ulldtnlr <I •. .t .. ". 
..... ~ .. Inl"nKinn,1 <Ir Am.~n. 
, .. 1·\1.\1." n,,'II'lml"':'"'' 
111 1"'1. "A P""~K,".lr ~".I. 
qull '1It>"in,j" H'"tr.,,~ ~" 
rlln':'1'I<. "" hllr _um""" , 
"~,, hl nrnllum '<lIIdll ,,,~,,. 
.. , t/<'In< "31 li~, .. II"t(".~ . 
"~",,,k ·Ilnbb ... ". "n.l . 
,lnC.du;,,' 

I~,.". t.m I"'" li< ... "', ..... ' 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - V. Ex· nancelros adequados, órgãos da Admlnlstra-
será atendido na forma regimental. ção Federal ou até mesmo da Administração 

Lembro aos Srs. Senadores que ainda não com- Estadual têm conhecimentos e experiências 
pareceram ao plenário para marcarem suas presenças, suficientes para executar esse projeto. 
pois em breve Iniciaremos a Ordem do Dia, com vota- Acontecimentos recentes na desocu-
ção nominal, com os efenos administrativos conhecidos. pação de áreas indfgenas demarcadas e 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mozarll- homologadas, em Roraima, onde quase 
do Cavalcanti, por cinco minutos, para uma com unl- ocorreu um confronto entre fndios e 
cação Inadiável. não-fndlos, retratam a forma de atuação de 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL - RR. organizações não-governamentais junto às 
Para uma comunicação inadiável. Sem revisão do ora- comunidades Indfgenas. 
dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, recebi Não podemos, Sr. Senador, deixar de 
uma correspondência do Presidente da Assembléia Le- manifestar, nesta oportunidade, nossa preo-
gislativa do Estado de Rondônia que faço questão de cupação com o processo de Internacionali-
ler neste horário, pedindo não só o registro nos Anais zação da Amazônia e suas conseqüências 
da Casa, como a atenção da Mesa e das comissões futuras para os fndios e não-fndios da re-
competentes para a gravidade do problema: gião e para o povo brasileiro como um todo. 

"Senhor Senador, 
Cumprimentando V. Ex·, externamos 

nossa indignação pelas notrclas veiculadas 
na imprensa sobre a terceirização da assis­
tência à saúde dos povos indfgenas em fa­
vor de organizações não-governamentais. 

O Governo Federal abre mão de um 
de seus principais deveres constitucionais -
assistência à saúde de seu povo - em fa­
vor de ONGs, que não representam os inte­
resses da sociedade brasileira. Sob a ban­
deira da proteção ao meio ambiente e da 
defesa dos direitos dos povos indfgenas, es­
sas ONGs, subordinadas aos interesses es­
trangeiros, têm, na verdade, grande Interes­
se na propriedade de terras brasileiras, na 
sua biodiversidade e riquezas minerais. 

Ficamos estupefatos e perplexos com 
a notrcia de que a CCPY - Comissão Pró 
Yanomaml - assinará convênio com o Go­
verno Federal, no qual assumirá as atribui­
ções da saúde indfgena na Reserva Yano­
mami. O projeto para atender 18 (dezoito) 
pólos do distrito yanomami em Roraima, que 
abrange 165 comunidades e uma população 
de 6.748 yanomamis numa área de 4,3 mi­
lhões de hectares, terá um custo orçado em 
R$6.000.000,OO (seis milhões de reais). 

Será que o Governo Federal, através 
de órgãos criados para essa finalidade, não 
tem competência para cuidar da saúde dos 
povos indfgenas? 

Temos certeza que sim. Estamos convic­
tos de que, se forem dadas as condições ma­
teriais, humanas e disponibilizados recursos fi-

O povo roralmense apela para o histó­
rico sentimento patriótico dos parlamentares 
federais, já manifestado em momentos im­
portantes da vida pOlftica brasileira, para a 
defesa da soberania nacional em terras do 
Estado de Roraima. 

Atenciosamente, 
Deputado Edlo Vieira Lopes 
Presidente da Assembléia Legislativa 

do Estado de Roraima." 
Sr. Presidente, fiz questão de ler, na fntegra, o 

documento do Presidente da Assembléia porque, 
reiteradas vezes, tenho denunciado essa ação que 
se vem avantajando a cada dia que passa. Em pri­
meiro lugar, foi a demarcação comandada pelas 
ONGs; depois, a "defesa" de Interesses Inconfessos; 
e, por fim, o próprio Governo Federal chancelando 
que essas organizações não-governamentais, es­
trangeiras Inclusive, passem a ser responsáveis 
pelo atendimento à saúde dos fndios yanomamis. 

Quero, portanto, chamar a atenção do Senado 
e do Brasil para fato tão importante. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre 
a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 º Se­
cretário em exercfcio, Senador Carlos Patrocfnio. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N2424, DE 1999 

Solicita ao Ministro da Ciência e 
Tecnologia informações sobre os Incenti­
vos aos programas empresarIaIs de de­
senvolvimento tecnológIco nas áreas da 
Informática (Lei n2 8.248, de 1991). 

Nos termos do disposto nos arts. 215, 216 e 
217 do Regimento Interno do Senado Federal e com 
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fundamento no Art_ 50 § 2·, da Constituição Federal, O SR. PRESIDEJ.jTE (Geraldo Melo) - O re-
requeiro sejam soJicitadas ao Mlnlstroda Ciência e querlmenfo lido será despachado à Mesa para deci-
Tecnologia as segúintes:infóimações'relativas·aeln- são, na forma dp Regimento Interno. 
centivos fiscais aos programas empresariais de de- Sobre a mesa, propostà ele errreMa à Constl-
senvolvimento tecnológico nas áreas da Informática tulção que será lida pelo Sr_ 12 Secretário em exer-
(Lei nO 8.248,de 1991), com a seguinte discrimlação: crcio, Senador Carlos Patrocrnio. 

• Pleitos de Incentivos fiscais, por re- É lida a seguinte: 
glão, submetidos e aprovados, respectivo 
tipo de incentivo concedido, decorrente da 
Lei nO 8.248/91, nos programas empresaria­
is de desenvolvimento tecnológico, nas áre­
as de informática, no perrodo 1993/98; 

• Número de empresas incentivadas, 
por tipo de Incentivo, posição em 31-12-98; 

• Montante dos Investimentos Incenti­
vados nos biênios 93/94, 95/96 e 97/98 e 
respectiva renúncia fiscal, por região e tipo 
de incentivo concedido; 

• Impactos e resultados, da pOlftica de 
incentivos fiscais, no setor, de que trata a ci­
tada lei. 

Justificação 

Decorridos 6 anos da regUlamentação da lei 
que permitiu a implantação de uma polrtlca de incen­
tivos fiscais voltada para o desenvolvimento tecnoló­
gico na área de informática, é preciso conhecer em 
toda a sua extensão os seus Impactos sobre este Im­
portante setor para o desenvolvimento do pars. 

As Informações solicitadas pretendem subsidi­
ar uma avaliação dos resultados, certamente positi­
vos, da referida polftlca, bem como os seus impac­
tos diferenciados no desenvolvimento regional. 

Trata-se pois de uma Indispensável avaliação, 
quando se sabe da próxima expiração do prazo de 
tais Incentivos, para que o Congresso Nacional este­
ja bem sintonizado com a necessidade de amplia­
ção deste prazo e da adequação da lei nas necessi­
dades do desenvolvimento mais harmônico do nos­
so território. 

Sala das Sessões, 11 de agosto de 1999. -
Senador Paulo Souto 

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA 
PELA SUBSECRETARIA DE ATA 

LEI Nº 8.248, DE 23 DE OUTUBRO DE 1991 

Dispõe sobre a capacitação e com­
pelillvldade do setor de Informática e au­
tomação, e dá outras providências. 

(A Mesa para decisão.) 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUiÇÃO Nº 69, DE 1999 

Allera a redação da alfnea c do Inci­
so I do art. 159 da Consllluição Federal. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se­
nado Federal, nos termos do art. 60 da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte emenda ·ao texto 
constitucional. 

Artigo único. A alfnea c do inciso I do art. 159 da 
Constituição Federal passa a ter a seguinte redação: 

Art. 159 ............................................... .. 
1- ........................................................ . 
c) três por cento, para aplicação em 

programas de financiamento ao setor produ­
tivo das Regiões Norte, Nordeste e Cen­
tro-Oeste, através de suas Instituições finan­
ceiras de caráter regional, de acordo com os 
planos regionais de desenvolvimento, fican­
do assegurada: à Região Norte, a aplicação 
da metade dos recursos a ela destinados 
para o financiamento, por intermédio do se­
tor público estadual, de projetos de in­
fra-estrutura econômica de apoio à produ­
ção e à comercialização; e ao semi-árido do 
Nordeste a metade dos recursos destinados 
à Região, na forma que a lei estabelecer; 

Justificação 

É fato notório que a região Norte, de forma 
desproporcional a suas dimensões e carências, tem 
sido a menos aquinhoada do Pars, em termos de re­
cursos públicos para investimentos. Dessa forma, o 
Fundo Constitucional de Financiamento do Norte -
FNO, desde seu estabelecimento, em 1989, foi re­
cebido como uma fonte estável de financiamento 
para o setor produtivo da região. 

Não obstante, ao contrário do esperado, o objeti­
vo primordial do FNO de contribuir para o Incremento 
da atividade econômica na região não vem sendo 
atingido de modo satisfatório, em decorrência, princi­
palmente, da escassez de projetos, levando a que o 
fundo venha acumulando saldos anuais crescentes. 
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É preciso salientar que, nesse contexto, diver- Silva Junior - Welllngton Roberto. - Artur da Tá· 
sas medidas de natureza operacional vêm sendo vola - Paulo Hartung - Carlos Bezerra . - Rome· 
implementadas no sentido de tornar esses recursos ro Jucá - Osmar Dias - Romeu Tuma - Mozarll· 
mais atrativos, a exemplo do aperfeiçoamento dos do Cavalcanti - Eduardo Siqueira Campos -
procedimentos administrativos para a concessão Blalro Mage - José Fogaça - Pedro Slmon - Luiz 
dos créditos pelo Basa - agente financeiro regional Pontes - Alvaro Dias - Amlr Lando - Agnelo 
designado na Lei nº 7.827, de 1989, para adminis- Alves - Carlos Patrocfnlo - Antonio Carlos Vala-
trar o FNO _, a qualificação de suas equipes técnl- dares - José Roberto Arruda - Geraldo Cândido 
cas, e até mesmo a redução dos encargos, promovi- - Lauro Campos - Tlão Viana - Jefferson Péres 
da pela Medida Provisória nº 1.846-9, de 29 de ju- - Gilberto Mestrinho. 

nho de 1999. LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 
No entanto, apesar dos esforços, persiste ao PELA SUBSECRETARIA DE A TA 

longo desses anos um fator estrutural que tem sido 
d . . I á I I b' CONSTITUiÇÃO DA 

aponta o como o pnnclpa respons ve pe o atxo REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
comprometimento dos recursos do fundo. Trata-se 
da precariedade da Infra-estrutura econômica da re­
gião, que inviabiliza ou eleva demasiadamente o 
custo de um grante número de projetos, por não 
oferecer economias externas que tornaria atrativa 
sua implantação. 

Ao mesmo tempo, diante da crise fiscal que as 
várias esferas de governo atavessam atualmente, 
os recursos para Investimentos tornaram -se ainda 
mais escassos. Ademais, em muitos casos, as 
obras de infra-estrutura envolvem orçamentos de 
grande vulto. 

Por essas razões, temos a convicção de que 
os recursos do FNO precisam ser aplicados nos pro­
jetos de Infra-estrutura da região, que poderão inclu­
Ir empreendimentos de diversos portes desde a via­
bilização de hidrovias, à construção de pequenas 
usinas geradoras de energia, redes de distribuição 
de energia, e transporte em geral. 

Nesse sentido, propomos a alteração do art. 
159, I, c, da Constituição Federal para determinar 
que a metade dos recursos do FNO seja direciona­
da, por Intermédio dos governos estaduais, para a 
construção da infra-estrutura necessária à atração 
de novos investimentos produtivos. Observe _se 
que os projetos deverão ser submetidos, como os 
demais, aos critérios estabelecidos na citada Lei nº 
7.827, de 1989, e também constar dos planos regio­
nais de desenvolvimento. 

Por considerarmos que a adoção dessa propos­
ta Irá impulsionar significativamente os nfvels de com­
prometimento do FNO e alavancar os investimentos 
na região, propiciando a redução das desigualdades 
regionais que todos almejamos, contamos com o apo­
io dos Nobres Pares para essa proposição. 

Sala das Sessões, 11 de agosto de 1999. -
Senador Luiz Otávio - Bernardo Cabral - Mauro 
Miranda - Bello Parga - Leomar Qulntanlllla -

Art. 159. A União entregará: 
I - do produto da arrecadação dos impostos 

sobre renda e proventos de qualquer natureza e so­
bre produtos industrializados, quarenta e sete por 
cento na seguinte forma: 

c) três por cento, para aplicação em progra­
mas de financiamento ao setor produtivo das Re­
giões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, através de 
suas intitulções financeiras de caráter regional, de 
acordo com os planos regionais de desenvolvimen­
to, ficando assegurada ao semi-árido do Nordeste a 
metade dos recursos destinados à região, na forma 
que a lei estabelecer; 

LEI Nº 7.827, DE 27 SETEMBRO de 1989 

Regulamenta o art. 159, inciso I, allnea 
c, da ConslHuição Federal, Institui o Fundo 
Constitucional de Financiamento do Nor­
te-FNO, o Fundo Constitucional de Financi­
amento do Nordeste - FNE e o Fundo 
Constitucional de Financiamento do Cen­
tro-Oeste - FCO, e dá outras providências. 

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 1.846-9 
DE 29 DE JUNHO DE 1999 

Dispõe sobre as operações com re­
cursos dos fundos Constitucionais de FI· 
nanclamento do Norte, do Nordeste e do 
Centro-Oeste, de que trata a Lei n2 7.827, 
de 27 de setembro de 1989, e dá outras 
providências. 

(A comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.) 
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. O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A pro- As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 

posta de Emenda à Constituição que acaba de ser queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
lida está sujeita às disposições especfficas constan- Aprovado. 
tes dos arts. 354 e seguintes do Regimento Interno. A Presidência cumprirá a deliberação do Pie-

A matéria será publicada e despachada à Co- nário. 
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Ihães) - A Presidência recebeu do Presidente da 
Sr. 1º Secretário em exercício, Senador Carlos Pa- República, nos termos do art. 52, V, da Constituição 
trocínio. Federal, a Mensagem nº 138, de 1999 (n· 973/99, 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Nº 425, DE 1999 

Sr. Presidente, Nos termos regimentais, reque­
remos seja considerado sem efeito o Requerimento 
nº 402, de 1999 que adiou para a sessão de 21 de 
setembro do corrente ano, a discussão do Projeto 
de Lei da Câmara nº 44, de 1998, que dispõe sobre 
a ligação rodoviária no Plano Nacional de Viação, 
no extremo norte, nos Estados do Pará e Maranhão, 
e dá outras providências, a fim de que a matéria re­
torne à Ordem do Dia. 

Sala das Sessões, 11 de agosto de 1999. -
Mozarlldo Cavalcanti - Ney Suassuna. 

O Sr. Geraldo Melo, 1" Vice-Presidente, 
deixa a cadeira da presidiJncia, que é 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - A Presidência comunica que se encontram 
distribuídas sobre as bancadas cópias do requeri­
mento que acaba de ser lido. 

Em votação o requerimento. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O requerimento nO 402, de 1999, vai ao Arquivo. 
O Projeto de Lei da Câmara nº 44, de 1998, 

será Incluído em Ordem do Dia da sessão deliberati­
va ordinária do dia 17, na próxima terça-feira. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Na sessão de ontem, foi lido o requerimen­
to do Senador Osmar Dias, solicitando informações 
ao Tribunal de Contas da União referentes aos pro­
cedimentos adotados por aquele Tribunal com vistas 
à criação de home page na Internet. 

Os avulsos do referido requerimento encon­
tram-se à disposição dos Srs. Senadores em suas 
bancadas. 

Assim, passamos à votação do Requerimento 
n· 416, de 1999. 

na origem), que solicita seja autorizada a contrata­
ção de operação de crédito externo, no valor equi­
valente a até cinqüenta e cinco milhões de dólares 
norte-americanos, de principal, com garantia da Re­
pública Federativa do Brasil, entre o Governo de 
São Paulo e o Banco Internacional para a Recons­
trução e o Desenvolvimento - BIRD, destinada ao fi­
nanciamento parcial do Projeto de Manejo e Conser­
vação do Solo - Microbacias. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô­
micos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - A Presidência recebeu do Presidente da 
República, nos termos do art. 52, V, da Constitui­
ção Federal, a Mensagem nº 154, de 1999 (nO 
956/99, na origem), que solicita seja autorizada a 
contratação de operação de crédito externo, no va­
lor equivalente a até quarenta e cinco' milhões de 
dólares norte-americanos, de principal, com garan­
tia da República Federativa do Brasil, entre o Esta­
do de São Paulo e o Banco Internacional para a 
Reconstrução e o Desenvolvimento - BIRD, desti­
nada ao financiamento parcial do Projeto Integrado 
de Transporte Urbano de São Paulo - Ligação Bar­
ra Funda/Roosevelt. 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô­
micos. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Entretanto, gostaria de chamar a atenção 
dos Líderes para alguns critérios que, acredito, se­
jam úteis se estabelecidos antes das votações na 
Comissão e no plenário, porque há casos semelhan­
tes a esse que não foram excepclonalizados pelo 
Ministério. 

Assim, gostaria que as Lideranças orientas­
sem a Mesa, para que esta possa Informar à Comis­
são como vamos proceder. Traduzindo: a mensa­
gem vem com parecer contrário do Banco Central. 
O Ministro da Fazenda concorda com o parecer, en­
tretanto, avalia que os dois empréstimos· devem ser 
excepcionalizados. Como existem casos semelhan­
tes, gostaria que o Plenário orientasse a Mesa. Daí 
por que, antes de votar na Comissão de Assuntos 
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Econômicos, gostaria de receber dos Srs. Lfderes Assuntos Econômicos não se manifeste no prazo 
uma orientação - não precisa ser agora, mas breve- estabelecido no parágrafo anterior, li operação será 
mente - para que haja uma tramitação dos outros considerada aprovada .. 
processos semelhantes do mesmo modo. Ora, se ao Senado Federal é atriburdo prazo 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- de 10 dias, como este prazo poderá ser esgotado 
Ihães) - Sobre a mesa, projeto de Resolução que na CAE, o que determina a supressão da compe-
será lido pelo Sr. 12 Secretário em exercrcio, Se na- tência do Plenário do Senado Federal, em frontal 
dor Carlos Patrocrnio. desrespeito às atribuições constitucionais desta 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 78, DE 1999 

Revoga os §§ 1 º e 2º do art. 32 da 
Resolução do Senado Federal nº 80, de 
1998. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 12 Ficam revogtados os §§ 12 e 22 do art. 

32 da Resolução do Senado Federal nº 80, de 1998. 
Art. 22 Esta resolução entra em vigor na data 

de sua publicação. 

Justificação 

A Resolução n2 80, de 4-11-98, incluiu dispo­
sitivos excepcionais com relação à tramitação do 
refinanciamento da drvida do Estado de Santa Ca­
tarina, limitando a 10 dias úteis o prazo para a Co­
missão de Assuntos Econômicos manifestar-se so­
bre a operação pleiteada, criando um inusitado de­
curso de prazo restritivo aos princrpios constitucio­
nais do exercrcio de controle exercido pelo Senado 
Federal. 

O presente PRS busca a revogação de dispo­
sitivo que altera casuisticamente prazo de tramita­
ção de processo legislativo, o que limita de forma 
Inaceitável a competência atriburda constitucional­
mente ao Senado Federal. 

Em casos análogos aos do Estado de Santa 
Catarina, o Regimento do Senado Federal, bem 
como a Resolução nO 78/98, que "dispõe sobre as 
operações de crédito interno e externo dos Esta­
dos, do Distrito Federal, dos Municrplos e de suas 
respectivas autarquias e fundações, inclusive con­
cessão de garantias, seus limites e condições de 
autorização e dá outras providências" definem o 
prazo de 15 (quinze)dias para apreciação da Co­
missão de Assuntos Econômicos, cujo parecer 
~erá objeto de deliberação pelo Plenário do Sena­
do Federal. 

A par desses argumentos, os textos dos §§ 12 

e 22 são conflitantes entre si. O que torna Inaplicável 
os prazos que estebelecem. No § 12, está expresso 
que a matéria será encaminhada ao Senado Fede­
ral para sua manifestação em dez dias úteis, en­
quanto que o § 22 define que caso a Comissão de 

Casa. 
Sala das Sessões, 11 de agosto de 1999. -

Senador Jader Barbalho. 

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA 

PELA SUBSECRETARIA DE ATA 

RESOLUÇÃO NQ 80, DE 1998 

Altera a Resolução nº 70, de 1998, 
do Senado Federal, autorizando o Estado 
de Santa Catarina a adicionar divida, na 
operação de refinanciamento das dividas 
mobiliárias e contratuais do Estado, 
derivada da Lei Complementar Estadual 
(de Santa Catarina) nO 129,de 1994, e dá 
outras providências. 

Art. 3° O Banco Central do Brasil observará os 
requisitos previstos na Resolução n2 78, de 1998, do 
Senado Federal, especialmente o disposto nos arts. 
42 e 24. 

§ 12 O aditamento do contrato firmado entre o 
Estado de Santa Catarina e a União, acompanhado 
do respectivo parecer do Banco Central do Brasil, 
será encaminhado ao Senado Federal para sua ma­
nifestação em dez dias úteis. 

§ 2° Caso a Comissão de Assuntos Econômi­
cos não se manifeste no prazo estabelecido no pa­
rágrafo anterior, a operação será considerada apro­
vada. 

(A Comissão .de Assuntos EcontJmicos.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - O projeto que acaba de ser lido vai à Co­
missão Competente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Passa-se à 
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ORDEM DO DIA 

Item 1: 

SUBSTITUTIVO À PROPOSTA DE EMENDA 
À CONSTITUiÇÃO N· 19, DE 1997 

(Votação nominal) 

Votação, em segundo turno, do 
Substitutivo à Proposta de Emenda à 
Constituição n· 19, de 1997, do Senador 
Antonio Carlos Valadares e outros 
Senadores, que dispõe sobre a destinação 
de recursos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municlplos, para a 
implementação, funcionamento e gestão do 
Sistema Único de Saúde, e dá outras 
providências, tendo 

Parecer sob nO 655, de 199B, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidada­
nia, Relator: Senador Romeu Tuma, ofere­
cendo a redação para o segundo turno. 

(A matéria constou da sessão delibera­
tiva ordinária do dia 23 de junho, quando 
teve sua votação adiada para esta data). 

Passa-se à votação da matéria. 
Com a palavra o primeiro subscritor, o eminen­

te Senador Antonio Carlos Valadares. 
Regimentalmente, V. Ex' tem cinco minutos 

para se pronunciar, mas, como é autor da matéria, 
concedo dez minutos a V. Ex'. 

O SR_ ANTONIO CARLOS VALADARES 
(Bloco/PSB - SE. Para encaminhar a votação. Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Se­
nadores, esta matéria nasceu no bojo de uma das 
mais graves crises ocorridas no setor de saúde pú­
blica do Brasil, quando era Ministro da Saúde o Dr. 
Adlb Jatene. Em decorrência dessa crise, o Senado 
Federal tomou a iniciativa de criar a CPMF em sua 
primeira edição, com uma taxa de 0,25%, para vigo­
rar por dois anos. 

O Governo Federal assumiu o compromisso 
com esta Casa de proporcionar à saúde pública os 
recursos Indispensáveis, permanentes, certos e de­
terminados para seu funcionamento normal. Dessa 
forma, por meio de uma proposta de emenda cons­
titucional, conferiu-se ao setor a tranqOllidade ne­
cessária ao seu funcionamento em todo o Brasil, 
levando-se assistência aos mais pobres, justamen­
te os mais visados por essa emenda. Aliás, a po­
breza endêmica do Pais é o tema das discussões, 
não só no Senado, como na Câmara dos Deputa­
dos e em toda a sociedade, depois da Iniciativa do 

Senador Antonlg Carlos Magalhães .de trazer ao 
debate tal problema. Esta é a primeira vez que o 
Senado Federal está tirando a prova real de que 
esta Casa pretende realmente combater a pobreza 
em nosso Pais. 

O relatório de 1999 do Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento faz severas críticas 
à globalização e classifica de "grotescas" as diferen­
ças de renda e de qualidade de vida no mundo. A 
nova metodologia de cálculo do índice de Desenvol­
vimento Humano (10 H) mudou a posição do nosso 
Pais. Pela fórmula antiga, o Brasil estava entre 
aqueles com IDH elevado. Na reclassificação, o Bra­
sil fica em 792 lugar, entre os palses de desenvolvi­
mento humano médio, muito atrás dos seus vizinhos 
Chile (34°), Argentina (39·), Uruguai (40"), Venezue­
la (48·), Colômbia (572), Equador (72·), Costa Rica 
(45"), Panamá (49·), México (502), Malásia (56·), 
Cuba (582), Filipinas (772), para citar alguns exem­
plos. O nosso Pais perde em matéria de IDH para 
todos esses palses citados. 

No ano passado, o Brasil ocupava a 62" posi­
ção, na categoria de palses com Indice de desen­
volvimento humano elevado. A nova avaliação relati­
viza o peso da renda na formação do Indice, defini­
do pela ponderação de indicadores de riqueza, saú­
de e educação. Com Isso, ficam mais expostos pai­
ses que possuem um atendimento mais precário à 
saúde e à educação, os dois indicadores mais sen­
slvels de bem-estar social. Se a nova metodologia 
aproxima mais o IDH da realidade social do planeta, 
no caso brasUelro essa realidade está espremida 
entre Peru, Paraguai, Casaqulstão, Macedônia e 
Cabo Verde. Essa é a turma do Brasil. 

As principais propostas para o que o PNUD 
chama de "globalização com face humana" incluem 
a criação de um Banco Central Planetário, capaz de 
funcionar como emprestador de última Instância 
para palses em dificuldades, e a criação do imposto 
bit sobre as comunicações on-lIne, cujo produto fi­
nanciaria maior acesso dos pobres às modernas 
tecnologias. 

A ONU estipula, em seu relatório, que o Bra­
sil é campeão de concentração de renda e apre­
senta 15,8% de sua população sem ter acesso às 
condições mlnimas de higiene, saúde e educação. 
Entre os problemas brasileiros destacados no re­
latório, contam-se: 17% das pessoas vivem na li­
nha da miséria; 11,5% morrem antes de completar 
os 40 anos; 16% são adultos analfabetos; 24% da 
população não têm água potável; e 30% não têm 
esgoto. . , 
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Ademais, o último relatório da Unlcef - Fundo ado do Governo, e apresentou uma proposta que 
das Nações Unidas para a Infância - cita o Brasil efetivamente teve o mérito de trazer a lume a sltu· 
como um paIs onde o progresso do combate à tuber- ação de miséria em que vive o povo brasileiro. 
culose é "lento", porque não se aplica um tratamento Essa é a primeira matéria que, de forma concreta, 
supervisionado em pelos menos 70% dos casos re- testa as boas Intenções do Senado Federal, do 
glstrados. Em termos de desigualdade entre a popu- Governo e da Câmara dos Deputados. A sua apro-
lação Infantil urbana e rural, o Brasil fica abaixo só de vação não significa pura e simplesmente, Sr. Pre-
quatro palses: China, Vietnã, Casaqulstão e Peru. O sldente, que os números exigidos de participação 
número de crianças brasileiras com tuberculose é da União, dos Estados e dos Municlplos sejam 
preocupante. Em 1996, foram notificados no PaIs aprovados In totum. Na realidade, a proposição 
85,8 mil casos da doença, ao lado de outros Indlces ainda tramitará na Câmara dos Deputados, onde 
positivos, como escolaridade e amamentação. os Parlamentares, Instados pelo próprio Governo, 

Observa-se, ainda, que a associação do cres- naturalmente encontrarão a solução mais consen-
cimento da pobreza no mundo com a falência do tânea com a realidade do nosso PaIs. Se, por 
sistema público de saúde e as suscetibllldades dos exemplo, o percentual de 30% estiver acima das 
portadores do HIV ao bacilo de Koch concorrem pretensões do Governo, a Câmara dos Deputados 
para a multiplicação dos casos de tuberculose, do- poderá baixá-lo para 28% ou 25%. 
ença que chega a matar no Brasil 14 pessoas por O Sr. Agnelo Alves (PMDB - RN) - Permi-
dia. A previsão é de que, este ano, um ano antes da te·me V. Ex' um aparte? 
dobrada do milênio, teremos 90 mil pessoas atingi- O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES 
das pela tuberculose em nosso PaIs, ceifando a (Bloco/PSB _ SE) - Parece·me que o Regimento 
vida de mais de 6 mil irmãos nossos. não permite. 

Tais dados são alarmantes - e citamos ape-
nas o caso da tuberculose; não estamos falando de O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
outras doenças edêmicas que se abatem sobre o Ihães) - Infelizmente não teremos oportunidade de 
Brasil e que matam diariamente os nossos patrlcios ouvir o nobre Senador, porque, em encaminhamen-
_ e nos remetem à relevância de buscarmos uma to de votação, não são permitidos apartes. 
fonte permanente e eficaz para a solução dos gra- O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
ves e eternos problemas da saúde no Brasil, por co/PSB - SE) - Agradeço a benevolência de V. Ex' 
estarmos conscientes da Imensa Injustiça existente ao apresentarmos a positividade desta proposta. 
em nosso Pars. O Brasil tem alta concentração de Concito os nobres Pares à responsabilidade 
renda, e o crescimento não favorece evldentemen- que eslamos assumindo nesta tarde. É a oportu~l-
te aos pobres. dade de demonstrarmos à Nação que temos pala-

Sr. Presidente, a aprovação desta proposta vra, que assumimos um compromisso perante o 
obriga a União, os Estados e Munlclplos, por Inter- povo. Quando a CPMF foi criada, a desculpa que 
médio da seguridade social, a proporcionar ao Slste- demos, que o próprio Governo deu, foi de que se 
ma Único de Saúde recursos de 30%, 12% e 10% tratava de uma contribuição provisória e que, no ca-
de sua arrecadação, respectivamente. Com esse mlnho, encontrarlamos a solução. Está aqui a solu-
montante de recursos, teremos os meios financeiros ção. E temos certeza absoluta de que haverá me-
necessários para que a nossa população, principal- nos mortes no Brasil e de que o povo mais pobre, 
mente a mais pobre, tenha a assistência necessária, prlnclpall'(lente do meu Nordeste, terá assistência 
devida, solidária, do Estado. necessárlà. Não veremos - como estamos vendo -, 

Esta proposta de emenda consUtuclonal rece- na cidade de Aracaju, capital do meu Estado, doen-
beu assinatura de 42 Srs. Senadores. Foi aprovada tes nos corredores; muitos nem chegam aos corre-
na Comissão de Constituição e Justiça sem nenhu- dores, porque os hospitais, não tendo condição al-
ma restrição; foi aprovada em primeiro turno, por guma de atendê-los, os rejeitam. 
unanimidade e sem restrições, pelo Plenário da Sr. Presidente, os médicos correm para a inlci-
Casa, o que evidencia uma resposta positiva do Se· ativa privada. Em Aracaju, os laboratórios· de análl· 
nado Fed~ral em favor da assistência aos mais po- ses e exames estão·se transformando em verdadei-
bres. ras clrnlcas de atendimento particular ao povo que 

O Presidente do Senado teve a coragem de provém do SUS, cobrando R$20,00 por consulta. 
tomar a Iniciativa, mesmo sendo de um partido ali- Isso acontece porque esse povo não é atendido , 
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pelo SUS, que não tem recursos para pagar médi­
cos nem tampouco remédios ou exames. 

Portanto, Sr. Presidente, essa aiitude do Sà'ria­
do Federal não é para amanhã; é para ontem, por­
que muitos já morreram de 1996 para cá, desde a 
aprovação da CPMF, e, até hoje, nenhuma solução 
foi encontrada pelo Senado Federal nem pela Câ­
mara dos Deputados. É a hora e a vez de dizermos 
sim à pobreza e de considerarmos uma vergonha o 
que acontece com a saúde pública no Brasil, uma 
vergonha que não podemos transmitir aos nossos 
netos, porque os nossos filhos já estão brancos de 
vergonha. 

Obrigado, Sr. Presidente. 

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC) - Sr. 
Presidente, peço a palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra à Senadora Marina Sil­
va, que tem preferência. 

A SRA. MARINA SILVA (Blocol PT - AC. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão da orado­
ra.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, parabe­
nizo o Senador Antonio Carlos Valadares pela Inicia­
tiva, por fazer com que, nos termos sugeridos pelos 
SUS, sejam financiados os recursos para a área de 
saúde do seguinte modo: 30% das receitas de con­
tribuições sociais do orçamento da seguridade soci­
al, no que concerne à participação da União; 12% 
de todas as receitas dos Estados, inclufdas as resul­
tantes de transferências constitucionais, o que per­
mite a responsabilidade dos Estados para com a 
manutenção do sistema; e 10% de todas as suas re­
ceitas dos Municlpios. 

A proposta do Senador Antonio Carlos Valada­
res visa contribuir com uma das chagas mais graves 
do nosso Pafs, a questão do atendimento à saúde 
da população, principalmente daqueles segmentos 
que não têm outras alternativas de atendimento que 
não sejam as oferecidas pelas verbas públicas alo­
cadas pelo Governo, mediante os mecanismos de 
que dispõe para tal. 

Infelizmente, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Se­
nadores, o atendimento de saúde não tem funcio­
nado como deveria, em que pese a filosofia do 
Sistema Único de Saúde de se constituir em um 
modelo democrático com ações de saúde que vi­
sem atender com dignidade os mais diversos seg­
mentos da população, independentemente das 
suas condições sociais. Essa filosofia é aprovada 
pela grande maioria dos médicos e dos que têm 
uma visão de saúde pública voltada para o inte-

resse soçial. 
Uma das razões pelas quais o Sistema não 

tem funcionado é exata(ll,ente a disponibilização In­
suficiente. A proposta do Senaaor Vala'dares é váli­
da, pois a nossa experiência de receitas e de verbas 
vinculadas para o atendimento na área de educa­
ção tem feito com que a educação em nosso Pafs 
ainda não esteja ainda em uma situação de com­
pleta falência, 

Independentemente do compromisso de prefe­
Itos, de governos estaduais ou federal em relação à 
educação, sabemos que existem recursos que, por 
vinculação, segundo o que dispõe a Constituição 
Federal, podem ser alocados e Investidos na área. 
Portanto, existe, sim, uma reserva de recursos ade­
quada ao atendimento básico e elementar da edu­
cação por esses mecanismos. 

É isso que se está propondo em relação ao 
Sistema Único de Saúde, com o que concordo 
porque, dentre as várias medidas que hoje esta­
mos discutindo no Congresso Nacional para com­
bate à pobreza, essa seria uma grande contribui­
ção, Estou sendo otimista, porque acredito que, 
em cada um de nós, calará um sentimento chama­
do coerência, que nos fará aprovar essa proposta, 
acreditando que ela será uma das contribuições 
antecipadas ao debate que a Comissão Mista do 
Congresso Nacional fará já a partir de amanhã, 
quinta-feira, sobre as medidas de combate à ex­
clusão social e à pobreza, Pois não existe exclu­
são mais forte do que, além de não ter o que co­
mer, de não ter condições de sobrevivência por­
que lhe falta o essencial para a sua capacidade de 
reprodução, não ter acesso à saúde pública, Isso, 
sim, avilta a pessoa humana, tanto do ponto de 
vista das suas possibilidades de força, como tam­
bém da sua auto-estima, 

Ninguém sofre mais do que aquele que, no I 
momento em que busca socorro, no momento em, 
que se encontra fraglllzado, não conta com o devido 
respeito e solidariedade institucional - vamos usar 
esse termo - para o atendimento de suas deman­
das de saúde, 

É por isto, Sr. Presidente, que o Bloco de Opo­
sição no Senado apóia e encaminha favoravelmente 
a proposta do Senador Antonio Carlos Valadares: 
por compreender que o Congresso Nacional, a partir 
do Senado, que está pautando a discussão sobre 
medidas de combate à pobreza, de combate à mar­
ginalização e à exclusão social, estará se antecipan­
do, caso aprove a emenda do Senador Antonio Car­
los Valadares, e estará proporcionando ao nosso 
Pafs um instrumento de captação de recursos para 
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que as ações do Sistema Único de Saúde possam da qual tive a honra de participar todo o t~mpo, 
ser implementadas de acorilo com as necessidades quando vivfamos um questionamento €lxtremamente 
que temos, que são inúmeras. grave em relação aos cortes que estavam sendo lei-

Não vou abordar olf aspeétos do luncionamen- tos no Orçamento da União na área de saúde, todos 
to estrutural, da necessidade de haver controle, Ils- apresentaram essa proposta como solução dos pro-
calização, da Importância de se ter em lunclona- blemas. 
mento, de forma democrática, a estrutura proposta Não vejo por que modificar o posicionamento 
pelo Sistema Único de Saúde - sob meu ponto de adotado pelos Srs. Senadores quando da primeira 
vista, é democrática, é multo boa. Quero abordar, votação. Ora, os senhores votaram conscientes, sa-
sim, o mérito da proposta de que, a partir da aprova- blam o que estavam votando. Essa emenda foi 
ção dessa emenda, estaremos efetivando em nosso aprovada por unanimidade, no primeiro turno, por 
Pais a contribuição que a Constituição de 1988 deu todos os partidos polfticos. E, agora, quando o Con-
com relação à educação. gresso Nacional, quando o PFL, sob a liderança do 

Muito obrigada. Presidente do Congresso Nacional, Antonio Carlos 
O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB _ PA) Magalhães, quando todos se sensibilizam com a 

_ Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar. questão da pobreza do nosso Brasil, da dificuldade 
do nosso povo, não se pode voltar atrás em uma 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- posição já adotada, em um voto que já foi dado, em 
Ihães) - Com a palavra o Senador Ademir Andrade. uma proposta que soluciona sobremaneira, que re-

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco/PSB - PA. solve, que é consenso na Conferência Nacional de 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora- Saúde do nosso Pafs. Não é possfvel voltar atrás 
dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, fiz nessa matéria. O Governo tem que dar explicações 
questão de vir à tribuna porque entendo que este é sobre seu posicionamento, porque, se votamos la-
um momento importante do Senado da República. voravelmente, se o Ministro José Serra, que Integra 
Estamos diante de uma questão polftica. Essa o Governo, diz publicamente que é favorável a essa 
emenda foi votada nesta Casa em primeiro turno e emenda, se todos os Srs. Senadores deram o prl-
aprovada pela unanimidade dos Srs. Senadores melro voto favorável a ela, qual é a justificativa para 
presentes à sessão. Ou seja, Senadores de todos se mudar o voto, para se mudar o posicionamento? 
os partidos pOlftlcos deram o voto "sim" a essa O povo merece essa explicação, principalmen-
emenda constitucional. te no momento em que todos estamos voltados - e 

O mérito dessa proposta é Inquestionável. Ela af, de certa forma, por causa da liderança de V. Ex", 
não é do Senador Antonio Carlos Valadares, mas da que, levantando essa bandeira, lhe deu repercussão 
Conferência Nacional de Saúde e representa a única - para a questão da pobreza. Nesse momento, não 
solução para resolver o problema da saúde no Brasil. é possfvel se votar contra uma proposta como essa, 
Não há outra. Da Conferência Nacional de Saúde que resolve, em grande parte, as dificuldades da po-
participam os secretários estaduais de saúde de to- breza do nosso Pafs. 
dos os Estados brasileiros, Integrantes do Ministério De forma que apelo aos Srs. Senadores para 
da Saúde, representantes do Governo, de organiza- que mantenham o voto dado no primeiro turno a 
ções não-governamentais, da associação dos secre- essa emenda constitucional e votem "sim". 
tários municipais de saúde de todo o Pafs. Houve ab- Multo obrigado. 
soluta unanimidade com relação à aprovação desta O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
matéria, que diz o seguinte, em última instância: Ihães) - Com a palavra o Senador Sebastião Rocha. 
" ... que 30% dos recursos da seguridade social da O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Bloco/PDT -
União vão para a saúde. Os Estados darão 12% do AP. Para encaminhar a votação. Sem revisão do 
total de suas receitas e os Munlcfplos, 10%." orador.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, 

Ora, não consigo entender a posição do Go- não é possfvel, de forma nenhuma, no meu caso, 
vemo, porque o Ministro José Serra, em conversa abdicar da condição de médico e, portanto, de um 
que tivemos, mostrou-se favorável à aprovação des- parlamentar que sempre tem procurado trabalhar 
sa emenda e disse taxativamente que era a solução em favor da saúde pública do nosso Pafs, buscan-
para o problema da saúde, repetindo, portanto, a do dotar a estrutura governamental de condições 
decisão da Conferência Nacional de Saúde. E, mais de garantir saúde digna para toda a população 
tarde, uma reunião do Conselho Nacional de Saúde, brasileira. 
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Sei que, num pais de grandes dimensões como nados à saúde, tornando-se, portanto, a CPMF um 
o Brasil, que se encontra permanentemente em crises substituto das demais fontes' que financiavam o se-
econômicas, submerso quase que diariamente em tor da saúde. Então, se não houver condições pollti-
problemas de ordem econômico-financeira, é muito di- cas de prorrogar a cobrança da CPMF daqui a dois 
flcil assegurar essas condições almejadas por todos anos ou se a Justiça condenar a CPMF à extinção, 
nós Senadores e, sobretudo, pelo povo mais humilde ficaremos sem garantia nenhuma de financiamento 
do Brasil, aqueles que estão nos recantos mais lon- do setor público de saúde. 
glnquos da nossa Pátria e, principalmente, os que se Por Isso, entendo que essa emenda deve ser 
encontram em situação de desvantagem social e com aprovada pelo Senado Federal e pela Câmara dos 
problemas graves de saúde. Deputados. Uma vez aprovada, se esse for o enten-

O que se busca com a emenda de Iniciativa do dimento da maioria dos Senadores, ela irá contribuir, 
Senador Antonio Carlos Valadares é garantir ao Go- de forma estrutural, para garantir soluções para os 
verno uma solução estrutural para o problema de fi- problemas do setor público de saúde em nosso Pais. 
nanciamento da saúde pública no nosso Pais. Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Fui Presidente da Associação Médica do meu O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
Estado. Também fui membro da Diretoria do Slndi- Ihães) - Concedo a palavra à nobre Senadora Helo-
cato dos Médicos várias vezes, participei de vários isa Helena. 
eventos, tais como conferências municipais, confe- A SRA_ HELOISA HELENA (Bloco/PT - AL. 
rênclas estaduais, conferência nacional em defesa Para encaminhar a votação. Sem revisão da orado-
da saúde pública. É comum entre nós o pensamen- ra.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, nós 
to de que para garantir ao povo saúde de boa quali- sempre dissemos, tanto nesta Casa como na socie-
dade se fazem necessários vontade polftica, probi- dade que, sem dúvida,. temos a legislação mais 
dade administrativa e financiamento, ou seja, dispo- avançada no mundo no setor de saúde. Essa legis-
nlbilldade de recursos. O que se busca com essa lação resultou da luta de vários movimentos da soei-
emenda do Senador Antonio Carlos Valadares é ga- edade civil organizada e de vários representantes 
rantir, de forma estrutural e não mais conjuntural, do setor público. Assim, conquistamos uma legisla-
como é o caso da CPMF, o financiamento da saúde ção avançada, à luz dos gigantescos desafios do 
pública em nosso Pais. Lamentavelmente essa perfil epidemiológico do nosso Pais. 
emenda não pôde ser votada no ano passado, por- Entretanto, em toda a experiência de opera-
que o eminente Senador Paulo Souto pediu adia- cionallzação dessa legislação, temos visto - e te-
mento de sua votação. Na Legislatura passada, ha- nho certeza de que qualquer pessoa com um mini-
via consenso do Senado em torno dessa matéria, mo de bom-senso tem observado também - que a 
mas Infelizmente, como Já disse, ela não pôde ser dificuldade está no financiamento, indispensável 
votada. Então, o Governo teve tempo de articular para evitar que essa disposição seja slmplesmen-
para que a sua base não aprove essa Importante te letra morta no texto constitucional e que persis-
medida. ta esse grande abismo entre o que foi conquistado 

Imaginemos todos nós o que aconteceria com na lei e a realidade de vida de milhares de pesso-
a saúde pública do Brasil se a Justiça condenasse a as que perambulam pelo serviço de saúde à bus-
CPMF à extinção. Como sabemos, várias ações fo- ca de atendimento. Isso ocorre tanto em relação à 
ram ajuizadas contra a CPMF e liminares foram con- questão de recursos humanos, como, de forma 
cedidas para sustar a sua cobrança. Imaginem o muito especial, em relação ao financiamento do 
que aconteceria se esse fosse também o entendi- setor. 
mento do Supremo Tribunal Federal, e a CPMF fos- O que Imaginávamos - como certamente toda 
se extlntal E se daqui a dois anos o Congresso Na- a sociedade - é que, à luz de várias discussões ha-
cional não tiver condições de prorrogar mais uma vidas tanto na sociedade civil quanto no setor públi-
vez a CPMF, o que irá acontecer? No inicio também co e no Congresso Nacional, não haveria nenhuma 
a área econômica era contra a aprovação da CPMF, polêmica em relação a essa votação, mesmo por-
a qual hoje se transformou numa solução para pro- que essa matéria Já havia sido amplamente discuti-
blemas das dividas do Brasil, embora, como todos da e aprovada por unanimidade no primeiro turno, 
sabemos, seja destinada Integralmente ao setor da Como todos sabemos, o setor da saúde é de res-
saúde. Todos também sabem que foram reduzidos ponsabilidade do Municlplo, do Estado e da União. 
os recursos de outras fontes que antes eram destl- Alguns dizem que a situação da saúde já foi resolvi-
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da com a arrecadação da CPMF. Não é verdade, breza gigantesca que se encontra no Pais, estabele-
porque ela não seria' suficiente para viabilizar o se- cessem 10% dos recursqs orçamentários para a via-
tor. Além disso, infelizmente, pela Irresponsabilida- billzação do setor da saúde. Como Isso não está sen-
de governamental, os recursos da CPMF não fo- do feito e como não podemos esperar a benevolên-
ram todos destinados à saúde. Não seria desejável cla pessoal de um ou outro chefe do Executivo, espe-
que o Congresso estivesse votando vinculação. ro que efetivamente possamos garantir isso por melo 
Isso é verdade. Caberia ao Congresso, até num re- dessa proposta de emenda constitucional. 
gime presidencialista, a mais ampla autonomia Sei que a crise dos Estados e dos Municlpios 
para discutir as despesas à luz da previsão de arre- é grande, mas, para resolver essa questão, esta 
cadação viabilizada pelo Executivo, mas infeliz- Casa, que tem a obrigação de defender a Federa-
mente já existem outras vinculações, como ocorre ção, tem de fazê-lo, à luz do modelo de desenvolvi-
na educação e na rolagem da divida. E é exata- mento econômico e do ajuste fiscal que está sendo 
mente Isso que nesse momento solicitamos. Sei patrocinado pelo Governo Federal, e não, mais uma 
que muitos têm a preocupação em relação à crise vez, retirando da população pobre, da população 
em que se encontram os Municlplos e os Estados. miserável, a perspectiva de ter acesso aos serviços 
Muitos fazem aquela conhecida conta dos 60% de de saúde. 
pessoal, dos 25% para a educação, dos 13% para Sr. Presidente, era o que eu tinha a dizer. 
a rolagem da divida, do repasse do Judiciário e do O SR_ TIÃO VfANA (Bloco/PT - AL) - Sr. Pre-
Legislativo no sentido de impedir a aprovação des- sldente, peço a palavra para encaminhar. 
sa emenda. O problema é que não podemos, mais O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
uma vez, especialmente nesse momento em que Ihães) - Tem a palavra V. Ex". 
todos discutem a questão da pobreza. Todos sa- O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT - AC. Para en-
bem efetivamente que não existe área em que a caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
possibilidade de visualização da pobreza seja mai- Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, inicialmente, 
or do que no setor saúde. Nenhuma outra área tem cumprimento e parabenizo o Senador Antonio 
a possibilidade de mostrar através de uma estrutu- Carlos Valadares pela maneira clara, qualificada e 
ra anátomo-f1slológlca o que significa a pobreza. tão responsável com que apresentou e fez a defe-
Nenhuma outra área, repito. É na área de saúde sa da aprovação de sua emenda. Desejo aln,da di-
que se vê uma criança às vésperas do ano 2000 vldlr com o Senado Federal a preocupação que 
morrendo por choque hipovolêmico por causa de carrego com a saúde pública, com essa emenda 
uma diarréia. É um absurdo o que estamos vendo constitucional. 
no setor saúde. Por isso, é de fundamental impor- Entendo que estamos vivendo um momento de 
tâncla estabelecer uma vinculação. reflexão sobre o que tem ocorrido em termos de de-

Vejamos o perfil epidemiológico ·que existe cisão legislativa em relação à polftlca de Estado. A 
hoje para a população pobre. Já não se pode mais decisão permanente é "não gastar". O limite é o da 
fazer o discurso de que a população pobre precisa Lei Camata; é o de uma medida provisória que diz 
apenas de medicina preventiva - é mentira. Hoje, a que só se pode Ir até tal ponto. E, agora, estamos 
população pobre aglutina em torno de si tanto as vivendo um momento especial, no qual, por melo de 
doenças consideradas próprias do subdesenvolvl- uma determinação que o Senado Federal pode to-
mento como as doenças transmlsslvels, as parasitá- mar junto ao Governo Federal, junto aos Estados, 
rias e as diarréias, como também aglutina, em torno junto aos Munlcfplos, diremos que se deve gastar, 
da pobreza, as chamadas doenças crônl- que é correto gastar, que é correto fazer saúde pú-
co-degenerativas, os cânceres e as doenças cardlo- bllca. Penso que estamos construindo um Estado 
vasculares, que também precisam do empenho e da verdadeiro, notadamente quando se fala em saúde 
resolutividade do setor de saúde. pública, aprovando essa medida. 

Como isso será viabilizado se, efetivamente, Não dá, Sr. Presidente', Srs. Senadores, para 
os chefes do Executivo municipal, estadual e federal testemunharmos a realidade da saúde pública nas 
não estabelecem a contrapartida para o setor? Gos- cidades pobres e pequenas deste Pais; não dá mais 
tarlamos até de estar aqui sem precisar fazer Isso, na para o Senado Federal Imaginar que é posslvel ace-
esperança de que os chefes do Executivo, por si sós, itar o Brasil convivendo com a miséria e com as 
à luz do perfil epidemiológico extremamente deplorá- enormes dificuldade do setor da saúde pública, tan-
vel e perverso existente hoje, à luz do quadro de po- to na Região Norte, como nas Regiões Cen-
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tro-Oeste ~ Nordeste deste Pafs, bem como nas pe­
riferias do Centro-Sul do Brasil. Não posso imaginar 
que algLJém, de bom senso, dentro de uma' visão 
técnica,/possa se opor à aprovação dessa emenda 
constltyclonal, porque, segundo entendo, tudo o que 
se faz~'ludO o que se deseja numa hora como esta é 
fazer mfnimo pela saúde pública deste Pafs. 

ós vemos o art. 196 da Constituição Federal 
ser cjescumprido todos os dias, perante os olhos de 
todqs os brasileiros, exatamente naquela hora em 
que' um pai ou uma mãe de famflia chegam a um 
ho pital de uma pequena cidade e não encontram 
at ndlmento. E nós temos a oportunidade, agora, de 

I orando com o Governo Federal, para que todos 
sumam suas responsabilidades e construam um 
odeio de saúde pública justo para este Pafs, por­
ue irão gastar. 

Estamos cansados de ver o Municfpio espe­
rando as migalhas que vêm do Governo Federal, os 
recursos destinados pelo Governo Federal para agir. 
Há Municfpios que não sabem o que é uma licita­
ção; que não sabem o que é compreender e assu­
mir a responsabilidade de promover a saúde públi­
ca. E, agora, abre-se a oportunidade de o Senado 
Federal responsabilizar o municfpio, dizendo-lhe 
que ele tem de gastar 10%, dizendo ao Estado que 
tem de gastar 12%, mudando, com Isso, a realidade 
da saúde púbica no Brasil. 

Então, o apelo que faço, dentro da realidade 
do Senado Federal, é que todos reflitam sobre o 
fato de que, pela primeira vez, poderemos chegar a 
um municfpioj de qualquer lugar do Brasil, e dizer 
que a culpa não é apenas do Ministério da Saúde, 
que a culpa não é apenas do Governador, mas tam­
bém do Prefeito ou do Secretário de Saúde se estes 
Inão estiverem dando a sua quota de responsabillda-

ie, porque é possfvel construirmos a saúde pqblica 
ue todos desejamos no âmbito do Sistema Unlco 
e Saúde. 

Então, faço esse pleito de reflexão aos mem­
bioS do Senado Federal, dizendo mesmo que assi­
n i com toda a tranqüilidade o projeto de emenda 
c $StltUCional do Senador Antonio Carlos Maga­
Ih es, entendendo que não se tratava de uma enci­
elo édia, entendendo que havia ali um tratado per­
feit e acabado de combate à miséria e à pobreza 
nes l'l Pafs, mas, sobretudo, um gesto concreto con­
tra a\mlsérla e contra a pobreza e a favor da mudan­
ça da. realidade tão sofrida dos brasileiros. Entendo 
que li. mesma Importância tem a aprovação dessa 
emencl<l constitucional, porque vai obrigar toda e 

qualquer cidade do Brasil afazer o.mfnimo de justi­
ça a favor da saúde do povo brasileiro. 

Muito obrigado. 
O SR. PAULO SOUTO (PFL - BA) - Sr. Presi­

dente, peço a palavra para encaminhar. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­

lhães) - Com a palavra, o nobre Senador Paulo 
Souto. 

O SR. PAULO SOUTO (PFL - BA. Para enca­
minhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, a meu ver, o pri­
meiro aspecto que deve ser considerado neste mo­
mento é o de que esta emenda foi proposta em um 
ambiente completamente diferente daquele em que 
ela hoje é votada. Digo Isso a fim de que os Srs. Se­
nadores, eventualmente, não se sintam constrangi­
dos, porque aqui, em um determinado momento, 
afirmou-se que houve uma posição, e esta, hoje, 
não parece tão unânime. 

Trata-se de uma emenda que data de 1997. E, 
depois da apresentação da emenda de autoria do 
Senador Antonio Carlos Valadares, este mesmo Se­
nado já aprovou algumas outras emencjas constitu­
cionais que aiteraram totalmente o orçamento da se­
guridade social. Esta Casa aprovou a Emenda 
Constitucional nO 20/98, da Previdência Social, que 
estabelece, por exemplo, que os recursos advindos 
da contribuição social dos trabalhadores e empresá­
rios, calculada sobre a folha de salários, somente 
poder ser aplicada no pagamento dos beneffcios do 
Regime Geral de Previdência, ou seja, parte desses 
recursos o Senado vinculou, o que parece algo jus­
to, ao pagamento das aposentadorias, que é um 
grande problema que temos hoje no Pafs. Depois 
disso, o Senado aprovou a emenda da CPMF, esta­
belecendo que recursos serão divididos entre o se­
tor da saúde e o da Previdência. 

Então, quando a emenda foi feita, o ambiente 
era outro, completamente diferente. Então, hoje, 
pergunto, Inclusive ao autor da proposição: o que 
ocorreria se aprovássemos Isso, já que não está ex­
plfcito no texto que as outras duas emendas recen­
temente aprovadas pelo Senado Federal serão re­
vogadas? Quando aprovarmos essa proposta, esta­
remos revogando a emenda da Previdência? Esta­
remos revogando a emenda da CPMF? Não há uma 
menção explfcita a que os recursos aprovados pelo 
Senado Federal sejam revogados pela atual propos­
ta de emenda à Constituição. 

Portanto, a meu jufzo, vivemos hoje em um 
ambiente diferente, não me parecendo que seja In­
tenção do Senado Federal retirar recursos para o 
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seguro desemprego, não me parecendo que seja sos, como uma contingência para transferência 
também Intenção do Senado retirar recursos para o para Estados e Municlpios, previstos a cada ano 
pagamento das aposentadorias nem da própria nas leis orçamentárias_ E o Governo Federal tem 
CPMF_ Como disse, tecnicamente, não sei o que vai toda condição de fazer isso como gestor dos recur-
ocorrer se aprovarmos Isso sem declarar explicita- sos do SUS. Mas engessar definitivamente recur-
mente que as outras duas emendas, aqui aprova- sos, por meio de emenda à Constituição, e dlficul-
das, estão revogadas. tar as administrações, tanto do Governo Federal 

O assunto me parece, portanto, extremamen- como dos Estados e Municlpios, não me parece 
te Importante. E quero dizer que ninguém pode ser ser uma boa técnica legislativa e não vai, a meu 
contra os recursos da saúde. Claro que todos te- ver, ajudar o ~etor Saúde. Além disso, os leglslado-
mos de lutar por eles; porém, esta não é a forma res especialistas que entendem mais do que eu po-
mais adequada de fazê-lo. Não acredito, por exem- dem dizer o que vai acontecer se fizermos essa 
pio, que iremos impor a Estados e Municlplos vin- vinculação sem nos referirmos, explicitamente, à 
culações que podem Inviabllizar completamente os quebra de vinculação das emendas que já foram 
orçamentos das Unidades da Federação. Se to- aqui votadas, principalmente a CPMF e a própria 
marmos um Estado próximo ao Ideal - e pratica- emenda da Previdência Social. 
mente não há -, veremos que já existem, eu diria, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
vinculações com a folha de 60%; e são poucos os Ihães) - Concedo a palavra ao Senador Hugo Na-
casos em que esse percentual não é maior. Dos poleão. 
15% dos recursos da Educação - não estou falan- O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI. Para en-
do nos 10%, porque os 15% de pessoal já estão caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
nos 60%, para não fazer dupla contagem -; no ml- Presidente, ia reservar-me para o encaminhamento 
nimo 13% estão relacionados à divida. Se tomar- de votação, mas julgando V. Ex' que este é o mo-
mos mais 12%, ai já vão, aproximadamente, 94%. mento mais adequado para fazê-lo, gostaria de te-
Ou seja, em alguns casos, o Senado da República cer algumas considerações a respeito da presente 
estará vinculando recursos de mais de .100% das Proposta de Emenda à Constituição. 
receitas do Estado; creio que principalmente com Devo dizer, de salda, que me sinto Inteira e 
relação a Estados e Municlplos. E fico tranqüilo completamente à vontade, porque não votei no pri-
porque, no Estado da Bahia, já aplicamos um per- meiro turno desta PECo Portanto, estou inteiramente 
centual até superior a esse. Não estou, portanto, liberado para dizer aquilo que penso, aquilo que 
fazendo aqui advocacia em causa própria. Apenas considero, aquilo que julgo mais apropriado para a 
penso que não nos cabe aqui ficar dirigindo os votação em questão. 
Orçamentos dos Estados e dos Municlplos. Prestei muita atenção em todos os debates e, 

É esse o meu ponto de vista. Por isso, mesmo mais nitidamente, no do eminente representante da 
sendo evidentemente favorável a que procuremos Bahia, Senador Paulo Souto. S. Ex' tem toda a ra-
aumentar os recursos da Saúde, vejo que essa não zão quando diz que votamos essa emenda constitu-
é a forma mais própria. Aliás, acredito que isso tal- clonal em primeiro turno - quando digo "nós", res-
vez possa ser algo definitivo e que dispense com- salvo que não o fiz, digo "nós" significando a Casa -
pletamente essa emenda constitucional. O Senado no dia 10 de dezembro de 1998. Depois disso, hou-
aprovou o §10 do art. 195 da Emenda Constitucio- ve duas outras: a proposta de emenda à Constltul-
nal da Previdência, que diz o seguinte: ção que resultou na Emenda Constitucional nO 20 da 

"§10. A lei definirá os critérios de 
transferência de recursos para o Sistema 
Único de Saúde e ações de assistência 
social da União para os Estados, o Distrito 
Federal e os Munlclpios, e dos Estados para 
os Munlclpios, observada a respectiva 
cqntrapartida de recursos." 

É o caso tlpico, Senador Valadares, de elabo­
rarmos aqui uma lei - e não precisa ser emenda à 
Constituição - em que se possam colocar os recur-

Previdência e a da CPMF, que foi promulgada no 
dia 18 de março de 1999. 

Isso causaria uma cacofonia jurldica, se é que 
se pode usar essa expressão. Irlamos confrontar 
vinculaçõe.s com vinculações, criando uma grande 
confusão, tão grande quanto a cacofonia de vozes 
quando há, na freqüência do rádio, interferência. De 
tal sorte, não saberiam os mais como aplicar a dupla 
dosagem ou como separá-Ia com relação a vincula­
ções. Creio que estarlamos mais adequadamente 
adotando a postura necessária à Saúde na União se 
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votássemos, nos sucessivos Orçamentos, quantias poucos dias, morreu uma pobre mulher à porta de 
substanciais para tal área em todo o Pars e não ma· um hospltãl. 
nletássemos - como estamos fazend<i, no mom'lllilO Sr. Presidente, se há ,o Illal emprego, se existe 
em que poderramos até caminhar para uma desvin· uma gerência inadequada, há -a nêcessldade de 
culação em matéria constitucional. adotarmos pOlfticas compensatórias se efetivamente 

Gostaria de lembrar que na Emenda da Previ· queremos enfrentar a questão da pobreza. E este é 
dência, a Emenda n2 20, houve a deliberação de um teste para o Senado no dia de hoje, talvez o prl· 
vincular o pagamento à contribuição sobre a folha melro teste depois da provocação feita por V. Ex', 
única e exclusivamente a beneffclos previdenciários. sé o Senado deseja ou não votar para combater a 
Ou seja, poderramos estar criando um grande pro- pobreza no Brasil. 
blema para o orçamento previdenciário do nosso E eu quero, como Llder do PMDB, recomendar 
Pars e poderramos, quem sabe - vou usar uma ex- à minha Bancada: há necessidade de polfticas com-
pressão chula mas verdadeira - "matar" a asslstên- pensatórlas em favor dos mais pobres no Brasil. Há 
cia social. vinculação para pagamento de juros. E ninguém 

Conquanto eu atribua valor à presente emenda pode mexer no Orçamento. A Bancada do PMDB 
constitucional, aos seus nobres princrpios, às suas nesta Casa tem a recomendação do seu Llder e do 
nobllltantes intenções, vejo, por outro lado, assusta- seu Presidente, de votar favoravelmente' a esta 
do, o confronto com emendas que esta Casa apro- emenda constitucional, no sentido de que, efetiva-
vou depois da votação em primeiro turno. mente, se estabeleçam polfticas compensatórias em 

Em resumo, Sr. Presidente, acredito que este- favor dos mais pobres deste pars. Se o desafio é 
jamos em plena consciência até porque a Bancada combater a pobreza, -o Senado nesta tarde tem a 
do Partido da Frente Liberai decidiu, em votação In- sua primeira oportunidade. Vamos votar com a 
terna, por essas mesmas razões, votar de maneira emenda do Senador Antonio Carlos Valadares. 
contrária. Sugiro que a minha Bancada vote "não", Nada mudou desde a votação em primeiro turno. 
pelas razões que acabo de expor, a fim que de te- O PMDB recomenda, portanto, a votação favo-
nhamos um futuro cada vez mais cristalino em ma- rável à emenda constitucional. 
térla constitucional no nosso Pars. A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC) - Sr. 

Era o que eu tinha a dizer. Presidente, peço a palavra para orientar a bancada. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-

lhães) - Com a palavra o Senador Jader Barbalho. Ihães) _ Tem a palavra V. Ex". 
O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA. A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT - AC. Sem 

Para encaminhar a votação. Sem revisão do ora· revisão da oradora.) - Sr. Presidente, a Liderança 
dor.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, imagi- do Bloco recomenda o voto "sim". 
no o que deva ter sido a luta do Senador João Cal- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
mon para estabelecer uma vinculação percentual no Ihães) _ De acordo com o disposto no art. 60, § 22, 
Orçamento da União. da Constituição, combinado com o art. 288, Inciso li, 

Verifico - e ar está o noticiário dos Jornais, e ar do Regimento Interno, a matéria depende, para sua 
estão os processos que chegam a esta Casa - que, aprovação, do voto favorável de três quintos da 
em que pese a vinculação à Educação, muitos Esta- composição da Casa, devendo a votação ser feita 
dos e Municrplos continuam a não adotar, a não ob· pelo processo eletrônico. 
servar o critério constitucional. 

Sr. Presidente, creio que o debate que aqui As Sr"s e os Srs. Senadores já podem votar. 
se processa é um debate equivocado em relação O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS) - Sr. Pre-
aos dados que foram apresentados. A CPMF não sldente, o meu voto não está constando no painel. 
é só para a Saúde. Os argumentos que foram O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga-
apresentados não resistem a uma análise aprofun- Ihães) _ Vote V. Ex' outra vez, pois ainda não en-
dada. ' cerrei a votação. 

Não podemos desconhecer, Sr. Presidente - e Todos os Srs. Senadores já votaram? Vou en-
V. Ex" esteve na tribuna poucos dias atrás -, é a re- cerrar a votação. (Pausa.) 
alidade da rua. Não há um noticiário na televisão to- Encerrada a votação. 
das I\S noites que não apresente o caos na área da 
saúdtí pública no Brasil. Aqui, na Capital Federal, há (Procede-se à votação nominal) 
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SUBSTITUTIVO Á PROPOSTA DE EMENDA A ~v,,~, .. u,.,.~v N' 19, DE 1997 (2' T) 

DISPÔE SOBRE A DESTINAÇAo DE RECURSOS DA UNIAo. DOS ESTADOS. DO DISTRITO FEDERAL E DOS MUNIC!PIOS, PARA 
IMPLEMENTAÇÃO, FUNCIONAMENTO E GESTÃO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE, E DA OUTRAS PROVlDÉNCIAS 

N° Sessão: 1 N° vot.: 1 Data Inicio: 11/08/99 Hora Inicio: 16:01:39 
Sessão Data: 11/08/99 Hora: 14:30 Data Fim: 11/08/99 Hora Fim: 17:09:38 

Partido UF Nome do Senador Voto paniao Ué Nome ao Voto 

S" """B RS SIM 

~.~~. 

~ 
....,. RO MOR I 
BlOCO SE 5'" 5 .. 

PTB MG ARUNOO PORTO ABST. PSOO NAO 
PSOB RJ ARTUR DA TAVOlA s" i, .. t- SP ROMEUTU/M ABS1. 

PfL MA BEUOPARGA NAC BLOCO AP ) ROCHA S" 
PfL ... SIM PSOB CE NAC 

I SIM PMOO PB I NAC 
NAO BlOCO AC 
NAO PMOB PB SIM 

S" 

NAO 
ASST. 

NAO 

5" 
>CO 

I Pf1. PI 

1Pf1. se 
I BlOCO RJ 

I

PSOB 

~ SIM 

S" 
NAO 

I P."'" GO 
I PMOB PA JADER BARIlAUlO 

IBlOCO ... 
IPMOB MA NI \0 

I PfL· se NAO 

I PFL RN JOSE AGRIPlNO NAO 

JOSE ALENCAR 5 .. 

SIM 

S'" 

~ E 
NAO 
NAO 

DB AP S'" 
PFI MS 

BlOCO DF ."' 
PP8 TO NAO 

PP8 PA NAO 
NAO 
SIM 

I SIM ....,. I S ... 

PMDB ~ PfL RO I 
PFI RR 
PMOB AC SIM 

I PMOB P8 5'" 
,PS06 PR NAO 

NAO 

"5&0.1 
·C Votos SIM: 35 

2'SOO.1 
Voios NÃO: 3' SOO.I 25 Total: 65 

" S".I -- Votos ABST: 5 Em~oem·111OM19 ·17.11:59 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- no art. 165 § 8", bem assim o disposto no § 4" 
Ihães) - Votaram SIM 35 Srs. Senadores; e Não 25 deste artigo.(NR) 
Srs. Senadores. 

Houve 05 abstenções. 
Total: 65 votos. 
Rejeitada a emenda. 
A matéria vai ao Arquivo. 

É o seguinte o substitutivo rejeitado: 

SUBSTITUTIVO À 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

N" 19, DE 1997 

Altera os arts. 34, IncIso VII, atrnea 
e, 35, IncIso 111, 167, Inciso IV, e 198, da 
ConstituIção Federal, que dIspõem sobre a 
destinação de recursos da UnIão, dos 
estados, do DIstrito Federal e dos 
munlcfplos para a Implementação, 
funcIonamento e gestão do SIstema ÚnIco 
de Saúde e dá outras provIdências. 

Art. l' A alfnea e do Inciso VII do art. 34 da 
Constituição Federal passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

e) aplicação do mrnlmo exigido da 
receita resultante de impostos estaduais, 
compreendida a proveniente de transferência, 
na manutenção e desenvolvimento do ensino, 
e na Implementação funcionamento e gestão 
do Sistema Único de Saúde. (NR) 

Art. 2' Inciso 111 do art. 35 da Constituição Fe­
deral passa a vigorar com a seguinte redação: 

111 - não tiver sido aplicado o mrnlmo 
exigido da receita municipal na manutenção 
e desenvolvimento do ensino, e na 
implementação, funcionamento e gestão do 
Sistema Único da Saúde. (NR) 

Art. 3' O Inciso IV do art. 167 da Constituição 
Federal passa a vigorar com a seguinte redação: 

"IV - a vinculação da receita de Impos­
tos a órgão, fundo ou despesa, ressalvada a 
repartição do produto da arrecadação dos im­
postos a que se referem os arts. 156 e 159, a 
destinação de recursos para manutenção e 
desenvolvimento do ensino, como determina­
do pelo art. 212, para implementação, funcio­
namento e gestão do Sistema ÚnIco de Saú­
de, na conformidade do disposto no art. 198, 
e a prestação de garantias às operações de 
crédito por antecipação de receita, previstas 

Art. 4" O art. 198 da Constituição Federal pas­
sa a vigorar com a seguinte redação, passando-se o 
atual parágrafo único a § l' e acrescentando-se o 
seguinte § 2". 

"Art. 1988 ............................................. . 

§ i" ..................................................... " 
§ 2" A União aplicará, anualmente, 

nunca menos de trinta por cento dos recur­
sos do seu orçamento da seguridade soci­
al, e os estados e o Distrito Federal, pelo 
menos doze, e os munlcrpios, dez por cen­
to no mrnimo de suas receitas, Incluldas as 
resultantes de transferências constituciona­
Is da União." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Item 2: 

Segundo dia de discussão, em i" turno, 
da Proposta de Emenda à ConstituIção n2 

53, de 1999, de Iniciativa do Presidente da 
República, que altera os arts. 12, 52, 84, 91, 
102 e 105 da Constituição Federal. (Criação 
do Ministério da Defesa), tendo 

Parecer favorável, sob n"· 467, de 
1999, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, Relator ad hoc: Senador Ber­
nardo Cabral. 

Transcorre hoje o segundo dia de discussão. 
Em discussão a proposta. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, a discus­

são, prosseguirá na sessão deliberativa de amanhã, 
dia 12 de agosto. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Item 3: 

PARECER N' 489, DE 1999 
(Escolha de Autoridade) 

(Votação Secreta) 

Discussão, em turno único, do Parecer 
n' 489, de 1999, da Comissão de Assuntos 
Econômicos, Relator: Senador Gilberto Mes­
trinho, sobre a Mensagem n' 147, de 1999 
(n" 1.073/99, na origem), de 29 de julho do 
corrente ano, pela qual o Presidente da Re­
pública submete à deliberação do Senado a 
escolha do Senhor Carlos Eduardo de Frei­
tas, para exercer o cargo de Diretor do Ban­
co Central do Brasil. 

Em discussão o parecer, em tumo único. 
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Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto 
Saturnlno; para discutir_ 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PSB -
RJ. Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Pre­
sidente, Sr·s e Srs. Senadores, o Dr. Carlos Edu­
ardo de Freitas é servidor público de carreira 
exemplar e causou exceiente impressão na Co­
missão de Assuntos Econômicos, razão pela qual 
vamos referendar o parecer do Relator, votando 
favoravelmente à sua indicação. Saudamos o fato 
de que, para a Diretoria do Banco Centrai, é indi­
cado um servidor público com curriculo que de­
monstra saber inequivoco e com uma imagem ex­
tremamente boa quanto à ética e à sua conduta 
moral. Entretanto, em sua apresentação na Co­
missão de Assuntos Econômicos, fiz dois questio­
namentos que trago ao Pienário: um diz respeito à 
capacidade de fiscalização do Banco Central e, o 
outro, à diferença entre taxas de juros básicas fi­
xadas pelo Governo e a taxa de juros que se ofe­
rece ao tomador. 

Na questão da fiscalização, é notório que a 
CPI do Sistema Financeiro, nos diversos depoi­
mentos tomados, constatou ciara deficiência no 
que diz respeito à capacidade de fiscalização do 
Banco Central sobre as atividades do Sistema Fi­
nanceiro Brasileiro, que cresceu multo nos últimos 
anos, tornou-se mais complexo e, por conseguin­
te, mais diHcil de ser fiscalizado. Em alguns depoi­
mentos, verificou-se que uma das razões dessa 
deficiência de fiscalização, senão a principal, era 
a falta de pessoal técnico no Banco Central. Como 
eu disse, a função exige cada vez mais conheci­
mentos especializados e sofisticados, porém, 
constatada essa deficiência de pessoal, ao Invés 
de abrir concurso para contratar técnicos especia­
lizados, o Banco Central acaba de tomar a resolu­
ção de extinguir várias delegacias regionais nos 
diferentes Estados do território brasileiro, transfe­
rindo pessoal técnico para Brasflia e São Paulo, 
sob a alegação de que as atividades do setor fi­
nanceiro concentram-se mais fortemente nessas 
duas cidades. 

Sr. Presidente, nobres Colegas, parece-me 
que o Dr. Carlos Eduardo também Justifica essa 
transferência com a alegação de que a concentra­
ção do próprio sistema financeiro obriga à concen­
tração das atividades fiscalizadoras. Ocorre que 
nos Estados faltará essa prática da visitação per­
manente das Instituições do sistema financeiro, 
por falta de pessoal habilitado para fazê-Ia. E, se 
faltar"essa fiscalização rotineira, evidentemente se 

abrem portas para práticas condenáveis que fica­
rão além da capacidaçfe 'fiscalizadora do Banco 
Central. 

Essa não me parece a solução correta. O 
mais adequado seria, sim, abrir-se concurso e 
contratarem-se técnicos para essas duas praças -
Brasflia e São Paulo. Essa transferência, em pri­
meiro lugar, acarretará acréscimos de gastos com 
viagem de pessoal dessas duas cidades para co­
brir o que ficou vazio nas delegacias regionais -
passagens, diárias e outras despesas -, além de 
causar, evidentemente, um descontentamento mu­
Ito grande e natural entre os funcionários, que es­
tavam enraizados, estabelecidos nas delegacias 
com suas famflias. Violentamente transferidos 
para essas duas cidades, vêm com uma carga de 
má vontade e descontentamento, que certamente 
contaminará o funcionalismo já descontente do 
Banco Central por outras razões, entre as quais a 
salarial. Parece-me uma solução eqUivocada. Não 
é assim que se vai resolver, não é assim que tere­
mos um Banco Central ,suficientemente equipado 
para exercer, com plenitude, a tarefa diHcll da fis­
calização de um sistfilma financeiro cada vez mais 
complexo e cada vez maior. 

O Sr. Pedro Slmon (PMDB - RS) - Permi­
te-me V. Ex· um aparte? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PSB -
RJ) - Ouço, com muita atenção, o Senador 'Pedro 
Simon. 

O Sr. Pedro Slmon (PMDB - RS) - Considero 
da maior importância o pronunciamento de V. Ex·. 
Lamentavelmente, não cheguei a tempo de partici­
par da Comissão de Assuntos Econômicos, onde fa­
ria a mesma pergunta. Aliás, não faria, porque V. 
Ex" a fez com mais brilho, é claro. A mesma preocu­
pação eu trazia de Porto Alegre, onde fui procurado 
por funcionários do Banco Central, com essa mes­
ma ansiedade. O Banco Central, em primeiro lugar, 
decidiu fortalecer sobremaneira Brasflla e São Pau­
lo, fechando uma série de delegacias. A de Porto 
Alegre vai permanecer. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PSB -
RJ) - A do Rio de Janeiro, Inclusive. 

O Sr. Pedro Slmon (PMDB - RS) - Então, es­
tranhamos esses fatos, porque a CPI, cujo tema 
principal basicamente é o Banco Central, está dis­
cutindo exatamente essa matéria. E o atual Presi­
dente do Banco Central, conversando conosco na 
Comissão, disse que tem de se discutir. Lá fora, 
existem duas fórmulas: numa delas, o Banco Cen­
trai é o fiscal do câmbio e da moeda e faz a fiscall-
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zação dos bancos; noutra, ele fica só com a moe­
da e com o câmbio, e a fiscalização fica com outra 
entidade. Estamos para discutir isso, essElc é um 
debate que virá a esta Casa. E antes dessa dis­
cussão, antes dessa conclusão, ele toma uma de­
cisão, por melo de uma portaria, que não dá para 
entender. Acredito que Iremos cobrar do Presiden­
te do Banco Central, quando vier depor na CPI, se 
estiver sendo convocado, que nos explique Isso. 
Dizemos que um dos resultados, uma das conclu­
sões positivas da CPI sobre tudo o que aconteceu 
é ver as fórmulas. O próprio Presidente reconhe­
ceu que está muito diffcil a fiscalização, porque é 
muito complexa e que alguma coisa tem de ser fei­
ta. No entanto, não se pode decidir isso enquanto 
transcorre a CPI, sem um estudo mais profundo, 
por melo de uma portaria e pelo método que me 
parece o mais Infeliz, que é tornar o Banco Central 
esvaziado. Dizia-me a delegação do Rio Grande 
do Sul: "Senador, foi fechada a delegacia de San­
ta Catarina, veio tudo para cá, dobrou nosso tra­
balho. Não sei há quanto tempo não temos uma 
diária, uma verba, uma condução. Não temos ab­
solutamente nada. Não estamos fazendo nenhu­
ma fiscalização, porque não há condições". O pro­
nunciamento de V. Ex' é da maior importância. O 
que nos chama a atenção é que parece que o 
Banco Central tem dificuldades em trabalhar em 
conjunto, em ter um pensamento mais elevado. 
Em vez de estar encabulado com o que aconteceu 
com o Banco Marka, encabulado com o Banco Na­
cional, que durante 10 anos tinha 750 contas fan­
tasmas, que movimentavam 80% do dinheiro, e o 
Banco Central nunca ficou sabendo de nada. Ao 
invés de pelo menos ficar encabulado, toma uma 
atitude dessa natureza - atitude grosseira; acho 
deselegante, porque irramos discutir essa matéria, 
irramos debater com o Banco Central essas ques­
tões que aconteceram. Vamos sentar na mesa e 
ver como é que vai ficar o Banco Central. Então, 
foi atitude que achei de uma deselegância que 
nem essal E disse muito bem V. Ex": irrita profun­
damente os funcionários, que já estão magoados. 
Muitos deles são pessoas sérias, honestas, com­
petentes e responsáveis e, quando caminham 
pela cidade, são rotuladas disso ou daquilo. Soli­
darizo-me com V. Ex" pelo seu pronunciamento. 

O SR- ROBERTO SATURNINO (Bloco/PSB -
RJ) - Agradeço o aparte brilhante e convincente de 
V. Ex'. 

Realmente, isso tudo deixa-nos cada vez mais 
perplexos. No momento em que temos Instalada 

uma Comissão Parlamentar de Inguér.ito para esse 
fim, constatamos que o Banco Central considera 
que a fiscalização não seja tão Importante, propon­
do uma solução que só vai esvaziar as delegacias, 
que têm de estar presentes. 

O Banco Central parece partir do princrpio de 
que todos os banqueiros são Inocentes, não se utili­
zam de nenhuma dessas artimanhas que se verifi­
cam nas Comissões Parlamentares de Inquérito e 
nem causam escândalos que aparecem na Impren­
sa. O Banco Central parece ser extremamente be­
nevolente, acreditando na santidade dos banqueiros 
de um modo geral, das corretoras e de todas as en­
tidades do sistema financeiro. 

Temos de lamentar e protestar contra Isso. No 
fundo - disse V. Ex" muito bem -, é até um desres­
peito ao Parlamento e a esta Casa Isso acontecer 
num momento em que se está discutindo precisa­
mente a capacidade fiscalizadora do Banco Central. 

O Sr. Eduardo Supllcy (Bloco/PT - SP) - V. 
Ex" me permite um aparte, nobre Senador Roberto 
Saturnino? 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PSB -
RJ) - Ouço V. Ex' com prazer. 

O Sr_ Eduardo Supllcy (Bloco/PT - SP) - Ma­
nifesto a minha preocupação, juntando-me às vozes 
de V. Ex' e do Senador Pedro Simon, uma vez que 
também recebi, por parte de servidores do Banco 
Central e do seu sindicato, um sinal de que têm 
uma enorme preocupação com a decisão da Dire­
ção do Banco Central de fazer o remanejamento de 
servidores com vistas à fiscalização. Ponderam os 
servidores do Banco Central que trabalham nessa 
área que não necessariamente haverá maior efi­
ciência. O Dr. Carlos Eduardo de Freitas, ao res­
ponder nossas indagações, mencionou que, como 
funcionário de carreira, sabe perfeitamente que os 
servidores precisam atender àquilo que normal­
mente lhes é solicitado, quando numa carreira. Se 
porventura lhes é solicitado transferir seu trabalho 
de uma cidade para outra, de um Estado para ou­
tro, é parte de seu dever de funcionário aceitar a 
transferência. Esse fato pode perfeitamente ser ob­
jeto de consideração, mas V. Ex' e o conjunto dos 
servidores da área de fiscalização afirmam ser pos­
srvel que não seja mais econômico e mais eficaz 
para o Banco Central a diretriz tomada. Por essa 
razão, apresentei requerimento na Comissão de 
Assuntos Econômicos - que ainda está pendente 
de votação por ter sido apresentado depois de con­
clurdo o quorum e que será votado na próxima se-
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mana -, solicitando que a Direção do Banco Cen­
trai encaminhe à CAE a explicação acerca das ra­
zões que levaram o Banco Central a essa declsão_ 
Solidarizo-me, então, com o fato para o qual V. Ex" 
chama a atenção. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (Bloco/PSB -
RJ) - Agradeço o aparte do Senador Supllcy. Vota­
remos esse requerimento e pediremos explicações 
sobre essa decisão que não parece seguir trâmites 
de multa sustentação lógica. 

Termino, Sr. Presidente, chamando a aten­
ção para um segundo ponto que levei também à 
consideração do Dr. Carlos Eduardo Freitas: a 
questão do diferenciai entre as taxas básicas de 
juros fixadas pelo Banco Central e a taxa do toma­
dor final, que é muito mais elevada. O Banco Cen­
trai e os próprios banqueiros atribuem esse dife­
renciai ao alto Indlce de inadimplência vigente no 
Brasil, dizendo que, no fundo, o bom pagador aca­
ba sendo penalizado pelo mau pagador, mas que 
essa é a realidade e que o mercado segue a reali­
dade. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, não me 
parece que seja bem assim. O coellciente de ina­
dimplência não é dos mais baixos, mas também não 
está nessa elevação que justificaria um diferencial 
tão grande. O fator primordial é exatamente a eleva­
ção dos depósitos compulsórios que o Banco Cen­
trai exige dos bancos nos depósitos à vista. Um de­
pósito compulsório de 80% sobre o volume de recur­
sos de depósito à vista, que é o volume de captação 
mais barata, parece-me que eleva substancialmente 
os custos bancários, e Isso tem que se refletir na 
taxa de juros. 

A explicação das razões pelas quais o compul­
sório é tão elevado nunca chegou à opinião pública, 
nem a esta Casa ou a qualquer pessoa. O Banco 
Central simplesmente decide esses nlvels sem que 
esse assunto seja discutido, sem que uma explica­
ção e satisfações adequadas sejam dadas à socie­
dade. O próprio Dr. Carlos Eduardo reconheceu que 
esses compulsórios realmente são extremamente 
elevados. No mundo Inteiro, não existe um nlvel de 
:depóslto compulsório tão alto. Isso, evidentemente, 
está causando uma sobrecarga aos custos bancári­
os, que é determinante fundamental nesse diferenci­
ai entre as taxas de juros básicas e as taxas de ju­
ros que chegam ao tomador, ao produtor que preci­
sa do crédito para linanclar a sua produção. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente, 
agradecendo a benevolência de V. Ex'. 

O SR. PRESIDENTE(Antonlo Carlos Maga­
lhães) - Concedo a palavra ao Senador José Fo­
gaça. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Sr"s e Srs. Senadores, o Dr. Carlos Eduardo de 
Freitas foi aprovado por unanimidade - 25 votos 
favoráveis. Entre estes votos encontravam-se to­
dos os votos dos representantes da Oposição na 
Comissão de Assuntos Econômicos. Portanto, foi 
unanimidade. Inclusive com voto do Senador Sa­
turnlno Braga, que acaba de fazer uma análise 
competente, a partir de seu ponto de vista, a res­
peito do problema que envolve, hoje, o Banco 
Central, mormente nessa questão administrativa 
das delegacias regionais. 

Mas o que quero, neste momento, mencio­
nar, quando se está aprovando a Indicação de um 
nome que vai ooupar, segundo a informação ofici­
osa que temos! de que ele, o Dr. Carlos Eduardo 
de Freitas, Irá ocupar a Diretoria de Olvida Públi­
ca, é o fato de que, para o Senado, isso nos colo­
ca, neste momento, diante de uma questão cruci­
al, importantfsslma, que exigirá do Senado, nos 
próximos dias, semanas ou meses, uma aguçada 
atenção sobre o problema, que é a solução para a 
dIvida pública dos munlclpios. Há uma medida 
provisória que estabelece um conjunto de regras, 
de exigências para que haja o refinanciamento 
dessas dIvidas. 

A dIvida dos municfpios possui duas nature­
zas: há uma dIvida mobiliária de Municfpios como 
São Paulo e Rio de Janeiro, possivelmente alguns 
Munlclplos do interior de São Paulo como Osasco, 
Guarulhos, Campinas, e dIvidas contratuais de cer­
ca de cinco mil Municlpios brasileiros. 

Temos recebido no Senado a visita de vários 
Secretários de Fazenda - de Salvador, do Rio de 
Janeiro, de São Paulo - que estão trazendo suas 
preocupações sobre essas questões. Eles aguar­
dam que a Casa tome uma Iniciativa e encaminhe 
uma solução para esses problemas. São cinco mil 
municlpios: como poderia o Governo tomar a iniciati­
va de fazer um acordo municlpio por municlpio· para 
reestruturar essas dIvidas nos mesmos moldes em 
que reestruturou a dIvida as dIvidas dos Estados e, 
depois, enviar para cá um por um desses projetos? 
Esse procedimento resultaria numa tal complexida­
de, numa tal dimensão de trabalho, num tal volume 
de projetos a serem examinados pela Comissão de 
Assuntos Econômicos que nem em 40 anos resolve­
rIamos e aprovarlamos os refinanciamentos dos mu-
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nicrplos. 
A questão pO,sta para o Senado, no momento 

em que assume o l'iovo Olretór da DrVida:Pública"-do 
Banco Central, é a seguinte: o Senado terá de to­
mar a iniciativa - vou enfatizar essa questão - de 
emitir um projeto de resolução autorizando o Gover­
no Federal a realizar, em bloco, o conjunto dessas 
negociações dos cinco mil municrplos brasileiros; 
para depoiS, evidentemente, em havendo casos que 
mereçam restrições, o Senado poder avocar para si 
novamente o problema; mas, no momento, esta 
Casa deve dar uma espécie de "autorização guar­
da-chuva" ao Governo, para que ele possa, por In­
termédio do Ministério da Fazenda, Iniciar as nego­
ciações com os munlcrpios e resolver o problema 
das drvidas mobiliárias e também contratuais des­
ses munlcrpios. 

Por que é Isso Importante? É importante para 
que esses munlcrplos se livrem da enorme carga 
que representa hoje a taxa de juros básica, a taxa 
de mercado; e, também, porque, através de con­
tratos entre a União e o munlcrplo, poder-se-á exi­
gir o cumprimento de austeridade fiscal dos muni­
cfplos, a exemplo do que se está exigindo dos 
Estados. 

Hoje exige-se dos Estados um comportamento 
rigoroso, rrgldo, austero na observância do controle 
das finanças públicas, no pagamento das contas, no 
pagamento das drvldas com a União, na manuten­
ção do equilibrlo do Orçamento; da mesma forma só 
se poderá exigir ou Impor aos munlcrplos um com­
portamento austero na medida em que houver um 
contrato com uma contrapartida que permita punir 

os munlcrpios que não..cumprirem essa austeridade 
fiscal. Portanto, um programa de 'austeridade fiscal 

,dos munlcrpios" de Gontrqle ,das finanças públicas 
nacionais, de geração de confiança Inierna e exter­
na do Pars pressupõe a existência de contratos da 
União com os munlcrpios. E quem tem de tomar 
essa iniciativa é o Senado. 

Sr. Presidente, trago esse assunto ao plenário 
desta Casa porque temos aqui - conforme já menci­
onei - Secretários de Fazenda Municipal de Salva­
dor, Rio de Janeiro, São Paulo, Interior de São Pau­
lo, Rio Grande do Sul pedindo que o Senado tome a 
Iniciativa dessa solução. 

Ouvi do Dr. Carlos Eduardo de Freitas uma 
opinião favorável sobre esse assunto e tive uma vi­
são simpática dessa iniciativa uma vez que ele mes­
mo entende que o Banco Central e o Governo Fede­
ral, por si só, não poderiam fazer, caso a caso, um 
por um, esses contratos, e depois submetê-los ao 
Senado. 

Desse modo, manifesto meu voto favorável, 
reconhecendo que, junto com a aprovação do nome 
do Dr. Carlos Eduardo de Freitas, nós, Senadores, 
estamos neste momento diante da grande respon­
sabilidade de resolver o problema dos municrpios. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Encerrada a discussão. 

Passa-se à votação que, de acordo com o dis­
posto no art. 383, Inciso VII, combinado com o art. 
291, Inciso I, alrnea "e", do Regimento Intemo, deve 
ser procedida por escrutfnlo secreto. 

Em votação. 
As Sr"s e os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação.) 
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VOTAÇÃO SECRETA. 
P~RECER 'N' 489, DE 1999 (ESCOLHA DE AUTORIDADE) 

O Sr. CARLOS EDUARDO DE FREITAS PARA O CARGO DE DIRETOR DO BANCO CENTRAL 00 BRASIL 

N' Sessão: 1 N' vot.:2 Data Inicio: 11/08/99 Hora Inlclo:17:10:38 

Sessão Data: 11/08/99 Hora: 14:30 Data Fim: 11/08199 Hora Fim: 17:35:57 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, ontem foram 
Ihães) - Votaram SIM 54 Srs. Senadores; e NÃO 4. comemorados 25 anos da perda de Frei Tito, um 

Houve 4 abstenções. dominicano que passou pela aflição de ter de optar 
Total: 62 votos, entre defender a honra ou a vida num momento dl-
Aprovado. Hci! da história do Brasil. Frei Tito lutou e sonhou 
Será feita a devida comunicação ao Excelen- pela liberdade, pela justiça nos anos recentes de 

tfssimo Senhor Presidente da República." . exceção. 
O SR. PRESIDENTE (AntonlqCarlos Maga- A comunidade cristã fez uma homenagem a 

Ihães) - Item 4: Frei Tito e aqui lerei uma mensagem feita por uma 
companheira religiosa, Sueli Belatto. Peço a incor­
poração nos Anais do Senado Federàl do artigo de 
Frei Bello, publicado no jornal Folha de S.Paulo, do 
dia 9 de agosto, que também é uma homenagem ao 
Frei Tito. 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento n· 366, de 1999, do Senador Iris Re­
zende, solicitando, nos termos regimentais, 
a tramitação conjunta dos Projetos de Reso­
lução nOs 37 e 51, de 1999, por versarem a 
Indicação de membros para as comissões. 

. Votação, em turno único, do requerimento. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Os Projetos de Resolução n.·s 37 e 51, de 

1999, passam a tramitar em conjunto e retornam à 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania e, 
posteriormente, à Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Maga­
lhães) - Item 5: 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento nO 382, de 1999, do Senador Rome­
ro Jucá, solicitando, nos termos regimentais, 
que sobre o Projeto de Lei da Câmara n· 
75, de 1996 (nO 360/95, na Casa de origem), 
que dispõe sobre a obrigatoriedade do uso 
de colete à prova de bala por profissionais 
nas condições que especifica e dá outras 
providências, além da Comissão constante 
do despacho Iniciai de distribuição, seja ou­
vida, também, a de Assuntos Econômicos. 

Em votação o requerimento. 
As Sr"s e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
O Projeto de Lei da Câmara n.· 75, de 1996, 

vai à Comissão de Assuntos Econômicos. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 
Passa-se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao eminente Senador Tlão 

Viana. 
O SR. TlÃO VIANA (Bloco/PT - AC. Pronun­

cia o seguinte recurso. Sem revisão do orador.) -

"Dez de agosto de 1974. Nesta data, há 25 
anos, um jovem frade dominicano chamado Tito de 
Alencar Lima consumaria a verdade gravada por ele 
no Livro Sagrado: "É melhor morrer do que perder a 
vida,lI 

A dor das torturas, das sevicias, das terrlveis 
ameaças a seus parentes e irmãos dominicanos não 
o induziram a afirmar tjlr sido ele que conseguiria 
um local para a realização do Congresso de estu­
dantes da UNE de 1968, na cidade de Ibiúna, São 
Paulo, ou então, assinar papel atribuindo práticas de 
crimes a outros companheiros. 

Tito, 28 anos, compreendeu e defendeu o so­
nho de jovens homens e mulheres que,' reunidos 
nos jardins de Ibiúna ou no Araguaia, pagaram com 
sua liberdade, pagaram com a própria vida, o sonho 
de ter um pais democrático, onde o valor das idéias 
libertárlas fosse equivalente à importância de uma 
riqueza eqüitativamente dlstribulda. 

Não eram e eram cristãos os que se animaram 
nos porões da ditadura: "Não desanime, companhei­
ro". "Força, companheira", socorriam os que assisti­
am aos algozes arrastar suas vítimas para as ses­
sões de tortura, de preferência na calada da noite. 

Fomos traldos todos: nós, que estávamos ex­
ternos aos muros dos calabouços da repressão, e 
vocês, de quem lhes era retirada a verdade preten­
dida a custo de tortura. 

Frei Tito Alencar, religioso dominicano, subme­
tido várias vezes à tirania, ao sadismo de 'delegados 
de plantão, que lhes afirmavam que em casa deixa­
vam o coração, padeceu, como outros, as altas des­
cargas de choques elétricos, as intermináveis ses­
sões de pau-de-arara. e a chacota da crença no 
Deus vivo e dos slmbolos litúrgicos, como os da dor 
da "eucaristia", ironicamente substitulda por cho­
ques elétricos que lhes deixavam a boca deformada 
e sangrando como sangrou Jesus na cruz. 



Agosto de 1999 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-felm 12 20055 

"Quando secar o rio da minha Infância 
Secará toda dor. 

Cabeças de cristãos e não-cristãos conhece­
ram a dor do esfacelamento do crânio pelas "coroas 
de Cristo" capacete que chegou a tirar a vida de 
presos pollticos. 

Onde puderam chegar as barbáries, Exm2s 
Sr"s. e Srs. Senadoresl Onde foram buscar seus 
métodos contemporâneos e tão neo-romanos?1 

Não obstante toda a dor presente, sabiam 
aqueles algozes ser verdadeira a afirmação de que 
conheciam o método de quebrar por dentro, sabiam 
matar lentamente, e que dali Frei Tito não sairia 
vivo. Como não saiu, apesar de sua luta pela vida. 

Frei Tito, ao ser banido do Brasil por ocasião 
da troca feita pela liberdade do Embaixador da Sul­
ça, seria recebido no Chile por amigos que lhe cum­
primentaram, dizendo: "Frei Tito, eis finalmente a li­
berdade". E, Frei Tito respondeu: "Não, não é esta a 
liberdade". , 

Aquela miséria humana exercida pelo Delega­
do Fleury e seus comparsas cometeu o maior dos 
crimes quando invadiu a alma de Frei Tito e o fez re­
fém da agonia pelo resto da vida. Depois do Brasil, 
Frei Tito viveu em Santiago do Chile, Roma, Paris e 
Lyon. Rezando, escrevendo, trabalhando na colhei­
ta de cerejas, Frei Tito buscou com afinco reconsti­
tuir a alma pisada e a liberdade perdida. Porém, 
onde estivesse lá estava Fleury e os demais algozes 
ameaçando a serenidade, a paz de Frei Tito. 

Assim, mais uma vez e para sempre, o mesmo 
Deus que o amparou nas horas de desespero com o 
amor de Pai foi fiel e recebeu nos braços o querido 
jovem dominicano cearense, que preferiu morrer do 
que perder a vida, preferiU entregar-se aos braços 
do único Senhor da Vida a viver submisso aos gri­
tos, espancamentos e ameaças Intermitentes dos 
senhores dos órgãos de repressão. 

A morte para Frei Tito, afirma o também domi­
nicano Frei Belto - Igualmente perseguido e vitima 
do regime militar -, no seu livro Batismo de San­
gue, foi seu último ato de protesto. No seu deses­
pero já tão prolongado, sua chance de liberdade 
encontraria fim na oportunidade de ressuscitar na 
plenitude da semelhança divina que originariamen­
te lhe fora conferida pelo Pai. Ao morrer, Tito ma­
tou algozes e recuperou a paz duradoura que lhe 
haviam seqUestrado. Libertou-se em definitivo da 
onipresença que o dividia e o atormentava, reen­
contrando a unidade e encontrando o Amor a quem 
oferecera a sua Vida. 

Frei Tito de Alencar Lima deixou-nos entre ou­
tros o poema "Quando ,secar o rio da minha Infância": 

Quando os .regatos Ifmpldos do meu 
ser secarem 

Mlnh'alma perderá sua força. 
Buscarei, então, pastagens distantes 
Lá onde o ódio não tem teto para re-

pousar. 
Ali erguerei uma tenda junto aos bos­

ques. 
Todas as tardes me deitarei na relva. 
E nos dias silenciosos farei minha 

oração. 
Meu eterno canto de amor: 
Expressão pura de minha mais profun-

da angústia. 
Nos dias primaveris, colherei flores 
Para meu Jardim da saudade. 
Assim, externarei a lembrança de um 

passado sombrio." 

Paris, 12 de outubro de 1972. 

Frei Tito, que a lembrança da tua morte anun­
ciada previna as autoridades de plantão do dever de 
garantir a Integridade ·trslca daqueles que estão à 
disposição da Justiça; que o odor do sangue arran- " 
cado sirva de advertência aos que ainda hoje ou­
sam fazê-lo à revelia de tratados, convenções Inter­
nacionais e do projeto de felicidade que Deus reser­
vou para todas as suas criaturas. 

Frei Tito, que a tua preocupação com os ou­
tros jovens e com os que se comprometem com a 
causa da Justiça Inspire os legisladores e executo­
res na observância Intransigente dos prlnclplos e 
fundamentos expressos na Carta Maior brasileira, 
forjada nos sonhos e Ideais do povo brasileiro. 

Que a tua gente, Frei Tito de Alencar Lima, re­
verencie a tua memória, consagrando cada ser vi­
vente como tabernáculo em que vive Deus. 

Que nós, herdeiros dos teus sonhos e Ideais, 
sejamos construtores de uma sociedade de paz e 
Justiça, sem lugar para a hipocrisia, a mentira, a 
morte e toda e qualquer forma de tortura trslca, psi­
cológica e moral. 

A famflla dominicana que sofreu no Interior da 
sua casa a violação, a dor dos seus Irmãos perse­
guidos, presos e torturados, o nosso respeito e a 
crença de que são felizes 08 que, por causa do Rei­
no, sofrem perseguições e mortes. Afinai, foi o pró­
prio Jesus advertiu que não devemos temer os que 
matam o corpo, mas tão-somente os que matam a 
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alma e depois têm poder de jogá-Ia no inferno. Frei 
Tito vive para sempre. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR_ SENADOR TIÃO VIANA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 

UM HOMEM SUICIDADO 

Frei Betio 

Amanhã completam-se 25 anos do martlrio de frei Tito de 
Alencar Lima. Sob a copa de um álamo, numa floresta do sul da 
França. encontraram seu corpo, pendurado numa corda. oscllan· 
do entre o céu e a terra, no sábado, 10 de agosto de 1974. Ali 
terminou o rosário de mistérios dolorosos do frade dominicano de 
28 anos. 

Preso em São Paulo pelo delegado Fleury, em 1969, so­
freu espancamentos e cpoques elétricos. Em fevereiro de 1970, 
no quartel da rua Tu1618, passou três dias em sessões contfnuas 
de torturas: palmatória, choques, pauladas, cigarro aceso na 

, pele, 'cadeira-da-dragão e "corredor polonês", 
Recusou-se a confirmar que arranjara o srua para o con­

gresso clandestino da UNE (União Nacional dos Estudantes), em 
1968, em Iblúna. Insistiram em que assinasse declaração de que 
seus confrades presos participaram de assaltos a bancos. Não 
cedeu. 

'Você agora vai conhecer a sucursal do Inferno", disse o 
capitão MaurIcio Lopes Lima ao levá-lo para a Oban. Em melo às 
sevfclas, o capitão Beronl de Arruda Albernaz vaticinou: "Se não 
falar, jamais esquecerá o preço de seu silêncio". Perversa profe­
cia. Tito resistiu e, no limite de suas forças, decidiu: antes "morrer 
do que perder a vida", como escreveu em sua Brblla. 

A lógica asséptica da doulrlna eclesiástica e as premissas 
clfnlcas da psicanálise derrufram-se diante de um homem acuado 
entre a honra e a vida. Salvar uma significava perder a outra. Os 
porões da ditadura não ofereciam alternativa. Com uma gilete, 
frei Tilo cortou a artéria do braço esquerdo. Socorrido a tempo, 
sobreviveu. 

Banido, meses depois, em troca do embaixador sulço, que 
fora sequestrado, Tito naufragava em alucinações pelas ruas de 
Paris, onde o delegado Fleury lhe parecia onipresente. O preço 
do silêncio esgarçava-lhe a estrutura psfqulca. Sua oração ca­
Iou-se, a utopia apagou-se _ s6 a poesia lhe restou como refúgio. 

A Introjeção dos torturadores o tornou prisioneiro de si 
mesmo. Diante dele, renomados terapeutas franceses viram-se 
fadados ao fracasso. Sua alma fora confiscada pelo terror. Não 
era apenas a solidão de Jesus ao sentir-se abandonado por 
Deus. Tito mergulhara na derrellção, náufrago que, sem apolo e 
forças, sabe que só lhe resla beber o mar salgado. 

Ao enfocar-se, Tito encontrou, no avesso da vida, a unida­
de perdida deste lado. Exorcizou os demônios que o regime mili­
tar Inoculara em sua subjetividade. Partiu em busca de si mesmo 
e, nas estepes de seu espfrito conturbando, encontrou com certe­
za. Aquele a quem consagrara a vida e com quem comungara a 
cruz. 

Seus restos mortais repousam hoje no Ceará, sua terra 
natal. Ao retomarem ao Brasil, em 1983, mereceram todas as 
orações fúnebres e ressurreclonals nas catedrais de São Paulo, 
Fortaleza e Paris (Notre Dame). Amanhã, em São Paulo, às 19h, 
d. Paulo Evaristo Arns presidirá cerimônia em sua memória na 
Igreja de São Domingos (rua Calubl, 164, Perdizes). 

Com seu ousado gesto, frei Tito resgatou a dignidade de 
todos aqueles que se mafam, não por covardia: mas por não se 
resignarem à loucura que os faz estranhos a si mesmo. Estilha­
çado, o espelho Inlerlor já não lhes permite contemplar amorosa­
mente sua face mais (ntlma. Então buscam, atrás dos cacos, o 
perfil originai. COmo filhos pródigos que tiveram suas vidas gas­
tas pela dor, são acolhidos em festa pelo PaI de Amor. 

Carlos Alberto L1bânlo Chrlslo (frei BeUo), 53, é frade do­
minicano e escritor. 

Durante o discurso do Sr. Tião Viana, 
o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Presidente, 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu­
pada pelo Sr. Ademir Andrade, 2" VI­
ce-Presidente. 

o SR, PRESIDENTE (Ademir Andrade) - Se­
nador Tião Viana, a solicitação de V. Ex' será aten­
dida na forma do Regimento Interno. 

Lembro ao Senador Caslldo Maldaner e à Se­
nadora Marluce Pinto que haverá reunião dos inte­
grantes da Mesa às 18 horas. 

Concedo a palavra ao Senador Antero Paes 
de Barros. 

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB -
MT. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, Sr"s. e Srs. Senadores, 
dois assuntos me trazem à tribuna no dia de hoje. 
Um é para comemorar com o Brasil o que já signifi­
cou uma enorme comemoração em Mato Grosso. 
No último dia 06, tivemos no Municfpio de Alto Ta­
quari, na divisa de Mato Grosso com o Estado de 
Mato Grosso do Sul, a chegada ao território ma­
to-grossense dos trilhos da empresa Ferronorte, que 
é um empreendimento privado que se Iniciou sob a 
inspiração do ex-Deputado Federal e ex-Senador 
mato-grossense Vicente Vuolo. No passado, contou 
aquela ferrovia com outros defensores como o pró­
prio escritor Euclides da Cunha e o médico cuiabano 
Agrfcola Paes de Barros. Teve também em Olacyr 
de Moraes um dos grandes defensores para a im­
plantação de tal empreendimento, que liga os Esta­
dos de Mato Grosso e de Mato Grosso do Sul ao 
Porto de Santos. 

Essa ferrovia é de fundamental importância 
para o Estado de Mato Grosso. No último dia 06, lá 
estiveram o Presidente Fernando Henrique e o Se­
nador José Sarney, ex-Presidente da República. Foi 
no Governo do Presidente Sarney que se deu infcio 
ao processo de construção dessa ferrovia em bene­
trcio do Brasil. Naquela ocasião, tivemos a oportuni­
dade de comemorar uma conquista que já serviu de 
zombaria e de deboche para quem ousou levar essa 
iniciativa ao debate público. 
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Há cerca de 20 anos, quando ainda era menl- de Mato Grosso do Sul. Sem esses recursos não 
no, observava, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado- haveria a ponte. 
res, que quando um fato não aconteceria em Cuia- O Ministro da Integração Nacional, Fernando 
bá, quando um fato não aconteceria em Mato Gros- Bezerra, que, para a nossa felicidade, participou da 
so, as pessoas diziam que não aconteceria porque solenidade de Inauguração da Ferronorte, disse que 
estava vindo na Ferrovia do Vuolo. Entretanto, o há possibilidade de atender a mais alguns pedidos 
Ideal do Senador Vuolo acabou prevalecendo, e, in- nossos, para apoiar as regiões menos desenvolvi-
felizmente, por motivo de doença, ele não pôde es- das do Brasil. 
tar presente quando os trilhos da Ferronorte chega- O Presidente da República já autorizou polltl-
ram em território mato-grossense. Foi representado camente, restando apenas verificar a possibilidade 
pelo seu filho Vlcentinho e pelo seu neto. Mas, sem legal de serem liberados pela Sudam os 200 ml-
sombra de cjúvldas, é uma luta de mais de vinte Ihões para a Ferronorte, a fim de que acelere ache-
anos, coroada de sucesso e com repercussão em gada dos trilhos a Rondonópolls e à capital ma-
todos os Estados. O Mato Grosso é, hoje, o primeiro to-grossente, Cuiabá. 
produtor de algodão; o segundo produtor de arroz e Portanto, Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senado-
o maior produtor de soja do Pars. A chegada da Fer- res, gostaria de deixar registrado aqui os nossos 
ronorte ao Estado de Mato Grosso diminui o custo agradecimentos a todos aqueles que contriburram 
Brasil e torna. os nossos produtos mais competitivos para a realização desse sonho do Senador Vicente 
em âmbito nacional. Vuolo e de todos nós mato-grossenses. Agradece-

Mais Importante do que a chegada dos trilhos mos especialmente ao Presidente José Sarney, ao 
a Alto Taquari, é a garantia do Ministro dos Trans- Governador Mário Covas e ao Presidente Fernando 
portes, Eliseu Padllha, bem como as do Presidente Henrique Cardoso. 
da Ferronorte e do Presidente Fernando Henrique Muito obrigado. 
Cardoso de que a ferrovia vai continuar com seus 
trilhos até o Munlcfpio de Rondonópolis e a capital, 
Cuiabá. É importante frisar que a ferrovia não pode­
rá parar ar, porque há outros dois eixos fundamenta­
Is que ela precisa alcançar. Da mesma forma que é 
necessário concluir a BR-163, ligando Cuiabá a 
Santarém, é importante que essa ferrovia chegue 
até Santarém. Também é Importante que o Brasil 
tome conhecimento da necessidade da regulariza­
ção, da normalização, da hidrovia Paraguai-Paraná, 
que é, para nós do Mato Grosso, a hidrovla do Mer­
cosul. Essa ferrovia deveria ter também um braço 
para o porto de Cáceres, onde a Iniciativa privada já 
lançou as primeiras embarcações na hidrovia Para­
guai-Paraná com destino ao Mercosul. 

Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, quero 
dividir com o Congresso brasileiro e com o Senado 
da República nossa satisfação e dizer que nós de 
Mato Grosso comemoramos a realização dessa 
obra, que, apesar de ter sido feita pela Iniciativa pri­
vada, não seria possrvel se não fosse a compreen­
são do Poder Público. Nós, do Estado do Mato 
Grosso, temos de dizer publicamente que somos 
gratos ao Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
que soniós gratos ao Governador de São Paulo, 
Mário Cóvas, porque o Estado de São Paulo e o 
Presidente da República asseguraram recursos no 
Orçamento da União para garantir a ponte rodofer­
roviária que liga o Estado de São Paulo ao Estado 

Durante o discurso do Sr. Antero Paes 
de Barros, o Sr. Ademir Andrade, 29 Vi­
ce-Presidente, deixa a cadeira da presid§n­
cia, que é ocupada pela Sra. Marluce Pinto, 
Suplente de SecretárIo. 

A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) - Con­
cedo a palavra ao Senador Caslldo Maldaner, por 
permuta com o Senador Lúcio Alcântara. 

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB - SC. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr" Presidente, nobres Colegas, em primeiro 
lugar, agradeço ao Senador Lúcio Alcântara, que 
me permitiu, nesta tarde, usar da tribuna para falar 
sobre o Dia do Advogado, que entendo ser come­
morado hoje pela grande maioria. 

No calendário de datas nacionais, o Dia do 
Advogado consta como sendo 19 de maio, dia tam­
bém dedicado ao seu padroeiro Santo Ivo. Na épo­
ca fiz, deste plenário, um registro sobre essa valoro­
sa categoria profissional à qual, com muito orgulho, 
pertenço. Entretanto, por tradição, a sua datá, naci­
onalmente, é comemorada no dia 11 de agosto. 

Nesta oportunidade, gostaria de fazer constar 
nos Anais do Senado Federal o curioso e histórico 
Processo nQ 752, de 1963, do Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil, que nos apresenta 
o relatório que contém a discussão sobre a proposi­
ção de instituição do Dia do Advogado. 
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Abertos os debates, a Associação dos Advo­
gados de São Paulo sugeriu a data de 19 de maio, 
propondo, ainda, que o CQnselho Federal ençami­
nhasse projeto de lei à Câmara dos Deputados para 
que a Institulsse, oficialmente. Em contrapartida, o 
advogado Elcio Silva propôs comemorá-Ia no dia 5 
de novembro, data de nascimento de Rui Barbosa. 
Já o Dr. Henri C. Aidar sugeriu que se escolhesse o 
dia 11 de agosto, data em que se comemora a Fun­
dação dos Cursos Jurldicos no Brasil, quando se 
prestaria uma homenagem ao advogado e aos estu­
dantes de Direito. Nesta data, conhecida como o dia 
do "pendura", coincidentemente comemora-se tam­
bém o Dia do Garçom (vitima do "pendura"), segun­
do o calendário de datas nacionais. 

Conselheiro Beviláqua entendeu que havia 
mais uma data a ser considerada, o dia 8 de dezem­
bro, Dia da Justiça. Naquela ocasião, prevaleceu o 
ponto de vista do Advogado Theotonlo Negrão, no 
sentido de se escolher o dia 19 de maio. 

Naquela reunião ficou decidida a Instituição do 
"Dia do Advogado". Entretanto, quando houve a vo­
tação para decidir em que data seria comemorado, 
qual não foi a surpresa quando a data vencedora foi 
o "11 de agosto", contrariando, assim, todas as ex­
pectativas referentes ao dia 19 de maio. Votaram a 
favor do dia 11 de agosto as seguintes delegações: 
Acre, Alagoas, Amazonas, Distrito Federal, Esplrlto 
Santo, Minas Gerais, Pará, Paralba, Paraná, Rio de 
Janeiro, Rio Grande do Sul, Sergipe e, estranha­
mente, São Paulo, que, na iniciai, sugerira o 19 de 
maio. A delegação de Goiás votou pela escolha do 
dia 5 de novembro. As delegações da Bahia, Ceará 
e Maranhão votaram pela data de 8 de dezembro, 
tendo sido anulado, por divergência, o voto da dele­
gação do Maranhão. 

A proposta final da Associação Paulista era 
aprovar o encaminhamento de projeto de lei à Câ­
mara dos Deputados. Entretanto, em pesquisa nos 
bancos de dados do Congresso, em consulta à 
Ordem dos Advogados do Brasil e à Assessoria da 
Casa, constatei que o Dia dos Advogados é come­
morac!o no dia 1'1 de agosto em razão da decisão 
do Conselho Nacional da OAB, não existindo lei es­
pecUica que oficialize a matéria. 

Necessário esclarecer que foram apresenta­
dos três projetos de lei neste sentido: O primeiro de 
autoria do Deputado Martins Rodrigues (PSD - CE), 
no ano de 1955, que "propôs a criação do Dia do 
Advogado". O projeto recebeu o n2 0551/55 e foi ar­
quivado definitivamente em 18/08/1955. 

O segundo foi de autoria da Comissão de 
Constituição e Justiça da Câmara dos Deputados, 

tendo recebido o n2 03190/65, Institula o "Dia do 
Advogado a ser celebrado em 11 de agosto". O pro­
jeto foi arquivado em 7-3-75. 

Por fim, o·terceiro foi apresentªdQ pelo Depu­
tado Flávio Blerrenbach (PMDB - SP), em 04/12/86, 
que institula o "O Dia do Advogado - a ser comemo­
rado no dia 11 de agosto". O projeto foi arquivado 
definitivamente em 12-2-87. 

Sr. Presidente e caros Colegas, desejo regis­
trar que a minha assessoria continua a pesquisa so­
bre o assunto, diante do meu objetivo de apresen­
tar, na próxima semana, projeto de lei neste sentido, 
oficializando não só o Dia do Advogado, mas tam­
bém a data de 11 de agosto. 

Rendo, pois, as justas homenagens ao advo­
gado, defensor das liberdades. 

No momento em que encerro essas cpnsidera­
ções, apresento também a esta Casa, nobre Presi­
dente em exerclclo, Senadora Marluce Pinto, após 
uma pesquisa que minha assessoria fez, documen­
tos históricos que registram, ao longo de todos es­
ses anos - de 1963, 1965 para cá -, os três projetos 
que tramitaram no Congresso Nacional, inclusive 
com as dúvidas surgidas sobre qual a data que pre­
valece no Brasil, hoje, para comemorarmos o Dia do 
Advogado. 

Oportunamente, apresentarei um projeto de lei 
no sentido de Instituir o dia 11 de agosto a data na­
cionalmente reconhecida no Brasil como o Dia do 
Advogado. 

O Sr. Romeu Tuma (PFL - SP) - V. Ex" me 
permite um aparte? 

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB - SC) -
Ouço, com prazer, V. Ex". 

O Sr. Romeu Tuma (PFL - SP) - Senador, 
sinto-me feliz por ter a oportunidade de ouvir o dis­
curso de V. Ex", principalmente agora que me ense­
ja o aparte, que desde já agradeço. Trata-se de uma· 
tradição a comemoração do Dia do Advogado na 
data de hoje, também conhecido como o "Dia do 
Pendura" - e nós que fomos estudantes de Direito 
sabemos o que isso representa. Devo dizer que 
mesmo eu não sabia da inexistência de uma legisla­
ção pertinente à fixação da data de comemoração 
do Dia do Advogado. Portanto, essa pesquisa que 
V. Ex" faz é Importantfsslma, até para a grande mai­
oria dos advogados, que, provavelmente, desconhe­
ce a Inexistência de uma lei que fixe a data, a qual 
já se constitui hoje em uma tradição secular, eis que 
comemoramos hoje a fundação dos cursos jurldlcos 
no Brasil por decisão da Coroa Portuguesa. Os pri­
meiros a serem Instalados foram os de Olinda e São 
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Paulo .. Por isso, ainda hoje, o Centro Acadêmico da 
Faculdade de Direito do Largo de São Francisco, 
em São Paulo, denomina-sé "Centro Acadêmico XI 
de Agosto". Cumprimento, pois, V. Ex', desde já en­
dossando a proposta que apresentará à Casa. 

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB - SC) -
Ficaria muito honrado se V. Ex' subscrevesse o pro· 
jeto de leI. E digo mais: fico feliz por saber, antecipa· 
damente, que o eminente Senador e advogado, por 
muitos anos, endossa a idéia da data de 11 de 
agosto. 

Recordo·me, ainda, que fiz um pronunciamen­
to no dia 19 de maio próximo passado, exatamente 
por haver dúvidas acerca da data correta. Depois de 
pesquisar, de fazer um levantamento de toda a hls· 
tória, chegamos à conclusão de que, na verdade, 
não temos uma data definida. 

Contudo, considerando os registros que temos 
e a data de fundação dos cursos jurfdlcos no Brasil, 
quer nos parecer que o dia 11 de agosto vem bem a 
propósito. Assim o afirmo, sem dúvida alguma, de­
pois de ouvir muitas pessoas ligadas à área, já que, 
confesso, também desconhecia o fato. Creio que 
muitos colegas, no Brasil inteiro, têm essa dúvida. 
Iremos dlrimi·la. 

Assim, eminente Senador, caros colegas, en· 
tendo que a maioria vai prevalecer, que a matéria 
vai se transformar em lei e que a data será reconhe· 
cida pelo Brasil inteiro. 

Mais uma vez, hoje, gostaria de render minhas 
homenagens aos que procuram fazer com que o Di· 
relto chegue àqueles que precisam, exercendo o dl­
trcll papel de intermediários entre os postulantes e o 
Poder Judiciário, em suma, exercitando o Direito no 
Brasil. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) - Con· 

cedo a palavra ao nobre Senador Romeu Tuma. 
O SR. ROMEU TU MA (PFL - SP. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sena· 
dora Marluce Pinto, ilustre Presidente da sessão, 
Srs. Senadores, Inscrevl·me para falar nesta tarde, 
mas, de logo, informo que Irei transferir o meu dls· 
curso para outro dia, quando contarmos com um 
maior número de Senadores, principalmente da re· 
gião Norte, da região Amazônica. 

A minha Inscrição se deveu hoje a uma noHcla 
veiculada pelo jornal Folha de S.Paulo, a qual, se· 
gundo penso, é de multo Interesse de V. Ex', Sr" 
Presidente, como também dos Senadores Gilberto 

---

Mestrinho, Bernardo Cabral e dos demais membros 
da bancada da Região Amazônica. 

A esse respeito, o Senador Tião Viana apre· 
sentou requerimento à Comissão de Relações Exte­
riores e Defesa Nacional convocando algumas auto­
ridades a fim de discutirmos o problema da Amazô­
nia. 

A noHcla a que me refiro é deveras preocupan­
te, de modo que devemos discutir o que realmente 
está acontecendo e se tem ou não fundamento a 
acusação de que membros do governo americano, 
segundo a qual as FARC - Fuerzas Armadas Revo­
lucionarias de Colombla - estariam transportando 
drogas, cocafna para o Brasil e para a Venezuela 
através da Amazônia. Penso ser esta uma acusa­
ção das mais graves, sobre a qual devemos nos de­
bruçar. 

O Senador Gilberto Mestrinho me mostrou al­
guns dados importantes, de que S. Ex' tem conheci· 
mento, sobre reuniões que estarlarn sendo realiza­
das por membros do governo da Colômbia com 
membros do exército revolucionário, o que nos cau· 
sa uma aflição multo grande. 

Em breve, rotulado o Brasil de facilitar essa 
ação em suas fronteiras, poderá estar o Pafs sob 
suspeita Internacional. Isso não podemos admitir. 
Temos de estar em condições de defender, a qual· 
quer custo, a qualquer preço, a nossa soberania. 
Entendo que esta passa a ser ameaça na medida 
em que não nos atemos a essas noHcias que estão 
sendo veiculadas, com muita insistência, nos últi­
mos tempos. 

O Sr. Romero Jucá (PSDB - RR) - V. Ex' me 
permite um aparte? 

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) - Concedo 
o aparte a V. Ex', Senador Romero Jucá. 

O Sr. Romero Jucá (PSDB - RR) - Senador 
Romeu Tuma, eu gostaria de registrar que esse, re­
almente, é um assunto extremamente grave e que 
está na ordem do dia. Tanto é assim que, como Pre­
sidente da Comissão de Fiscalização e Controle do 
Senado, convoquei o Ministro da Aeronáutica a fim 
de discutirmos a Implantação das obras do Sivam, 
que é um projeto extremamente urgente e importan­
te para o controle de todas essas ações. Uma parte 
das obras já foi licitada; nós queremos saber em 
que pé está a Implantação do projeto. Entendo que 
esta deve ser uma preocupação não só da Bancada 
da Amazônia, mas de toda a Casa, porque, efetiva­
mente, temos ali uma grande porção do Território 
Nacional que está a descoberto e à mercê de pro­
blemas, em várias fronteiras, como as questões da 
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guerrilha e do narcotráflco. Assim, quero parabeni­
zar V. Ex· por trazer o tema à discussão. 

O SR. ROMEU TUMA (PFL - SP) - De fato, 
deve ser uma preocupação de todo o povo, de todo 
o Estado brasileiro, Senador Romero Jucá. 

SI'" Presidente, quero ainda dizer que assumi 
hoje com V. Ex· e com os Senadores Gilberto Mes­
trlnho, Bernardo Cabral, Romero Jucá, e Gilvam 
Borges o compromisso de, num dia da próxima se­
mana, um de nós ocupar a tribuna e, em plenário, 
até que as comissões competentes tragam os convi­
dados para apresentar suas explicações, debater­
mos com as pessoas que conhecem profundamente 
as dificuldades e toda a Região Amazônica. 

Como V. Ex' me concedeu a palavra, adianto 
esse compromisso, porque estou aflito, angustiado 
e preocupado com esse problema. 

Multo obrigado. 
A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) - Con­

cedo a palavra ao nobre Senador Romero Jucá. 
O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB - RR. Pronun­

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
SI'" Presidente Marluce Pinto, Sr"s e Srs. Senado­
res, comunico à Casa que tive a honra, ontem, de 
ser escolhido Vice-Presidente da Comissão Mista de 
Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

Na mesma votação, foi escolhido Presidente 
da referida Comissão o Senador Gilberto Mestrinho, 
por três vezes Governador do Estado do Amazonas 
e, portanto, com ampla experiênCia administrativa e 
polftlca na gestão daquele Estado pobre, na região 
mais diffcll do nosso PaIs. 

Por coincidência, o Presidente e o Vi­
ce-Presidente da Comissão, nesta gestão, serão da 
Região Amazônica: o Senador Gilberto Mestrinho, 
pelo Estado do Amazonas, e eu, pelo Estado de Ro­
raima. Teremos condição de discutir com prioridade 
não só a questão da Amazônia, mas das regiões 
menos desenvolvidas. 

Tenho certeza de que o Senador Gilvam Bor­
ges, atuante na Comissão, dará sua colaboração, 
assim como y. Ex', que tem sido, ao longo de 
todo o mandato, membro da Comissão de Orça­
mento. Vamos ter a possibilidade de, primeiro, dis­
cutir o Orçamento, tentando fazer dele, cada vez 
mais, um in~trumento de combate às desigualda­
des regionais. Eu, o Senador Gilberto Mestrlnho, 
todos nós 9ue fomos eleitos pelos Estados mais 
pobres tem(ls este compromisso: buscar o desen­
volvimento exatamente dentro do princIpio de res­
gatar tais desigualdades. 

Temos também o compromisso de votar, den­
tro do prazo, o Orçamento ainda este ano. Indubita­
velmente, esse deve ser um ponto de honra da Co­
missão. Vamos empenhar todos os nossos esforços 
para aprofundar e agilizar os trabalhos. 

Gostaria de comunicar à Casa a honra que 
tive de assumir a cilada Vice-Presidência e de dizer 
que estarei atuando permanentemente na referida 
Comissão como venho fazendo nesta Casa. Esta­
rei à disposição dos Colegas, a fim de que possa­
mos somar esforços e desenvolver um trabalho 
que, efetivamente, faça do Orçamento Federal uma 
peça de justiça social, desenvolvimento e progres­
so, principalmente para as regiões mais pobres 
deste Pais. 

Multo obrigado. 
A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) - Não 

há mais oradores Inscritos. 
O Sr. Senador Carlos Bezerra enviou discurso 

à Mesa para ser publicado na forma do disposto no 
art. 203 do Regimento Interno. 

S. Ex.· será atendido. 
O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB-MT) - Sr. 

Presidente, Sr·s e Srs. Senadores, mais do que re­
clamar da falta de uma arrojada polftlca agricola 
no passado e no presente desse Pais, propo­
nho-me, hoje, a apontar gargalos dramáticos para 
a agricultura brasileira do futuro próximo. Tenho 
convicção de que, se o Governo Federal não to­
mar providências Imediatas, a produção de grãos 
estará, fatalmente, comprometida logo no InIcio do 
novo milênio. Digo isso porque, em éontraste com 
a euforia verificada no ano passado, quando os 
plantadores de soja foram premiados com uma 
grande colheita e bons preços, a safra de 99 não 
deverá repetir o mesmo desempenho, nem deverá 
mais a soja contar com uma alta cotação no mer­
cado mundial. 

Na verdade, a expectativa alimentada até há 
pouco tempo de que a primeira safra do ano 2000 
alcançaria a faixa dos 90 milhões de toneladas de 
grãos não se sustenta mais. Os agricultores do 
Brasil Inteiro, e mais particularmente os do Mato 
Grosso, todos manifestam enorme preocupação 
com o panorama lúgubre que se avizinha. Todos 
têm consciência de que, se o Governo mantiver 
sua Inflexibilidade no processo de renegociação 
das dIvidas dos produtores, não haverá como o 
campo brasileiro honrar o prognóstico de boa co­
lheita na próxima safra. 

A Federação da Agricultura de Mato Grosso 
(Famato) calcula que 36 mil agrloultores do estado, 
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correspondendo a mais da metade do total, não dis- jorações de até 40% em real. O preço de máquinas 
põem, hoje, do acesso básico às linhas de financla- agrfcolas, fertilizantes, .sementas e defensivos estão 
mento_ Isso acontece, em parte, pela falta de bens todos cotados em dólar, o <jue caracteriza um grave 
para dar em garantia e, em parte, pela inadimplên- fator de insegurança para o produtor nacional. 
cia junto aos sistemas de crédito_ Para completar, o Pior ainda é constatar que o setor de insumos 
custo de produção, ao longo desses anos, tem-se agrfcolas está hoje, majoritariamente, organizado 
elevado de forma constante no estado. De acordo sob a forma de cartel no mercado brasileiro e mun-
com dados da Conab, eles evoluíram de 419 reais, dlal, de cujo controle se ocupam poucas empresas _ 
em 1995, para 451 reais, em 96; 485 reais, em 97, e 4, no máximo. No Brasil, por exemplo já são apenas 
501 reais, em 98. De acordo com a mesma Conab, três os grandes compradores de grãos, os quais, 
para este ano, deverá estar em torno de 804 reais, o por coincidência, são também os produtores de ferti-
que representa uma evolução de quase 100% em IIzantes. A produção de máquinas, de sementes e 
apenas 4 anos. de defensivos já é também dominada por empresas 

A julgar pela avaliação de conjuntura de Ho- transnacionais, sem que reste qualquer espaço para 
mero Pereira, vice-presidente da Famato, a hora é o empreendedor nacional. 
de resolver de vez os problemas de renda do produ-
tor, sem se reincidir em soluções habitualmente pall- Desse modo, ainda que os 13 bilhões ofere-
ativas. cidos pelo Estado estivessem dlsponfveis hoje na 

Pois bem, o que é que Homero Pereira pre- paridade do dólar de 98, poucos produtores logra-
riam ter acesso aos mesmos bilhões, já que o es-

tende dizer com esse raciocfnio? Muito simples. tigma da inadimplência em créditos anteriores de-
No Mato Grosso, a média das áreas de plantio de sautoriza o pleito por novas verbas. O sistema 
soja é de 850 hectares. Para tanto, o produtor ne- bancário não hesita em levar para o Serasa os 
cessita de, no mfnimo, 350 mil reais de crédito. inadimplentes do campo, inviabilizando novos fi-
Agora, quanto é que o Governo oferece? Pas- nanclamentos. 
mem, apenas 100 mil reaisl Ora, supondo que o 
agricultor não tenha qualquer pendência bancária, Sr. Presidente, para contornar parcialmente 
deverá recorrer ao mercado de crédito para cobrir tal estrangulamento financeiro, o Sistema Sindical 
os 250 mil restantes, do qual, naturalmente, obte- Rural aposta na aprovação do substitutivo ao Pro-
rá uma proposta de empréstimo com base na vari- jeto de Lei nQ 4.895/99, de autoria do Deputado 
ação cambial mais um spread de 12 a 15% ao Ronaldo Caiado, que pertence à bancada ruralista 
ano. Conseqüentemente, Isso implica redução do Congresso Nacional. O projeto, que prevê a re-
drástica de renda para o produtor, que se vê sem dução de débitos derivados de operações de cré-
caixa para quitar suas dfvldas, sem motivação dito, propõe o prazo de pagamento de até 20 
para investir na produção. anos, com prestações anuais, iguais e sucessivas, 

O quadro se agravou ainda mais no Infclo de vencendo a primeira em outubro de 2003, com ta-
julho último, por ocasião do anúnoio do Plano de xas de 3% ao ano. 
Safra do Governo. Bem aquém do que se esperava, Em contrapartida, o setor se compromete em 
o volume de 13,1 bilhões de reais, destinado ao fl- criar 1 milhão e meio de empregos até 2003. Além 
nanciamentode custeio e Investimento agropecuá- disso, os produtores rurais oferecem uma produção 
rio para a safra 1999/2000, despertou apenas mais de 100 milhões de toneladas de grãos, por meio da 
descontentamento no campo. A Insuficiência dos re- qual o Governo poderia perfeitamente reequlllbrar 
cursos é patente para atender às demandas da rea- sua balança comercial. Extremamente realista e 
lidade atual. Na verdade, setores da agricultura ava- pragmático nos compromissos bilaterais, o projeto 
liam que o valor prometido chega a ser menor se estipula que cada prestação anual não poderá exce-
comparado com as cifras do ano anterior convertl- der a 4% da renda bruta agropecuária anual do mu-
das devidamente em dólar. tuário. 

Por esses cálculos, o Govemo está dlsponlblll- E mais, a eventualidade de não cumprimento 
zando menos 12,16% em relação à safra que se en- da meta de produção anual prevista Implica o can-
cerra agora com a colheita do algodão. Pior ainda, o celamento automático do abastecimento Integral, 
custo dos insumos agrfcolas explodiu depois da IIbe- que deverá ser recalculado proporcionalmente à 
ração do câmbio em janeiro, afetando os negócios redução da meta. Nessa linha, em sua justlflcatl-
fechados com as multinacionals, com abruptas ma- va, o projeto argumenta que, "Independente da ati-
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vldade agropecuária. desenvolvida pelo mutuário, dlsparldadesf Não é chegada a hora de ser máis 
os contratos terão cláusula de equivalência em Imposltlvo nessas negociações? Tenho absoluta 

conv cçao e que sim. Nao se pode deixar que des-Produto". I - d .-

Outra das propostas que os produtores rurais 
pretendem levar ao Planalto Central consiste no de­
nominado "crédito flutuante". Trata-se de uma Inicia­
tiva que propõe alterar a forma de pagamento dos 
créditos para financiamento de custeio e Investimen­
to na safra 1999/2000. Em vez da rigidez e austeri­
dade nas datas de pagamento, fica autorizada ao 
produtor a possibilidade de pagamento em data 
qualquer do ano corrente, tudo ajustado a acrésci­
mos de pequenas taxas de juros. 

Desse modo, assegura-se maior rentabilidade 
ao produtor, que deixa de ocupar uma posição frá­
gil na cadela econômica diante do poder excepcio­
nalmente avantajado dos compradores de commo· 
dllles. Em outras palavras, os compradores dos 
produtos agrlcolas, que se valiam de informações 
sobre o per lodo de pagamento de dIvidas do agri­
cultor para negociar preços mais baixos, se depara­
riam, de agora em diante, com um produtor bem 
menos vulnerável e menos sujeito às pressões do 
endividamento. No caso dos produtores do Mato 
Grosso, o valor da dIvida já alcança o patamar nada 
tranqüilo de 2 bilhões de reais, numa condição de 
sobrecarga somente superada, em termos federati­
vos, pelo Rio Grande do Sul. 

Por fim, compre recordar que o problema dos 
subsldlos concedidos pelo governo nor­
te-americano aos produtores locais não foi até 
hoje resolvido. Ora, como se bem sabe, enquanto 
o governo dos EUA subsidia os seus agricultores 
e cria dificuldades à entrada dos nossos produtos, 
esse mesmo governo apregoa a abertura do nos­
so mercado e nos Impõe barreiras, se qualquer 
beneffclo ou facilidade é concedida aos produto-
res nacionais. . 

Nessa lógica, quando o Governo brasileiro reti­
rou os subsldlos da nossa agricultura, apresenta­
'am-sp como Justificativas acordos celebrados ",o 
rmbi' da Organização Mundial do Comércio. Entre­
tanto, quem suportou os ônus desses àcordos foi 
unicamente o nosso PaIs. Nos Estados U!,\ldos, nos 
palsas europeus, no Japão nenhuma barreira caiu e 
os subsfdlos continuaram sendo dados da mesma 
maneira. Trata-se, pois, de uma competição desi­
gual em que as obrigações atingem tão somente um 
dos lados. 

Por IS$<>, reitero a seguinte indagação: não é 
chegada a hora de o Brasil denunciar na OMC tais 

mantelem nossa agricultura primeiro, para depois 
reclamar das Incoerências e dos estrangulamentos 
que nos são Impostos por esses palses. Não se 
pode permitir que o nosso produtor quebre antes 
para, a seguir, se procurar uma solução que mitigue 
as suas agruras. 

Concluindo, faço um veemente apelo ao Se­
nhor Presidente da República e ao Sr. Ministro da 
Agricultura para que não se deixem enganar pelos 
prognósticos delineados para a primeira colheita do 
próximo milênio. No caso especifico de Mato Gros­
so, se não houver uma medida que contrabalance 
os parcos recursos previstos no Plano de Safra, os 
efeitos da desvalorização do real e dos preços bai­
xos da soja, muitos produtores ficarão no prejulzo e 
não disporão de meios para honrar os seus compro­
missos e saldar suas dIvidas. 

Era o que eu tinha a dizer. 
Multo obrigado. 
A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) - O Sr. 

Senador Lauro Campos enviou à Mesa proposição 
que, em face do disposto no art, 236, Inolso 111, all­
nea "a", do Regimento Interno, será lida na próxima 
sessão. 

Sobre a mesa, expediente que será lido pelo 
Sr. 1° Secretário em exerclclo, Senador Sebastião 
Rocha. 

É lido o seguinte 

AVISO 

DO MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA 

N° 405/99, de 11 do corrente, encaminhando a 
resposta ao Requerimento nO 322, de 1999, de auto­
ria do Senador Eduardo Suplicy. 

As Informações foram encaminhadas, 
em cópia, ao requerente, e juntadas, tam­
bém em cópia, ao processado da Me"nsa­
gem nO 165, de 1999, esclarecendo ainda, 
que não houve Interrupção na tramitação da 
matéria. 

O requerimento vai ao Arquivo. 

A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os 
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trabalhos, lembrando as Sr's e os Srs. Senadores, 
que constará da sessão deliberativa ordinária de 
amanhã, a realizar-se às 10 horas, a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

-1-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 

N° 53, DE 1999 

Terceiro dia de discussão, em 1" turno, da Pro­
posta de Emenda à Constituição n" 53, de 1999 (nO 
626/98, na Casa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que altera os arts. 12, 52, 84, 
91, 102 e 105 da Constituição Federal. (Criação do 
Ministério da Defesa), tendo 

Parecer favorável, sob n" 467, de 1999, da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator 
ad hoC'. Senador Bernardo Cabral. 

-2-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N° 58, DE 1998 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n" 58, de 1998 (n" 2.775/97, na Casa de 
origem), que altera a redação do inciso 111 do art. 12 
da Lei nº 8.934, de 19 de novembro de 1994, que 
dispõe sobre o Registro Público de Empresas Mer­
cantis e Atividades Afins, tendo 

Parecer favorável, sob n" 368, de 1999, da Co­
missão de Assuntos Econômicos, Relator: Senador 
Ramez Tebe!. 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

NQ 66, DE 1998 

(Votação nominal) 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo n" 66, de 1998 (n" 530/97, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão deferida à Rádio Mirador Lida. para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em onda mé­
dia na Cidade de Rio do Sul, Estado de Santa Cata­
rina, tendo 

Parecer favorável, sob n" 607, de 1998, da Co­
missão de Educação, Relator ad hoC'. Senador Ro­
mero Jucá. 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N"31, DE 1999 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nO 31, de 1999 (nO 771/99, na Câ­
mara dos DeputadOS), que aprova o texto do Acordo 
sobre o EstabelecImento do Instituto Internacional 
de VacInas, conclurdo em Nova York, em 28 de ou­
tubro de 1996, tendo 

Parecer favorável, sob n" 380, de 1999, da Co' 
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
Relator: Senador Mozarildo Cavalcanti. 

-5-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N" 32, DE 1999 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo n" 32, de 1999 (nO 772/99, na Câ­
mara dos Deputados), que aprova o texto da Reso­
lução n" A12-5, com as Emendas ao Estatuto da 
CLAC, aprovadas pela XII Assembléia Ordinária, re­
alizada na cidade do Panamá, conclurda em 8 de 
novembro de 1996, tendo 

Parecer favorável, sob n" 381, de 1999, da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
Relator: Senador Tião Viana. 

A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 15 
minutos.) 

OS 15958/99 

AGENDA DO PRESIDENTE 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

12-8-99 
Quinta-feira 

10h30 - Sr. Fernando Bezerra, Ministro Integração 
Nacional 

11 hOO - Sessão deliberativa ordinária do Senado 
Federal 
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ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.921, de 1999 

Agosto de 1999 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO 
15 de 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designados os servidores FRANCISCO FRANCO 
RIBEIRO NETO, matrícula n° 0330, e JORGE MARTINS VILLAS 
BOAS, matrícula nO 4213, como gestor titular e substituto, 
respectivamente, do contrato n° 49/99, celebrado entre o Senado 
Federal e a CAPELA- OBRAS INDUSTRIAIS L TOA. 

Art. 2° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 3° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, ~ 1 de Ror 

il~~MAI 
Diretor-Gerai 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.922 de 1999 
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.. 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e n° 
15 de 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designados os seNidores MURILLO EDUARDO F. 
S. PORTO, matrícula n° 2094, e CARLOS AUGUSTO SETTI, matrícula 
nO 5410, como gestor titular e substituto, respectivamente, do contrato 
nO 03/99, celebrado entre o Senado Federal e a FUNDAÇÃO 
NACIONAL DO INDIO- FUNAI. 

Art. 2° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 3° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Fe e 1,11 de :J7) 
~J 

GACIEL DA SILVA MAIA 
DIretor-GeraI 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.923 de 1999 

Agosto de 1999 
---,---_ .. _-------

, 
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",'JJ,_,'" ____,:15 , 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e na 

15 de 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designados os servidores SYLVIO VIEIRA PEIXOTO 
NETO, matrícula na 4462, e MARTA DE PEREIRA BARBOSA, 

matrícula nO 3755, como gestor titular e substituta, respectivamente, do 
contrato na 052/99, celebrado entre o Senado Federal e a 

UROCENTRO- CENTRO UROLÓGICO DE BRASILlA L TDA. 

Art. 20 
- Revogam-se as disposições em contrário, 

Art. 3° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação, 

Senado Federal, 11 de (:i '1V de 1999, 

~ 
Diretor-Gerai 
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o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos n° 9 de 1996 e nO 
15 de 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designados os servidores RAIMUNDO PONTES 
CUNHA NETO, matrícula n° 3292, e VIRGíNIA INÊS ABADIO 
POMPEU, matrícula nO 3917, como gestor titular e substituta" 
respectivamente, do contrato n° 53/99, celebrado entre o Senado 
Federal e a JOSÉ JOBSON DE ANDRADE ARRUDA. 

Art. 2° - Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 3° - Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

ral, 11 de Acp~ 

GAC~ ~AI ,.--

Diretor-Gerai 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.925 de 1999 

Agosto de 1999 

c· '.' éll I •. i -::; U .:: . '.; :. 

:,~,J . '.Z .. _··CLCj 
, 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso de suas 
atribuições regulamentares, e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e n° 
15 de 1997 da Comissão Diretora, 

RESOLVE: 

Art. 1° - São designados os servidores RAIMUNDO PONTES 
CUNHA NETO, matricula nO 3292, e VIRGíNIA INÊS ABADIO 
POMPEU, matrícula nO 3917, como gestor titular e substituta, 
respectivamente, do contrato n° 51/99, celebrado entre o Senado 
Federal e a VAMIREH CHACON DE ALBUQUERQUE NASCIMENTO. 

Art. 2° • Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 3° • Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 

1999. 

Dlretor·Geral 
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N° 1.926, de 1999 
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~!QUE.S~·. 
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o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo n° 
012526/99-1, 

RESOLVE dispensar o servidor JORGE LUIZ LIMA DE 
OLIVEIRA, matricula 2326, ocupante do cargo efetivo de Técnico 
Legislativo - Área 6 - Especialidade de Artesanato, da Função Comissionada 
de Mecanógrafo-Revisor, Símbolo FC-03, da Subsecretaria de Comissões, e 
designá-lo para exercer a Função Comissionada de Assistente de Comissão, 
Símbolo FC-04, do mesmo Órgão, com efeitos fmanceiros a partir de 05 de 
agosto de 1999. 

Senado Federal, II de agosto de 1999 

/\.GACIEL DA SILVA ln~un. 
Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.927 de 1999 

- .~ -.. 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 

atribuição que lhe foi conferida pelo Ato do Presidente do Senado Federal n.o 181, 

de 1.997, e tendo em vista o que consta no Processo n. ° 012640/99-9, 

R E S O L V E exonerar, na forma do disposto no artigo 35, 

mClso I, da Lei n.o 8.112, de 1990, YASMIN FRANÇOlSE DESIRÉE 

VICENTE DE AZEVEDO, matricula 31192, do cargo, em comissão, de 

Assistente Parlamentar, AP-3, do Gabinete do Senador Álvaro Dias. 

AGACIEL DA SILVA ","-L'~ 
Diretor-Geral 
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o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n.o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
012559/99-7, 

RESOLVE designar a servidora LIGIA FERNANDA 
GUIMARÃES PÍMENTEL, matricula 4950, ocupante do cargo efetivo de 
Analista Legislativo - Área 2 - Especialidade de Taquigrafia, para exercer a 
Função Comissionada de Revisor Taquigráfico, Símbolo FC-07, da 
Subsecretaria de Taquigrafia, com efeitos financeiros a partir de 06 de agosto 
de 1999. 

Diretor-Geral . 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.929 de 1999 

Agosto de 1999 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução n.o 9, de 

,1997, e tendo em vista o constante no Processo n.o 012145/99-8, 

, 
RESOLVE dispensar o servidor ALMIRO DA CUNHA LEITE JUNIOR, 

matrícula 3873, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo, da Função 
Comissionada de Assistente Técnico de Gabinete, Símbolo FC-06, do Gabinete da 
Liderança do Governo, com efeitos financeiros a partir de 27 de julho de 1999, e 
lotá-lo na Subsecretaria Agência Senado a partir da mesma data. 

Senado Federal, 11 de agosto de 1999 

Diretor-Geral 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 1.930, de 1999 

o DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da . 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das Disposições Finais da 
Resolução n,o 9, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 
012747/99-8, 

RESOLVE dispensar o servidor ZUITO NOLETO OLIVEIRA, 
matricula 2195, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo, da Função 
Comissionada de Auxiliar de Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-04, do 
Gabinete da Segunda Secretaria, e designá-lo para exercer a Função 
Comissionada de Auxilhir de Gabinete Parlamentar, Símbolo FC-04, do 
Gabinete do Senador Carlos Patrocinio, com efeitos financeiros a partir de 10 
de agosto de 1999, 

Senado Federal, 11 de agosto de 1999 

k-fJP 
GACIEL DA SILVA ,....,,~ 

Diretor-Geral 

\ 
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VICE-PRESIDENTE: SENADORA MARIA DO CARMO ALVES 

RELATORA: SENADORA HELOíSA HELENA 

MARLUCE PINTO 
LUIZ ESTEVÃO 

.PMDB 
RR-1301/4062 
DF-4064/65 

,,-., ~cC'··-.'· - - . . ,-:-·;.{;t.~:t:':;;-(-·:PFL{~· r .. :-';,_, 

GERALDO ALTHOFF SC-2041/47 
MARIA DO CARMO ALVES SE-4055/57 

-~4:J)J~í\~-õ.A>:~)hiÚé-::.:-~~~iX:V~'~!:,;i;:-_;i;~!"i~i.;?~~~:~~~;~.~IQ~~'~~J:/';~·; ,,·i F. .i·;, ·'i',I'1(j.~~f,;i!;it!i~iE;;:;M1:~1itíill!l1 
OSMAR DIAS PR-2121/25 
. \i': BI:OCOOPO$IÇAO(.-:r .pDTi.PSB.pPSj'~~l.J,rS';";li: i' ~::::~:j,l'ft![l',)l1l.jJl 
HELOisA HELENA (PT) AL-3197199 
TlÃO VIANA (PT) AC-3038/3493 

T;?'~~~'i:;;r.~ .. ;'>: ;E,MiLlA FERNANDES (PDT).. RS-2331/::3i;7':~(~;~!:~rr\;L:r;i;n'~ 

SECRETÁRIO: JOSÉ ROBERTO A CRUZ 
SALA N' 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3515/4608 
FAX: 311-3652 
Ê-MAIL: jrac@senado.gov.br 
REUNiÕES: SALA N' liA - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL.: DA SALA DE REUNiÕES: 311-3359 

'-'Í,. 



3) DE CONSTITU JUSTiÇA E CIDADANIA- CCJ· 
Presidente: AGRIPINO • 

BARBALHO 
FOGAÇA 

PEDROSIMON 
RAMEZTEBET 

AGRIPINO 
EDISON LOBÃO 
FRANCELlNO PEREIRA 
ROMEU TUMA 
MARIA DO CARMO 

CARLOS WILSON 
LÚCIO ALCÃNTARA 

TOLEDO 
MACHADO 

Vlce·Presidente: RAMEZ TEBET 

GO 
PA 
RS 
RS 
MS 

RN 
MA 
MG 
SP 

2032/2039 
2441/2447 
1207/1607 
3230/3232 
2221/2227 

2361/2367 
2311/2317 
2411/2417 
2051/2057 

2451/2457 
2301/2307 
2022/2024 
2281/2287 

2. AGNELO ALVES 
3. GILVAM BORGES 
4. LUIZ ESTEVÃO 
5. NEY SUASSUNA 
6. WELLINGTON ROBERTO 
7. JOSÉ ALENCAR 

2. DJALMA BESSA 
3. BELLO PARGA 
4. JUVÊNCIO DA FONSECA 
5. JOSÉ JORGE 
6. 

PEDRO PIVA 
LUIZ PONTES 
ROMEROJUCÁ 

2161/2167 2. MARINA SILVA. PT 
2391/2397 3. HELOisA HELENA· PT 

SUPLlCY ·PT 

RN 2461/2467 
AP 2151/2157 
DF 4064/4065 
PB 4345/4346 
PB 3194/3195 
MG 4018/4621 

BA 2212/2213 
MA 3069/3072 
MS 1128/1228 
PE 3245/3246 

2351/2353 
3242/3243 
2111/2117 
4093/4095 

AC 2181/2187 
AL 3197/3199 
SP 

Reuniões: Quartas·feiras às 10:30 horas (*) 
Setretária: Vera Lúcia Lacerda Nunes 
Telefones da Secretaria: 311·3972/4612 

Sala nO 03 - Aia Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3541 

tO) llofkiodol ~ tom doIhbc'IIçlodoCottsio de Pres!dente de Comiuõe$ e Ude'es Putidirio» 
HOfiriOf~únenw; Q,llrtU·(eitU h 10;001l0fl5. 

Fax: 311·4315 - E-mail: veranunes@senado.gov.br 



4) I.,;:)AV DE EDUvA'vAlu - CE 
Presidente: FREITAS NETO 

Vice·Presidente: LUZIA TOLEDO 
27 tllulares e 27 

NETO 
BESSA 

JORGE 
JORGE BORNHAUSEN 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 

PARGA 

ARTUR DA TAl,t". A 

LUZIA TOLEDO 
LÚCIO ALCÃNTARA 

RN 
ES 
GO 
AP 
RS 
PR 
AP 

PI 
BA 
PE 
SC 
TO 

RJ 
ES 
CE 

HEI.OII;A HELENA - PT AL 
EMILIA FERNANDES - PTD RS 
ROBERTO SATURNINO - PSB RJ 

·PT AC 

1. 
2461/2467 2. NEY SUASSUNA 
3203/3204 3. RAMEZTEBET 
2032/2039 4. ALBERTO SILVA 
3430/3431 5. JADER BARBALHO 
3230/3232 6. VAGO 
2401/2407 7. JOSÉ FOGAÇA 
2151/2157 8. VAGO 

2131/2137 2. FRANCELINO PEREIRA 
2212//2213 3. JONAS PINHEIRO (1) 
3245/3246 4. MOZARILDO CAVALCANTI 
4200/4206 5. ROMEU TUMA 
4070/4072 6. EDISON LOBÃO 

2431/2437 2. OSMAR DIAS 
PAULO HARTUNG 
LÚDIO COELHO 

2022/2024 3. 
2301/2307 4. 

3197/3199 
2331/2337 
4229/4230 
2181/2187 

. S. PAES DE BARROS 

2. ANTONIO C. VALADARES - PSB 
3. LAURO CAMPOS - PT 
4. TIÃO VIANA - PT 
5. JEFFERSON PERES - PDT 

PB 4345/4346 
MS 2221/2227 
PI 3055/3057 
PA 2441/2447 

RS 1207/1607 

MG 2214/2217 
MT 2271/2277 
RR 1160/1163 
SP 2051/2057 
MA 2311/2317 

PE 
PR 2121/2125 
ES 1129n020 
MS 2381/2387 

SE 2201/2207 
DF 2341/2347 
AC 3038/3493 

Reuniões: Terças-feiras às 17:00 horas (*) 
Secretário: Júlio Ricardo B. Linhares 
Telefones da Secrelaria: 311-3498/4604 

Sala nO 15 - Ala Senador Alexandre Costa 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3276 
FAX: 311-3121 

C') Horirio de INr&:. f(l<!l,xhw-aç.!o doCo!tgiode Presidentes <!e('om'ISÔQ e Ude.-es PutidAriOl .• 
lIoririo rt-,l,mecul: QuInIU·(riru as 14:00 horoU 



4.1) - COMISSAO DE.EDUCAÇAO 

SUBCOMISSÃO DE RÁDIO E TV 

PRESIDENTE: 
(09 TITULARES) 

TITULARES 

~~,~~,~::X;'i::{~:~m};:~1J;f~~i~1?i1)?~~~?~ií~~\t:~;~~~~~&,t~m~~~?~~~,DJl:~\~Jfr~~~,1~~J~~H'tiffJi?>~]&Jj~Wi~~~.1I1 
AMIR LANDO RO-3130/32 
GERSON CAMATA ES-3203/04 
PEDRO SIMON RS-3230/32 

REUNiÕES: SALA N' 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LlNHARES 
TEL (s) DA SECRETARIA: 311-3498/4604 TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311-3121 
&-MAIL: Julioric@Senado.gov.br 



4.2) - COMISSÃO DE EDUCAÇÁo-

SUBCOMISSÃO DO CINEMA BRASILEIRO 

PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ FOÇAÇA 
RELATOR: SENADOR FRANCELINO PEREIRA 

(06 TITULARES) 

PA-3050/4393 

REUNiÕES: 58 FEIRA ÀS 9:00 HORAS 
SECRETÁRIO: JÚLIO RICARDO B. LINHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3498/4604 

FAX: 311-3121 
E-MAIL: Julloric@senado.gov.br 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSl 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 



5) COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIO.RES E DEFESA NACIONAL - CRE 
Presidente: JOSE SARNEY 

Vice-Presidente: CARLOS WILSON 
(19 titulares e 19 suplentes) 

PMOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

GILBERTO MESTRINHO AM 310413106 1. AGNELO ALVES RN 246112467 
JADER BARBALHO PA 244112447 2. GERSON CAMATA ES 320313204 

JOÃO ALBERTO SOUZA MA 407314074 3. LUIZ ESTEVÃO DF 406414065 
JOSÉ SARNEY AP 343013431 4. MAGUITO VILELA GO 314913150 
MAURO MIRANDA GO 209112097 5. MARLUCE PINTO RR 130114062 
WELLlNGTON ROBERTO PB 319413195 6. JOSÉ ALENCAR MG 401814621 
JOSÉ FOGAÇA RS 120711607 7. PEDRO SIMO)l RS 323013232 

PFL 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

BERNARDO CABRAL AM 208112087 1. HUGO NAPOLEÃO PI 308513087 
ROMEU TUMA SP 205112057 2. JOSÉ AGRIPINO RN 236112367 
JOSÉ JORGE PE 324513246 3. DJALMA BESSA BA 221212213 
MOREIRA MENDES RO 223112237 4. GERALDO AL THOFF SC 204112047 
MOZARILDO CAVALCANTI RR 1160/1163 5. PAULO SOUTO BA 317313175 

PSOB 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

ARTUR DA TAVOLA RJ 2431/2437 1. LUCIO ALCANTARA CE 230112307 
CARLOS WILSON PE 2451/2457 2. JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF 2011/2017 
LÚDIO COELHO MS 238112387 3. ROMEROJUCA RR 211112117 
PEDRO PIVA SP 235112353 4. SÉRGIO MACHADO CE 228112287 

BLOCO DE OPOSIÇAO (PT, POT, PSB, PPS) 

TITULARES I UF I Ramais I SUPLENTES I UF I Ramais 

LAURO CAMPOS· PT DF 234112347 1. SEBASTIAO ROCHA· PDT AP 224112247 
. EDUARDO SUPLlCY • PT SP 3215/3217 2. ROBERTO SATURNINO· PSB RJ 422914230 

TIÃO VIANA· PT AC 3038/3493 3. EMILIA FERNANDES· PDT RS 233112337 

Reuniões: Terças-feiras às 17:30 horas (*) 
Secretário: Marcos Santos Parente Filho 
Telefone da Secretaria: 311-3259/3496/4777 

Sala nO 07 - Ala Senador Alexandre Cosia 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3367 
Fax: 311·3546 

'0) Horu;ode 3(0100 <(Im dd;ber~Ao do Coltgio<k Presidt<l!es de Cornluões ~ Udfres PartidátiOI. 
Horário regimrnlal: QIIinw·fe;r&s b 10.00 horall 



6)C DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI. 
Presidente: EMILIA FERNANDES 

Vice-Presidente: VAGO 

GERSON CAMATA 
MARLUCE PINTO 
MAURO MIRANDA 
GILVAM BORGES 
VAGO 
VAGO 

PAULO SOUTO 
MOZARILDO CAVALCANTI 
JOSÉ JORGE 
JUVêNCIO DA FONSECA 

PORTO PTB 

LUIZ PONTES 
OSMAR DIAS 

JUcÁ 

EMILIA FERNANDES - PDT 
GERALDO CÂNDIDO - PT 
ROBERTO FREIRE - PPS 

ES 3203/3204 
RR 1301/4062 
GO 2091/2097 
AP 2151/2152 

BA 3173/3175 
RR 1160/1183 
PE 3245/3248 
MS 1128/1228 

CE 
PR 
RR 

RS 
RJ 

3242/3243 
2121/2125 
2111/2117 

2331/2337 
2171/2177 

Reuniões: Quintas-feiras de 9:00 às II :30 horas (') 
Secretário: Celso Parente 
Telefone da Secretaria: 311-4354/4607 

23 

2. 
3. 
4. 
5. 
6. 
7. 

IRIS REZENDE 
JOSÉ SARNEY 
RAMEZTEBET 
ROBERTO REQUIÃO 
GILBERTO MESTRINHO 
VAGO 

JORGE 
HUGO NAPOLEÃO 
MARIA DO CARMO ALVES 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 
FREITAS NETO 

2. ANTERO PAES DE BARROS 
3. LÚDIO COELHO 
4. VAGO 
5. PAULO HARTUNG 

VIANA-PT 
JOSÉ EDUARDO DUTRA - PT 
ROBERTO SATURNINO - PSB 

GO 2032/2039 
AP 3430/3431 
MS 2221/2227 
PR 2401/2407 
AM 3104/3108 

MT 1248/1348 
MS 2381/2387 

3038/3493 
2391/2397 

Sala n° 13 - Ala Senador Alexandre Cosia 
Telefone da Sala de Reunião: 311-3292 
Fax: 311-3286 

t') Iforirio de a.e«do «om ddibm.;:1o do Col~1o de Ptu16eota de Comi~ e U«res f'artidúiOJ. 
Horirioregimenul;T~·rrirub 14.-OOh«u 



· 7) 

VAGO 
JOÃO ALBERTO SOUZA 
MARLUCE PINTO 
NEY SUASSUNA 

GERALDO AL THOFF 
ROMEU TUMA 
MOREIRA MENDES 

Presidente: JUCÁ 
Vlce·Presldente: ROMEU TUMA 

titulares e 9 I 

2. IRIS REZENDE 
MA 4073/4074 3. VAGO 
RR 1301/4062 
PB 4345/4346 

SC 2041/2047 2. FRANCELlNO PEREIRA 
SP 2051/2057 
RO 2231/2237 

CE 3242/3243 
RR 2111/2117 

I 

-CFC 

GO 2032/2039 

MG 2411/2417 

CE 2261/2287 

DUTRA· PT SE 2391/2397 2. ROBERTO SATURNINO- PSB RJ 4229/4230 
PÉRES • PDT AM 2061/2067 

Seçretário: José Francisco B. Carvalho 
Telefone da Secretaria: 311-3935/3519 
(', HorVio~ acordo com ddibtra.;J.l do Çolljio de Presiden!ts~ ComiUÔ(;l e lIdau rutid!.riOi. 

Telefone da Sala de Reunião: 311-3254 
Fax: 311-\060 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA DO MERCOSUL 
(Representação Brasileira) 

l' SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA - 51' LEGISLATURA 

I PRESIDENTE DE HONRA: SENADOR JOSE SARNEY 

MESA DIRETORA 

MEMBROS TITULARES MEMBROS SUPLENTES 
SENADORES 

NOME UF GAB FONE I FAX NOME UF I OAB FONE FAX 
PMDB 

.. 
JOSE FOGAÇA RS '07 31112071 2236191 PEDROSIMON RS '''03 311 3230 3111018 
CASILDO MAlDANER SC #14 311 21411 3234063 MARLUCE PINTO RR "08 31113011 2257441 
ROBERTO REQUIAO PR "'09 31124011 3234198 AMIRLANOO RO _15 3113130 3233428 

PFL 
JORGE BORNHAUSEN SC "o. 31142061 3235470 DJALMA BESSA BA #13 311 2211 2247903 
GERALDO ALTHOFF SC ###os 311 20411 323 5099IJOSE JORGE PE @041 311 3245 3236494 

PSDB 
ALVARO DIAS PR I " 08 1 31132061 3210146 ANTERO PAES DE MT #24 31112481 3219470 

BARROS 
PEDROPIVA SP @01 311 23511 3234448 LUZIA TOLEOO ES '13 3112022 3235825 

PTIPSB/PDTIPPS 
EMILlA FERNANDES RS ##59 311·23311323-5994 IROBERTOSATURNINO RJ #1113114230 3234340 



LEGENDA: 
• GABINETES LOCALIZADOS NO ANEXO 111 
# GABINETES LOCALIZADOS NO ANEXO 11 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

De Profecia e Inquisição 
Coleção Brasil 500 Anos 

Coletânea de textos da autoria do padre 
Antônio Vieira, referentes ao processo que 
o Santo Ofício promoveu contra o grande 
missionário e pregador. Edição alusiva ao 
terceiro centenário da morte do auto!; com 
278 páginas. 

Preço por exemplar: R$ 20,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUN5EEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio III - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasllia - DF 

CEP: UF: 

Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Conselhos aos 
Governantes 
Coleção Clássicos da Política 

Coletânea de textos de Isócrates, Platão, 
Kautilya, Nicolau Maquiavel, Erasmo de 
Roterdã, Miguel de Cervantes, Cardeal 
Mazarino, Maurício de Nassau, Sebastião 
César de Meneses, D. Luís da Cunha, 
Marquês de Pombal, Frederico da Prússia e 
D. Pedro lI, com 841 páginas. Apresentação 
de Walter Costa Porto. 

Preço por exemplar: R$ 30,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio UI - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 

Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Direito Constitucional 
Brazileiro - reforma 
das instituições 

. 
naclonaes 
Coleção Memória Brasileira 

Fac-símile da segunda edição da obra publicada em 
1902. Abrange onze temas: reformas constitucionais 
no Brasil, organização federal, base material da união, 
poder público federal, sistema eleitoral, a questão da 
estabilidade governativa, a decretação de leis, os 
juízes, cidadania, liberdade e a questão da defesa 
social. Com S44 páginas, tem introdução de Nelson 
Saldanha e prefácio de J. Izidoro Martins Júnior. 

Preço por exemplar: R$ 8,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio III - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 

Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

o Brasil no 
Pensamento Brasileiro 
Coleção Brasil 500 Anos 

"Trata-se de um conjunto de leituras sobre temas 
básicos da realidade e da história brasileiras, preparado 
com o objetivo de colocar ao rápido alcance do leitor 
textos que se encontram em múltiplas obras, muitas 
delas de difícil acesso". Volume de 822 páginas, com 
introdução, seleção, organização e notas bibliográficas 
de Djacir Meneses. 

Preço por exemplar: R$ 30,00 

Conheça nosso catálogo na Internet 

www.senado.gov.br/web/ seepcat/ catalogo.cfm 

I I 
I 

'" "I ' 
'I i 

Para adquirir essa ou outra publicação: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 

3 - Para sua segurança, mantenha cópia do comprovante do depósito; 
4 - Encaminhe o formulário abaixo (se necessário, anexe lista das publicações desejadas), acompanhado 

do comprovante ORIGINAL do depósito, para: 

Nome: 

Endereço: 

Cidade: 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N2 - Unidade de apoio IH - Praça dos Três Poderes 

70.165-900 - Brasília - DF 

CEP: UF: 

Publicação Quantidade Preço Unit. (R$) Preço Total (R$) 



SENADO FEDERAL 
Secretaria Especial de Editoração e Publicações 
Subsecretaria de Edições Técnicas 

Conheça algumas de nossas publicações 

Catálogo da Exposição de História do Brasil - Coleção Brasil 500 Anos - Edição fac­
similar, organizada por Ramiz Galvão, em três tomos. A mais vasta bibliografia da história e 
geografia do Brasil até 1881. Lançado em 2 de dezembro de 1881, quando D. Pedro 11 
inaugurou a 1 ª Exposição de História do Brasil, na Biblioteca Nacional no Rio de Janeiro. 

Preço (três tomos): R$ 60,00 

Clodomir Cardoso - Coleção Grandes Vultos que Honraram o Senado 
Obra organizada por Luciano de Sousa Dias, com 580 páginas. Traz a 

biografia do Senador da República Clodomir Cardoso, seu perfil parlamentar, 
resumo de suas atividades públicas, discursos e projetos. 

Preço por exemplar: R$ 10,00 

o Projeto do Código Civil no Senado Federal - Projeto de Lei do Código Civil, em dois 
volumes. No primeiro, textos elaborados e revistos, os pareceres do Relator-Geral e os dados 
da discussão e votação da matéria no Plenário. No segundo volume encontram-se as 
contribuições dos juristas ao trabalho legislativo. 

Preço (dois volumes): R$ 30,00 

Consulte nosso catálogo na Internet: www.senado.gov.br/web/seepcat/catalogo.cfm 

Para adquirir uma ou mais publicações: 

1 - Confirme o preço e disponibilidade pelo telefone (061) 311-3575; 
2 - Efetue depósito, no valor total da compra, em nome de FUNSEEP, agência 3602-1, do Banco do 

Brasil, Conta-corrente 170.500-8, preenchendo o campo "depósito identificado (código dv)/finalidade" 
com o código 02000202902001-3 (obrigatório); 
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